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Prefácio à edição portuguesa

O movimento sindical enfrenta actualmente o desafio de preser-
var o essencial das suas conquistas do século passado e encontrar
formas de organização e de acção adequadas para a época da globa-
lização. Estão em jogo os direitos fundamentais dos trabalhadores,
tais como salários decentes, segurança e saúde no trabalho, horários
com regras, igualdade de direitos e oportunidades, e um estado
providência que garanta uma vida digna a todos. A globalização e
liberalização da economia e a precarização das relações de trabalho
exigem estratégias sindicais inovadoras que combatam a desregula-
mentação e que abram o caminho a uma mudança negociada.

Como podemos encontrar respostas novas aos problemas novos?
É a nossa convicção que o caminho passa pelos seguintes princípios:

— Pluralismo: Se queremos encontrar soluções novas e sair das
rotinas, temos de considerar o contributo das diferentes posi-
ções políticas e político-sindicais no seio do movimento sin-
dical.

— Liberdade de expressão: Se queremos um debate produtivo,
temos de criar uma cultura de liberdade de expressão nos
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nossos debates, a fim de permitir que cada um e cada uma
possam dizer sem receio a sua opinião e que novos grupos
possam formular as suas aspirações (mulheres, jovens, imi-
grantes e minorias étnicas, desempregados, trabalhadores
independentes).

— Espírito crítico e construtivo: Temos de ser críticos e construtivos
para podermos construir uma alternativa à ideologia neo-libe-
ral dominante, uma alternativa que torne viável para os nossos
dias o projecto fundador do movimento operário, isto é, uma
sociedade mais justa e mais livre.

— Intervenção activa na sociedade: Temos de intervir na sociedade,
não nos podemos isolar no nosso cantinho. É fundamental a
organização de campanhas pela justiça social em todos os
domínios (com destaque para a educação, a saúde e a habita-
ção), contra a discriminação e pela qualidade de vida e de
trabalho.

— Desenvolvimento de alianças: Temos de estar abertos à acção
conjunta com movimentos e organizações exteriores ao movi-
mento sindical em torno de objectivos de desenvolvimento e
justiça social.

— Coordenação e cooperação sindical internacional: Temos de desen-
volver as cooperações existentes e forjar novas articulações
que possam responder às condições da globalização e interna-
cionalização crescentes.

A presente publicação, produzida pela Confederação Holandesa
de Sindicatos (FNV), apresenta experiências de sindicatos de várias
partes do mundo que encontraram respostas inovadoras e bem suce-
didas aos novos desafios. Passamos a citar uns parágrafos do prefácio
da Presidente da FNV na versão inglesa do livro que explicam bem
a relevância do debate sobre os exemplos aqui apresentados.
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Não podemos apenas sentar-nos e acusar a globalização, ou as
mudanças económicas estruturais, ou os governos hostis, ou a suposta
relutância dos jovens em participar nos sindicatos. Temos que
centrar-nos no que podemos fazer para adaptar as nossas organiza-
ções às circunstâncias em mudança.

De certo modo, o movimento sindical necessita de se reinventar
no sentido de lidar com os desafios do século XXI. É tentador pensar
na renovação sindical em termos de experiências piloto, mas não é
suficiente. Temos de tomar decisões reais sobre distribuição de recur-
sos, recrutamento de quadros e formação, e alianças estratégicas.
Estas não vão ser decisões fáceis.

Felizmente, podemos aprender e ser inspirados por muitos sindi-
catos que têm sido pioneiros em abordagens inovadoras, algumas das
quais surpreendentemente bem sucedidas. Alguns sindicatos alcança-
ram um crescimento substancial de filiações. O mais importante,
porém, foi a actuação de alguns sindicatos que construíram uma
posição de poder e usaram tal poder para melhorar a situação dos
trabalhadores, incluindo a dos trabalhadores dos segmentos mais
vulneráveis do mercado de trabalho.

O Instituto Ruben Rolo tem desenvolvido, desde a sua fundação
em 1998, actividades no âmbito da investigação e formação na área
das relações laborais. Colaboram nas iniciativas do Instituto sindica-
listas de todo o mundo e investigadores especializados nas áreas da
economia, da sociologia e do direito laboral. Com a presente publi-
cação, traduzida por Maria da Paz Campos Lima, o Instituto procura
dar mais um contributo para o debate sindical e político em Portugal.

Lisboa, Outubro de 2008
CARLOS TRINDADE

REINHARD NAUMANN
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Prefácio

O mundo está a mudar rapidamente e estas mudanças afectam a
posição dos trabalhadores e dos desempregados. A Globalização, as
subcontratações, as privatizações, a mobilidade do capital e a reestrutu-
ração do estado providência provocam a insegurança quanto ao
emprego e ao rendimento.

O movimento sindical desempenhou historicamente um papel cru-
cial, lutando por salários decentes, segurança e saúde no trabalho, horá-
rios de trabalho, igualdade de direitos e uma rede de segurança para os
que não podem trabalhar.

Como dirigentes do movimento sindical, nós herdámos esta tradi-
ção. Temos a responsabilidade de fazer tudo ao nosso alcance para asse-
gurar que as nossas organizações continuam a contribuir para a promo-
ção da justiça social.

Temos de garantir que as nossas organizações estão prontas para
organizar os trabalhadores nos sectores de serviços em expansão, para
ganhar terreno nas corporações multinacionais, para gerar solidarie-
dade entre pessoas de ambientes diversos, para forjar alianças com
outras organizações e para envolver a juventude no movimento sindical.
Estes não são tempos fáceis para o movimento sindical.
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Não podemos apenas sentar-nos e acusar a globalização, ou as
mudanças económicas estruturais, ou os governos hostis, ou a suposta
relutância dos jovens em participar nos sindicatos. Temos que centrar-
-nos no que podemos fazer para adaptar as nossas organizações às cir-
cunstâncias em mudança.

De certo modo, o movimento sindical necessita de se reinventar no
sentido de lidar com os desafios do século XXI. É tentador pensar na
renovação sindical em termos de experiências piloto, mas não é sufi-
ciente. Temos de tomar decisões reais sobre distribuição de recursos,
recrutamento de quadros e formação, e alianças estratégicas. Estas não
vão ser decisões fáceis.

Felizmente, podemos aprender e ser inspirados por muitos sindica-
tos que têm sido pioneiros em abordagens inovadoras, algumas das
quais surpreendentemente bem sucedidas. Alguns sindicatos alcançaram
um crescimento substancial de filiações. O mais importante, porém, foi
a actuação de alguns sindicatos que construíram uma posição de poder
e usaram tal poder para melhorar a situação dos trabalhadores,
incluindo a dos trabalhadores dos segmentos mais vulneráveis do mer-
cado de trabalho.

O futuro do movimento sindical não é apenas uma questão das orga-
nizações nacionais, é algo com que temos de lidar ao nível internacional.
Em Maio, discutiremos a organização e a renovação dos sindicatos no
Congresso da Confederação Europeia dos Sindicatos (CES). Esta será
uma oportunidade crucial para o movimento sindical europeu adoptar
uma agenda de mudança.

O presente relatório descreve exemplos de sucesso mostrando como
os sindicatos em todo o mundo assumiram os desafios actuais. Eu espero
que estes exemplos possam constituir uma fonte de inspiração.

AGNES JONGERIUS

Presidente da Confederação
Holandesa de Sindicatos (FNV)
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Em muitos países, os sindicatos viram decrescer o seu número
de membros nos últimos anos. Adicionalmente, a sua posição
enfraqueceu, o que resultou de factores como a globalização da
economia, a erosão dos direitos dos trabalhadores e o aumento da
flexibilidade do mercado de trabalho.

Alguns sindicatos, em especial nos países anglo-saxónicos, res-
ponderam a esta situação implementando campanhas de organi-
zação afirmativas nos locais de trabalho, envolvendo-se em inves-
tigação estratégica, reforçando a sua posição nas comunidades
locais e promovendo campanhas internacionalmente coordena-
das. Estas abordagens têm vindo crescentemente a inspirar os sin-
dicatos na Europa.

As novas estratégias não resolveram ainda os problemas do
movimento sindical. Na maior parte dos países, a densidade sindi-
cal continua a declinar. Contudo, alguns sindicatos e algumas
alianças locais têm sido surpreendentemente bem sucedidos,
ganhando dezenas ou até centenas de milhar de novos membros
e melhorando as condições de milhões de trabalhadores, muitas
vezes os de baixos salários do sector dos serviços, em crescimento.

1
Sumário
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O presente relatório descreve alguns exemplos de sindicalismo
inovador. No presente, é difícil dizer qual o tipo de abordagem
que funciona e em que circunstâncias: esta é ainda uma questão
de tentativa e erro. Dito isto, podem identificar-se algumas carac-
terísticas gerais comuns a muitas iniciativas de sucesso.

Organizar novos grupos

Muitas iniciativas centram-se na organização de novos grupos
que estão habitualmente sub-representados nos sindicatos: jovens,
minorias étnicas e trabalhadores dos sectores dos serviços em cres-
cimento. Se o movimento sindical pretende continuar a ser um
actor social relevante no futuro, a organização destes grupos é
fundamental.

Os sindicatos desenvolveram abordagens sistemáticas de orga-
nização no local de trabalho e criaram institutos para formar
novos organizadores. Apesar das campanhas de organização não
terem designado grupos alvo específicos, tais como as minorias
étnicas, muitas das campanhas mais bem sucedidas tiveram lugar
em sectores com elevada participação de minorias.

Da base para o topo e do topo para a base

As iniciativas precisam de partir da base a fim de terem raízes
reais de suporte e de reflectirem as questões que dizem respeito
à população. Contudo, também precisam de um forte compro-
misso do topo, a fim de se ultrapassar a resistência à mudança e
atingir o grau de coordenação necessário para intervir nas gran-
des empresas e para influenciar as políticas governamentais.
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Local e internacional

Ao nível local os sindicatos têm vindo a construir o apoio da
comunidade e a testar abordagens inovadoras. Ao mesmo tempo,
as redes internacionais são cruciais para se ser capaz de lidar com
as consequências da economia globalizada.

A este nível, os sindicatos têm promovido campanhas por um
salário decente, têm criado centros de trabalhadores e grupos de
reflexão, têm feito campanha a favor de políticas de desenvolvi-
mento económico amigas dos trabalhadores e têm lançado campa-
nhas políticas, mobilizando com frequência votantes de baixos
rendimentos. Estas campanhas têm vindo a ser cada vez mais coor-
denadas internacionalmente.

Justiça social

Os opositores procuram frequentemente apresentar os sindica-
tos como intrusos que lutam por interesses particulares limitados.
No sentido de lutar contra isto, os sindicatos têm vindo a definir
os seus objectivos como questões de justiça social. Por exemplo, os
sindicatos americanos foram capazes de ganhar o apoio de votan-
tes republicanos para iniciativas que visam assegurar a todos os
trabalhadores um salário decente.

Alianças

Alianças com organizações da comunidade fortalecem o
suporte para campanhas políticas, ajudam os sindicatos a entrar
em contacto com trabalhadores «difíceis de encontrar» e ajudam
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a contrariar a imagem dos sindicatos como organizações de inte-
resses particulares e limitados.

Compromissos de longo prazo

Algumas campanhas cruciais levaram mais de doze anos a pro-
duzir frutos. É importante convencer os membros (e os quadros)
dos sindicatos da importância de investir tempo e recursos em
objectivos de longo prazo.

Parcerias baseadas numa posição de força

A colaboração com os empregadores e com os governos pode
trazer resultados importantes, desde que os sindicatos o façam a
partir de uma posição de força e envolvam activamente os seus
membros nas acções.

Debate de ideias

Em muitos países, os sindicatos têm de lidar com um clima
político hostil aos trabalhadores e às suas organizações. Alguns
sindicatos estabeleceram com sucesso grupos de reflexão e traba-
lharam com institutos de investigação com o objectivo de retomar
a iniciativa e obter apoio para visões económicas e sociais alterna-
tivas.
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Na Holanda, tal como na maior parte dos países ocidentais, o
movimento sindical está a procurar encontrar as formas de lidar
com a mudança de circunstâncias.

2.1 Desenvolvimentos na Holanda

A Holanda ganhou reputação em virtude do modelo polder, um
modelo caracterizado pelo envolvimento activo dos parceiros
sociais em todos os tipos de corpos consultivos, por tomadas de
decisão baseadas em compromissos, pela aplicação das conven-
ções colectivas a sectores inteiros e pela raridade do recurso à
greve. O movimento sindical tinha sobretudo uma posição institu-
cional muito forte, o que significa que não havia uma forte neces-
sidade de organizar e mobilizar trabalhadores.

O clima social mudou em consequência dos ataques de 11 de
Setembro de 2001, e dos assassinatos do populista de direita Pim
Fortuyn (6 de Maio de 2002) e do realizador de cinema Theo van
Gogh (2 de Novembro de 2004). Depois de oito anos de governo

2
Introdução
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da larga aliança «púrpura», incluindo os Sociais-democratas, os
Conservadores e os Liberais Democratas, a partir de 2002 uma
série de governos de centro-direita assumiram o poder, sob a
direcção do Democrata Cristão Jan Peter Balkenende. Os gover-
nos Balkenende cortaram benefícios sociais e tentaram introduzir
reformas no mercado de trabalho. Também discutiram a abolição
da extensão automática das convenções colectivas.

O movimento sindical desenvolveu campanhas contra as políti-
cas do governo, primeiro em 2003 e depois em 2004. O nível de
contestação observado não era usual na Holanda como evidenciou
o título da primeira página do International Herald Tribune: «Hey,
look! A strike in Holland!» («Oh! Vejam! Uma greve na Holanda!»).
Em 2 de Outubro de 2004 foi organizada uma greve contra várias
iniciativas políticas, principalmente contra os planos de corte das
pensões de reforma antecipada. Esta foi uma das maiores manifes-
tações políticas alguma vez observadas no país, com mais 300 000
manifestantes enchendo o Amsterdam Museumplein.

Entretanto, houve algumas experiências com a adopção de
métodos desenvolvidos noutros países, especialmente entre os sin-
dicatos filiados na confederação FNV. De notar que Eddy Stam, o
dirigente da FNV Bondgenoten, responsável pelo sector da lim-
peza, trabalhou com o inovador sindicato de serviços americano,
SEIU, no sentido de introduzir uma abordagem organizacional
que confere prioridade ao aumento do número de filiados e ao
seu envolvimento. Os organizadores do SEIU deram cursos de
formação aos dirigentes da FNV Bondgenoten, activos no sector
da limpeza, na agricultura e noutros sectores. O SEIU envolveu
também um dos seus organizadores no projecto que visa organizar
os trabalhadores da limpeza, no Hague.

Entretanto, a confederação FNV realizou várias visitas a Ingla-
terra para aprender com a experiência da confederação TUC.
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O sindicato do sector público ABVAKABO FNV convidou peritos
da TUC e do sindicato filiado T&G, e enviou uma delegação de
alto nível à América para se encontrar com os organizadores do
SEIU. Os sindicatos começaram a introduzir elementos da aborda-
gem organizacional na Holanda, embora estes esforços ainda este-
jam limitados a projectos-piloto de pequena escala. A FNV
Bondgenoten desenvolveu um programa de formação sobre orga-
nização para os seus membros. O ABVAKABO FNV planeia intro-
duzir a organização a uma escala bastante substancial. No sector
da saúde começará em breve um projecto-piloto.

Ao nível confederal tem havido uma ênfase renovada em
alcançar grupos habitualmente sub-representados nos sindicatos,
tais como os jovens e as minorias étnicas. Uma das iniciativas
tomadas foi a criação do FNV Jong, uma rede de jovens activistas
que tem tido sucesso na imposição de temas na agenda política,
principalmente o do desemprego dos jovens das minorias étnicas.
Um outro desafio é a crescente descentralização das políticas
governamentais. A FNV participa no processo de formação de
grupos locais de activistas que terão a missão de constituir alianças
com organizações da comunidade e influenciar a política munici-
pal (§4.9).

2.2 Sobre este relatório

Em Abril de 2005, a FNV publicou os resultados de um estudo
sobre inovações nos sindicatos no relatório «De vakbeweging van
de toekomst: Lessen uit het buitenland» (O movimento sindical
do futuro: lições do exterior).

Este relatório deu contributos para os sindicatos da Holanda
que estão a tentar renovar-se. Presentemente, os sindicatos por
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toda a Europa estão a reflectir sobre o modo de adaptação às
mudanças societais. Neste contexto, decidiu-se produzir uma ver-
são actualizada do relatório em língua inglesa, no sentido de faci-
litar a troca de informação. Foi solicitada informação aos investi-
gadores. A Union Ideas Network (UIN) da UC e a Global Union
Research Network (GURN) da Organização Internacional do Tra-
balho provaram ser muito úteis para identificar a bibliografia rele-
vante. Em complemento, recolheu-se informação através de uma
série de entrevistas com dirigentes dos sindicatos filiados na FNV,
conduzidas por Tonny Groen (conselheiro político da FNV).

Gostaríamos de agradecer a todas as pessoas que contribuíram
para este relatório e que comentaram as versões provisórias. Agra-
decimentos especiais são devidos a Paul Nowak (TUC), Amanda
Tattersall (Universidade de Sydney), Gabriela Portela (ETUC),
Jana Fromm (TCO), Eddy Stam (FNV Bondgenoten), Annie van
Wezel e Tonny Groen (ambos da FNV Vakcentrale).

O presente relatório não pretende dar uma visão completa ou
equilibrada dos desenvolvimentos no movimento sindical global.
O seu objectivo é bastante mais pragmático: estimular a troca de
ideias e experiências que podem ser úteis para os sindicatos e
confederações que estão a tentar encontrar caminhos de adapta-
ção às mudanças e retomar a iniciativa. O material principal
refere-se à Inglaterra e especialmente à América.
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A filiação nos sindicatos pode trazer benefícios práticos, mas os
sindicatos não são apenas importantes para os seus membros: o
modo como operam modela a sociedade no seu conjunto. Por
exemplo, os países com elevada densidade sindical tendem a ter
uma distribuição do rendimento mais igualitária e uma menor
presença de trabalhadores com baixos salários. Os sindicatos tam-
bém contribuem para o bom funcionamento da democracia refor-
çando a participação nas eleições e dando voz aos trabalhadores
nos locais de trabalho. Além do mais, o modo de actuação dos
sindicatos tem impacto no emprego — este impacto pode ser posi-
tivo ou negativo.1

Os sindicatos podem, portanto, ter um importante impacto na
sociedade. Muito depende das escolhas que fazem. Actuam em
nome de um grupo previlegiado de trabalhadores, já filiados, ou
tentam incluir novos grupos de trabalhadores? Dão prioridade ao
crescimento do emprego em detrimento das preocupações
ambientais ou advogam um crescimento sustentado? Têm estrutu-
ras de tomada de decisão democráticas e transparentes, ou as
decisões são tomadas nos bastidores? Lutam pela igualdade de

3
Porquê a renovação sindical?
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direitos, ou deixam-na às boas intenções simbólicas? Envolvem
activamente os seus membros ou tratam-nos como consumidores
passivos?

Agora que o futuro do movimento sindical é inseguro, estas
questões ganham urgência acrescida. Ainda mais, porque estão
relacionadas com desenvolvimentos tais como a globalização da
economia e a crescente flexibilidade do trabalho. Por isso, em
muitos países, o debate sobre o papel e o futuro do movimento
sindical está a desenvolver-se. Este debate é alimentado pelas ino-
vações que alguns sindicatos têm vindo a realizar.

3.1 Crise do movimento sindical

Recentemente, um comentador alemão declarou a morte dos
sindicatos (apesar de «os familiares mais próximos guardarem
segredo a tal respeito»).2 Apesar de a afirmação ser um exagero,
não há dúvida de que os sindicatos estão a lidar com sérios pro-
blemas, em muitos países. A densidade sindical está a declinar e os
sindicatos têm dificuldade em organizar jovens trabalhadores.
Entretanto os sindicatos têm uma imagem negativa. São alvo da
acusação de estar muito na defensiva, obstruindo a vitalização da
economia e a criação de novos empregos.

Os sindicatos têm, além do mais, de enfrentar a crescente eva-
são dos empregadores, que podem transferir empregos para o
exterior, subcontratar trabalho, explorar os trabalhadores mais
vulneráveis como os emigrantes sem documentação, e destruir a
segurança de emprego. Estes factores facilitam que os empregado-
res lancem grupos de trabalhadores uns contra os outros. A posi-
ção dos trabalhadores é ainda mais prejudicada pelo corte nas
redes de segurança, como o corte dos benefícios sociais.
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Entretanto, muitos governos tornaram-se crescentemente hos-
tis aos sindicatos. Nos anos 80, Ronald Reagan enfrentou os con-
troladores de tráfego aéreo e Margareth Thatcher enfrentou os
mineiros. O mais importante foi que introduziram legislação que
enfraqueceu a posição dos sindicatos. Entre os exemplos, incluem-
-se normas que dificultaram a realização de greves, a possibilidade
de influenciar a tomada de decisão política e a condução de
acções de solidariedade de apoio a trabalhadores de outras empre-
sas. Na Austrália, onde anteriormente a economia era marcada
por um nível de centralização salarial semelhante ao europeu, a
negociação de empresa e os contratos individuais são agora legais
e podem ser oferecidos a trabalhadores abrangidos por um con-
trato colectivo, debilitando a negociação colectiva. Até na Suécia,
onde o movimento sindical tem uma posição institucional muito
forte, se receia que o novo governo de centro-direita tome medi-
das que enfraqueçam o poder sindical.

Em virtude destes desenvolvimentos tornou-se mais fácil às
empresas tomar uma posição de ataque em relação aos sindicatos.
O mais importante símbolo disto é a Wal-Mart Corporation (5.2),
mas o fenómeno está a expandir-se cada vez mais. Empresas ameri-
canas contratam consultores, especialistas em quebrar os sindicatos,
para os afastar. Uma das técnicas mais populares é a do «um em
um», em que o trabalhador é individualmente sujeito a um interro-
gatório detalhado e rigoroso. Outras técnicas incluem o visiona-
mento de vídeos anti-sindicatos e as ameaças de encerramento dos
estabelecimentos. As empresas despedem rotineiramente activistas
sindicais (o que acontece num quarto das eleições de reconheci-
mento formal; em cada 23 minutos um trabalhador é despedido ou
discriminado por apoiar o sindicato). Isto é ilegal mas as sanções são
mínimas. Algumas empresas inglesas começaram também a contra-
tar consultores americanos, especializados em destruir sindicatos.3
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Um importante indicador da força sindical é a densidade sindical,
isto é, a percentagem de trabalhadores que são membros dos sindica-
tos. No período de 1990 a 2003, a densidade sindical desceu de 15,5
para 12,4% nos EUA e de 33,1 para 26,3% na União Europeia.4
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3.2 Novas ambições

No final da década de 1980 iniciou-se um movimento de opo-
sição. Um exemplo famoso é o da campanha Justiça para
Janitors promovida pelo SEIU, que conseguiu alcançar uma vitó-
ria importante, em circunstâncias que pareciam muito hostis ao
sucesso dos sindicatos. Em 1995, o presidente do SEIU, John
Sweeney, foi eleito presidente da confederação AFL-CIO. Sob o
lema «New Voice leadership», John Sweeney procurou que todo
o movimento sindical adoptasse uma nova abordagem. A nova
abordagem consistiu na organização de campanhas multifaceta-
das, estratégicas e afirmativas, nas quais a divulgação foi activa-
mente promovida. Os investigadores americanos chamaram
campanha abrangente a esta abordagem.6 As campanhas
enfatizaram, não só os interesses materiais directos dos trabalha-
dores, mas também questões como os direitos humanos e a jus-
tiça social. Outros aspectos importantes da abordagem são as
alianças com organizações da comunidade, as campanhas nas
empresas e a forte presença ao nível local; e a organização dos
sectores dos baseados em baixos salários, com elevada presença
de trabalhadores de minorias étnicas.

Em 2005, um debate aceso irrompeu na vida da AFL-CIO. Um
grupo de sindicatos, encabeçado por Andy Stern do SEIU, afir-
mou que a federação não estava a fazer o suficiente para promo-
ver a nova abordagem. No final, vários sindicatos importantes
abandonaram a AFL-CIO para formar a Federação «Change to
Win» (Mudar para Ganhar). O impacto que este passo terá tido
no movimento sindical americano (e no exterior) é ainda difícil
de estimar. Apesar de existirem sinais concretos de crise, a sepa-
ração pode também desencadear mudanças necessárias. No
entanto, as duas federações, a seguir, colaboraram de perto na
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campanha eleitoral americana de 2006 Midterm Election e planeiam
uma acção conjunta de pressão a favor de um seguro de saúde
universal. Apesar da cisão, o movimento sindical americano «teve
o seu melhor ano de sempre» comentou a directora do «Change
to Win».7

A mudança americana no sentido da renovação sindical inspi-
rou inovações em Inglaterra e na Austrália, onde os sindicatos
também enfrentaram a queda da sindicalização e o enfraqueci-
mento da influência social e política. Na Austrália, as estratégias
de renovação tiveram início a meio da década de 1990, depois da
queda dos níveis de sindicalização. A taxa de sindicalização, que
no inicio da década de 1970 era de 50%, atingiu 25% em 1995. Na
Inglaterra as mudanças ocorreram mais tarde, visto que os níveis
de densidade sindical eram mais elevados e estáveis. Na Europa
continental os sindicatos da Europa têm vindo também a experi-
mentar abordagens inovadoras. Ao nível europeu a Confederação
Europeia de Sindicatos (CES) vai apresentar uma nova aborda-
gem organizacional na agenda do seu congresso de 2007.

Apesar dos problemas do movimento sindical não estarem de
modo nenhum resolvidos, desenvolveram-se experiências com
sucesso, que podem constituir uma fonte de inspiração. No Reino
Unido, a densidade sindical parece ter estabilizado e até subido
ligeiramente, depois de ter descido de quase 40% para menos de
30%, entre 1990 e 2003. Contudo, a maioria dos comentadores
considera que isto está longe de ser suficiente para recuperar a
força sindical. O mais impressionante é o desempenho de sindica-
tos individuais que adoptaram um programa de organização. Atra-
vés de campanhas centradas em empresas tais como a Sainsbury’s
e a easyJet, bem como através de outros esforços de recrutamento,
o sindicato T&G organizou 500 novos activistas e recrutou 11 500
novos membros.8
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Na Rússia, a campanha internacional coordenada pela IUF orga-
nizou 45 000 trabalhadores entre 1997 e 2005. Antes da campanha,
os sindicatos filiados na IUF não tinham qualquer presença na
região (§4.11). O caso mais bem sucedido de crescimento da filia-
ção sindical é o do SEIU, sindicato americano dos serviços. Há dez
anos contava 1,1 milhões de membros; hoje, o seu número atinge
quase os dois milhões. Parte deste crescimento resultou da adesão
de outros sindicatos ao SEIU, mas o maior número resultou das
campanhas de organização. Um exemplo é a campanha que orga-
nizou 450 000 trabalhadores dos cuidados no domicílio.9

O crescimento da sindicalização não é certamente um objec-
tivo em si mesmo. O teste real do sucesso é quando os sindicatos
são capazes de melhorar a situação dos trabalhadores e de promo-
ver a justiça social. A campanha do T&G no Sainsbury’s, por exem-
plo, garantiu a 70 000 trabalhadores um aumento de salários, bem
como o pagamento retroactivo de quatro anos de férias não pagas.
Calcula-se que as campanhas americanas por um salário digno
permitiram aumentar os salários de 100 000 a 250 000 trabalhado-
res pobres. Calcula-se também que as campanhas recentes para
aumentar o salário mínimo ao nível dos estados beneficiaram pelo
menos 1,5 milhões de trabalhadores (§5.3). Outra vitória, foi a
recentemente alcançada, em França, pela aliança de sindicatos,
sindicatos estudantis e outras organizações, a qual conseguiu fazer
recuar a legislação que teria agravado a protecção social aos jovens
trabalhadores.

3.3 Barreiras e oportunidades

Os proponentes da mudança tentam frequentemente criar um
sentido de urgência através do uso de «gráficos ameaçadores»:
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gráficos simples que demonstram que o movimento sindical está
condenado, a não ser que seja capaz de organizar os jovens dos
sectores em crescimento.10 Contudo a tomada de consciência
sobre a evolução das tendências de sindicalização não é suficiente.

O facto de que muitas abordagens inovadoras tiveram início
nos países anglo-saxónicos não é uma coincidência: porque aí as
políticas governamentais anti-sindicais foram mais severas.
Segundo uma comparação internacional, os sindicatos só mudam
quando sentem uma forte necessidade de o fazer. A perda de
membros pode não ser suficiente, por si própria, para criar um
sentido de urgência, quando o movimento sindical ainda tem uma
posição institucional a que se agarrar. Só é provável ocorrer uma
mudança real, quando se perde esta posição institucional.11

Adicionalmente, os investigadores concluíram que é necessário
um certo tipo de dirigentes sindicais que estejam preparados para
a mudança e para avançar novas estratégias. Nos Estados Unidos,
os investigadores concluíram que os dirigentes sindicais com expe-
riência de movimentos sociais são valiosos. No Reino Unido e na
Austrália, também se verificou que a liderança constitui uma com-
ponente crítica da mudança organizacional dos sindicatos. Con-
tudo, outros verificaram, também, que apesar de a liderança ser
um factor crucial, este não é suficiente — visto que o suporte dos
membros, a sua participação e interesse no processo de mudança
são vitais para o seu sucesso a longo prazo.12

Um exemplo interessante é o da Inglaterra, onde se tem vindo
a observar uma atmosfera anti-sindical, desde o tempo de
Margaret Thatcher. Inspirado pelo exemplo americano, o movi-
mento sindical começou a tomar iniciativas para reforçar a sua
posição, entre outras coisas, colocando fortemente a tónica na
organização dos trabalhadores.13 A ÖGB austríaca refere que as
tentativas do governo para enfraquecer as organizações dos traba-



27

lhadores foram o motivo da introdução de uma abordagem mais
militante, orientada para campanhas. Esta nova abordagem foi
inspirada pela AFL-CIO americana.14

Durante os anos 1960 e 1970, o movimento sindical alemão
formou uma aliança de sucesso com os movimentos de protesto e
alcançou uma forte posição institucional. De acordo com os críti-
cos, tem estado, desde então, «a descansar excessivamente nos
seus louros institucionais». Tem-se argumentado que o movi-
mento sindical alemão não estava suficientemente desesperado
para introduzir uma mudança real, a qual só poderia ser introdu-
zida quando a crise irrompesse.15 Contudo estão agora a ser toma-
das novas iniciativas promissoras, por exemplo, pelo sindicato dos
serviços Ver.di.

Habitualmente, a mudança social não se processa de modo
gradual. A história conhece períodos curtos, durante os quais a
sociedade atravessa rápidas mudanças. Normalmente, estas
mudanças implicam alterações institucionais que podem ter um
impacto duradouro nas organizações envolvidas. Como se referiu,
o movimento sindical alemão reforçou a sua posição institucional
durante os movimentos de protesto dos anos 1960. As mobiliza-
ções sociais de apoio ao «New Deal» nos anos 1930 foram cruciais
para o movimento sindical americano. Curiosamente, no intervalo
desses períodos, o movimento sindical é muitas vezes considerado
inútil, inclusivé por pessoas que simpatizam com ele.16

Apesar dos desenvolvimentos externos poderem exercer uma
grande influência na renovação sindical, os factores internos tam-
bém desempenham um papel importante. As inovações de sucesso
resultam frequentemente da combinação da mobilização popular
e do apoio garantido pela liderança. A mobilização dos trabalha-
dores é indispensável para construir uma posição de poder, mas a
ideia romântica de que as inovações emergem espontaneamente



28

da base não parece aplicar-se aos sindicatos. Tal como noutras
grandes organizações, há habitualmente resistência à mudança.
É necessário o apoio da liderança para quebrar esta resistência.
Um bom exemplo é o da campanha «Justice for Janitors» (justiça
para os trabalhadores da limpeza), a qual foi imposta nalguns
locais pelo sindicato nacional (§5.1).17

As campanhas de organização podem, por vezes, levar mais de
doze anos, antes de dar os seus frutos em termos de reforço da
capacidade estratégica. Este intervalo de tempo pode colocar os
dirigentes sindicais numa posição vulnerável. Os dirigentes sindi-
cais têm de convencer a estrutura sindical e os seus membros a
investir na mudança, apesar de os frutos poderem demorar a
colher.18

Os detentores de posições chave nem sempre têm interesse em
mudar a forma de actuar do sindicato e em organizar novos gru-
pos de trabalhadores: porque isso pode minar o seu próprio poder
na organização. Um estudo sobre agências locais dos sindicatos
americanos mostrou que as inovações habitualmente só ocorrem
após uma crise interna que coloca novas pessoas nas posições
chave. É importante salientar que, frequentemente, estas novas
pessoas não faziam anteriormente parte do movimento sindical.
Tinham ganho experiência noutros movimentos sociais sendo,
portanto, capazes de ver o modo de actuação dos sindicatos de
uma nova forma.19

As inovações nos sindicatos são muitas vezes dinamizadas por
lições exteriores à organização. Estas lições podem provir dos
movimentos sociais ou de sindicatos no estrangeiro. Por exemplo,
o movimento sindical britânico usou activamente o conhecimento
adquirido pelo movimento sindical americano e, tal como a
AFL-CIO, decidiu recrutar pessoal sem experiência sindical. Os
sindicatos do sul da Europa beneficiaram da experiência dos seus
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colegas do norte da Europa norte respeitante aos pactos sociais
com os empregadores e com o governo.20

As inovações podem também ser dinamizadas pela pressão
externa. No final dos anos 1980, na Itália, os «comitati di base»
(comissões de base) acusaram as grandes federações italianas de
ser muito burocráticas e pouco democráticas. Estas comissões
mostraram as suas capacidades de mobilização numa série de gre-
ves, apesar de não ser claro quantas pessoas representavam. Em
resposta a estas acções, as federações decidiram, desde então,
promover referendos sobre todos os acordos importantes que
concluem. Aliás, a competição com as comissões de base também
contribuiu para que as federações criassem sindicatos de trabalha-
dores independentes (§4.5). Nos Estados Unidos, as alianças «Jobs
with Justice» (por empregos justos) desempenharam também, por
vezes, o papel de catalisadores da mudança.21
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4.1 Minorias étnicas e trabalhadores emigrantes

Uma vez que as minorias étnicas constituem crescentemente
uma boa parte da população, é importante que os sindicatos orga-
nizem estes grupos. Paralelamente, existe um interesse estratégico.
Uma forma clara de enfraquecer o poder dos sindicatos é lançar
os trabalhadores uns contra os outros, muitas vezes tirando par-
tido de divisões étnicas. Os sindicatos só podem fazer face a isto,
organizando activamente a solidariedade com base nos interesses
comuns.

Alguns membros dos sindicatos olham os trabalhadores emi-
grantes como concorrentes no mercado de trabalho. Pode haver
resistência a organizar estes trabalhadores, em particular quando
não estão legalizados. A CWU britânica desenvolveu uma campa-
nha de formação interna para convencer os sectores de que todos
os trabalhadores têm o direito a organizar-se nos sindicatos. As
organizações sindicais T&G e a GMB promoveram a campanha
«Respect is a Right» (o respeito é um direito), defendendo que os
emigrantes por motivos económicos devem ser bem acolhidos.22

4
Temas
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Em muitos sindicatos europeus, as minorias, como as mulhe-
res, tem comissões e secretariados separados. Contudo, muitos
especialistas afirmam que estas estruturas desempenham sobre-
tudo um papel simbólico e não produzem resultados concretos
suficientes. A maioria dos sindicatos europeus têm uma posição
institucional bastante forte que não se baseia na capacidade de
mobilização dos trabalhadores. Assim, o incentivo para organizar
novos grupos de trabalhadores é relativamente fraco. Um exem-
plo interessante é o caso britânico onde, até aos anos 1970, o
racismo entre os membros dos sindicatos não era invulgar.
Quando Thatcher introduziu o clima anti-sindical, os sindicatos
sentiram um incentivo muito forte para organizarem minorias de
trabalhadores. Hoje, de acordo com um estudo, a TUC é muito
mais activa quanto à igualdade de direitos do que, por exemplo,
o movimento sindical dinamarquês, o qual ainda mantém uma
posição institucional relativamente forte.23

Geralmente, assume-se que trabalhar com organizações de
emigrantes ou de minorias é um importante meio para os sindica-
tos entrarem em contacto com as comunidades de minorias étni-
cas. Um estudo britânico sobre estas organizações mostrou que
uma larga maioria é favorável à colaboração com os sindicatos,
mas que a maior parte desconhece os esforços dos sindicatos em
relação às minorias. «Ou não fazem nada ou fazem qualquer coisa,
mas não dizem nada a ninguém», comentou um inquirido.

O estudo mostrou que as organizações de minorias étnicas não
têm a percepção de que os sindicatos concorrem para obter fundos,
o que poderia facilitar a realização de alianças com os sindicatos.
O estudo mostrou ainda que habitualmente os que trabalham nas
organizações de minorias étnicas não estão filiados nos sindicatos.
Os inquiridos afirmaram que os sindicatos deveriam comunicar
mais activamente com as organizações e comunidades de minorias.24
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Os países do sul da Europa recebem largos números de emi-
grantes incluindo um número considerável de emigrantes não
documentados. No sul da Espanha, os sindicatos criaram centros
onde os emigrantes podem encontrar apoio. Também apoiam
trabalhadores emigrantes não documentados, porque é do pró-
prio interesse dos trabalhadores legalizados impedir que grupos
de trabalhadores sejam atirados uns contra os outros. No sector
agrícola, em Múrcia e Almeria oitenta por cento dos membros da
confederação CC.OO são de ascendência marroquina.

Apesar de os sindicatos fazerem o seu melhor para organizar os
emigrantes, também há críticas. Por exemplo, os ataques racistas
a emigrantes em El Ejido foram condenados pelos sindicatos
nacionais, mas as estruturas locais mantiveram-se bastante silencio-
sas. Os emigrantes também se sentiram abandonados pelas gran-
des federações sindicais, quando tentaram melhorar a posição dos
trabalhadores agrícolas, através de uma greve bem sucedida.25

Na actualidade há um número crescente de trabalhadores da
Europa central e de leste a participar nos mercados de trabalho
europeus. As respostas dos sindicatos são por vezes proteccionis-
tas, mas há também esforços para organizar estes trabalhadores,
por exemplo, nos sindicatos britânicos. A confederação TUC cola-
bora com a organização sindical polaca Solidarnosc. A organiza-
ção noroeste da TUC, nos finais de 2005, contratou um organiza-
dor da Solidarnosc e o sindicato T&G, filiado na TUC emprega
agora seis organizadores polacos. A TUC enviou também uma
delegação a uma «feira de emprego» em Varsóvia, onde emprega-
dores procediam ao recrutamento, no sentido de informar os
emigrantes potenciais sobre questões como salário dignos, normas
relativas ao tempo e horários de trabalho e o direito à organização
sindical. Esta confederação está a trabalhar com a Solidarnosc
para fornecer informação também online.26
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Os trabalhadores emigrantes têm habitualmente uma grande
mobilidade. Por este motivo, precisam de soluções rápidas para
problemas como o de falta de pagamento, o que implica que os
processos jurídicos não são práticos. Na Holanda, houve várias
greves selvagens de trabalhadores polacos após as quais os sindica-
tos intervieram com êxito, negociando um acordo entre os traba-
lhadores e o empregador. No sector agrícola, a implementação de
um projecto envolvendo reuniões de informação e o contacto
com os trabalhadores quando regressam a casa, no fim do dia de
trabalho, resultou na adesão de novos membros e activistas.27 Na
Alemanha, foi criado o Europäischer Verband der Wanderarbei-
ter (Sindicato dos trabalhadores emigrantes europeus). Esta orga-
nização procura defender os interesses dos trabalhadores polacos
e de outros trabalhadores emigrantes, confrontando directamente
os empregadores, baseando-se no facto que muitos empregadores
querem evitar a publicidade negativa.

Os sindicatos ingleses descobriram que os trabalhadores emi-
grantes procuram não só aconselhamento em questões de traba-
lho, mas também sobre habitação e finanças. Os sindicatos pro-
curam colaborar com as agências locais no sentido de oferecer um
suporte mais amplo.28

Em Londres a organização sindical GMB organizou 10 000 tra-
balhadores asiáticos, através de uma abordagem de «community
unionism» (sindicalismo de comunidade). Um estudo sobre várias
campanhas mostrou que os organizadores com experiência e pas-
sado, ligados à cultura asiática, desempenharam um papel crucial,
utilizando métodos que diferem da habitual prática sindical. Por
exemplo, «o Zaheer às vezes desaparece por dois meses e regressa
com 200 formulários de inscrição no sindicato, preenchidos por
trabalhadores de uma empresa da qual nunca ouvimos falar.
Quando lhe perguntamos, como se passou — ele diz que foi tudo
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feito à entrada das casas das pessoas, o que é um modo diferente
de organizar. Nós nunca sonharíamos bater à porta das pessoas».

Organizaram-se eventos nas mesquitas e centros da comuni-
dade para criar apoio local. O sindicato também mobilizou activis-
tas experientes que tinham estado envolvidos em campanhas de
sucesso nas suas próprias empresas, para falar com os trabalhado-
res de outras empresas, explicando o que podia ser alcançado.29

Na América, a organização de campanhas junto dos trabalha-
dores emigrantes remonta, pelo menos, à década de 1930. Campa-
nhas sindicais firmes ajudaram os emigrantes a garantir uma posi-
ção na sociedade, enquanto os emigrantes ajudaram, por seu
turno, a revitalizar o movimento sindical.30 Contudo, depois da
segunda guerra mundial, o movimento sindical americano então
numa posição mais forte e tornou-se crescentemente defensivo.
Na década de 1960, alguns sindicatos, como o United Auto
Workers apoiaram o movimento dos direitos civis, quando Martin
Luther King ajudou a organizar uma a greve dos trabalhadores do
saneamento básico, mas em geral os sindicatos tinham uma ati-
tude conservadora. Os emigrantes eram vistos frequentemente
como concorrentes no mercado de trabalho.

Em 2001, a AFL-CIO apresentou uma declaração sublinhando
os interesses comuns dos trabalhadores: «Com muita frequência,
os empregadores tentaram dividir os trabalhadores, segundo a
raça, a etnia, e o estatuto de emigração, jogando os trabalhadores
uns contra os outros para minar a solidariedade e impedi-los de
avançarem em conjunto. A história mostrou que a exploração de
um grupo de trabalhadores num local de trabalho conduz, a
prazo, à exploração de todos os trabalhadores».31

Sindicatos progressistas, como o SEIU e o HERE, já alcança-
ram bons resultados, organizando os trabalhadores dos segmentos
mais frágeis do mercado do trabalho, tais como os dos serviços de
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limpeza e dos hotéis (§5.1). Em geral, estas campanhas não são
dirigidas explicitamente aos emigrantes mas, na prática, estes
constituem uma larga parte dos trabalhadores desses sectores.
Aliás, os sindicatos precisam de ter cuidado para não serem enten-
didos como advogados de um grupo étnico específico. Em Los
Angeles, por exemplo, desenvolveram-se activamente relações
com a comunidade africana, para impedir que o sindicato fosse
exclusivamente associado com a comunidade latino-americana.32

Acredita-se, por vezes, no meio dos sindicatos que os emigran-
tes são difíceis de organizar, mas isso parece ser incorrecto. Na
América, as vitórias mais importantes foram alcançadas nos secto-
res onde trabalham muitos trabalhadores emigrantes. Curiosa-
mente, as campanhas para o reconhecimento formal dos sindica-
tos são mais bem sucedidas nos locais de trabalho com maior
percentagem de emigrantes e de mulheres. Num extremo, figu-
ram os locais de trabalho onde a maioria dos trabalhadores é
constituída por homens brancos, com uma taxa de sucesso de
apenas 35%; no outro extremo figuram os locais de trabalho em
que a maioria dos trabalhadores é constituída por mulheres não
brancas, com uma taxa de sucesso de 82%. Os investigadores
comentam que os emigrantes não são vítimas passivas e que, pelo
contrário, constituem o coração do activismo operário.33

Os trabalhadores emigrantes não documentados são bastante
mais difíceis de organizar. Em metade das campanhas americanas
de reconhecimento sindical, os empregadores ameaçam denun-
ciar os trabalhadores não documentados aos serviços de emigra-
ção. A taxa de sucesso cai para 35% nas campanhas que envolvem
trabalhadores não documentados.34

Os sindicatos tentam melhorar a situação destes trabalhadores.
Por exemplo, organizaram no Outono de 2004 uma marcha de
trabalhadores emigrantes, a Immigrant Worker Freedom Ride.



37

O seu objectivo foi não só regularizar a situação dos emigrantes,
mas também estreitar os laços como a comunidade latino-ameri-
cana. Uma vez que a Freedom Ride se inspirou na famosa campa-
nha do movimento pelos direitos civis de 1960, a organização
desta marcha foi também um meio de estimular a cooperação
entre as comunidades africanas e latino-americanas.35

Entretanto, vários sindicatos tentam incluir normas nas con-
venções colectivas no sentido de limitar a vulnerabilidade dos tra-
balhadores não documentados. No sector dos serviços de limpeza,
o SEIU alcançou um acordo que estipula que os empregadores
devem notificar o sindicato quando tomam conhecimento de que
o serviço de imigração está a planear um inquérito. O acordo
define também que os empregadores fornecem apenas ao serviço
de emigração a informação a que são legalmente obrigados. O sin-
dicato dos hotéis e restaurantes HERE alcançou um acordo que
estabelece que os hotéis devem voltar a contratar os trabalhadores
que tenham sido deportados e conseguido regressar, no prazo de
dois anos. Quando regressam no prazo de um ano, a sua antigui-
dade é considerada para todos os efeitos.36

A organização europeia PICUM realizou um estudo extensivo
sobre o modo como os sindicatos e outras organizações na Europa
e nos EUA protegem os trabalhadores emigrantes não documen-
tados. Os investigadores concluíram que os sindicatos podem
desempenhar um papel crucial no sentido da prevenção da explo-
ração destes trabalhadores. Simultaneamente, a organização dos
trabalhadores não documentados interessa também aos outros
trabalhadores. Argumenta-se que os sindicatos devem convencer
os seus membros de que «a única forma de combater a tendência
para a degradação das condições e declínio dos salários é através
da acção conjunta e da construção da sua força como movimento
dos trabalhadores».37
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Um estudo sobre trabalhadores agrícolas na Holanda ilustra como
os interesses dos trabalhadores não documentados e os dos outros
trabalhadores estão ligados. Nos últimos dez anos, a posição dos tra-
balhadores não documentados enfraqueceu consideravelmente, o
que acabou por conduzir à maior flexibilidade e precariedade do
emprego e do rendimento de todos os outros trabalhadores.38

4.2 Jovens

Muitos sindicatos têm uma população envelhecida e dificul-
dade em organizar jovens trabalhadores. Os jovens trabalhadores
não têm habitualmente empregos regulares, mas têm contratos
flexíveis ou são trabalhadores independentes. Mas o tipo de
empregos que têm pode reflectir bastante como vai ser o mercado
de trabalho do futuro. Quando os sindicatos são incapazes de
organizar os jovens, devem interrogar-se seriamente se estão tam-
bém preparados para o futuro.39

No Canadá, os professores duma escola de gestão tentaram
uma abordagem invulgar para levar os estudantes a compreender
o valor da organização. Um professor substituto disse-lhes que o
bónus relativo aos exames fora cancelado e que o seu exame final
incluiria todas as matérias estudadas durante o ano inteiro, e não
apenas as do segundo semestre como estava estipulado. Os estu-
dantes tiveram a oportunidade de organizar posteriormente a luta
contra a injustiça a que foram sujeitos, o que fizeram com inte-
resse. A maioria dos estudantes respondeu entusiasticamente à
experiência. Esta abordagem não será usada provavelmente de
novo, devido a constrangimentos práticos, apesar de os promoto-
res considerarem que esta foi «a técnica mais efectiva alguma vez
usada numa aula» e considerarem que é eticamente defensável.40
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Em França onde, desde logo, a densidade sindical é muito
baixa, só um por cento dos jovens dos 18 aos 29 anos são mem-
bros dos sindicatos. A pessoa responsável pelas questões da
juventude na CFDT vê a questão do modo seguinte: « A relação
entre os jovens e o mundo do trabalho desenvolveu-se mais rapi-
damente do que o sindicalismo. Os trabalhadores costumavam
estar ancorados nos seus postos de trabalho onde tinham uma
carreira. Hoje em dia os jovens têm sucessivos empregos precá-
rios, um após outro, lutam para obter um contrato fixo, e
quando o contrato é assinado, não estão disponíveis para parti-
cipar no sindicato, porque receiam comprometer as suas pers-
pectivas de carreira. Além disso o sindicato tem um problema de
imagem».41

No entanto, a CFDT conseguiu travar o declínio. Uma das
formas de o conseguir é através de campanhas em que o sindicato
vai aos locais de trabalho informar os trabalhadores sazonais sobre
os seus direitos. Além disso, a CFDT, introduziu uma subscrição a
preço reduzido, para os trabalhadores-estudantes quer de adesão
à CFDT, quer de adesão ao sindicato dos estudantes, a «Confédé-
ration étudiante», CE.42

Os jovens não estão alheios à participação social, ao contrário
do que por vezes se pensa. Em França, envolveram-se em protestos
massivos contra a Frente Nacional de Le Pen em 2002, em protes-
tos contra a guerra do Iraque e na organização «Nem Putas nem
Submissas» que trabalha para as mulheres nos subúrbios. Além
disso, os jovens estão envolvidos em campanhas nas empresas, tais
como na rede hoteleira IBIS, nos supermercados Monoprix, no
Pizza Hut e no McDonalds (§5.10). Mais recentemente os estudan-
tes, as organizações dos movimentos sociais e os sindicatos força-
ram conjuntamente o governo a retirar o plano de abolição da
protecção do emprego dos jovens.
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Vários sindicatos estão a procurar novos caminhos para envol-
ver os jovens. Na Suécia, três sindicatos filiados na CO criaram o
programa Tria, oferecendo aos estudantes uma subscrição de
adesão pelo preço único de dez euros, durante toda a carreira
estudantil. Os serviços oferecidos a este grupo centram-se na
transição do sistema educativo para o mercado de trabalho. Os
serviços disponibilizam informação, cursos sobre entrevistas de
emprego, e programas de aconselhamento. Após a licenciatura, os
estudantes são contactados pela organização local do sindicato
que lhes propõe a participação regular no sindicato ligado à pro-
fissão que escolheram.

O programa é gerido por estudantes activistas do campo uni-
versitário, que podem receber uma compensação financeira. No
seu início, em Agosto de 2005, o Tria tinha 13 500 membros; num
ano atingiu 18 000. O objectivo é alcançar os 26 000 membros no
final de 2007. Inicialmente, a participação de membros do Tria
num sindicato, após a licenciatura, era de 30%. Actualmente, a
participação atingiu os 55%. Cinco vezes por ano, a TCO publica
um jornal estudantil produzido por um comité editorial indepen-
dente e envia-o a todos os estudantes que recebem uma subvenção
do governo. O jornal, que tem uma boa reputação entre os estu-
dantes, combina artigos sobre a vida de estudante com artigos
sobre a transição para o mercado de trabalho. A TCO desenvolveu
também recursos que os professores podem utilizar, visando os
estudantes dos 15 aos 18 anos. Estes recursos incluem um website,
um guia para o professor e um jogo de negociação. Os materiais
foram concebidos no sentido de serem muito atraentes para os
jovens. Por isso, nas feiras, os jovens são atraídos para o stand da
TCO.43

Na Holanda os jovens membros da FNV promoveram uma
manifestação no congresso de 2005 que resultou na criação da
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FNV Jong. A FNV Jong é uma rede de jovens membros dos sindi-
catos (até aos 35 anos de idade) que pode expressar pontos de
vista independentemente da FNV. A sua presidente Judith
Ploegman, ganhou bastante prestígio nos meios de comunicação
social. O objectivo da FNV Jong é colocar as questões da juventude
no topo da agenda dentro e fora da FNV, assim como aumentar
a visibilidade da FNV junto dos jovens trabalhadores. Além disso,
a FNV pretende envolver mais activamente na organização os
235 000 jovens membros dos sindicatos. Judith Ploegman tem um
lugar no Conselho Económico e Social (SER), um orgão consul-
tivo oficial. Por sua iniciativa, o SER publicou uma recomendação
de alto nível sobre o desemprego dos jovens das minorias étnicas.

O sindicato dos professores AOB filiado na FNV tem publica-
ções específicas e um website com informação prática sobre os
problemas dos professores, bem como professores voluntários
convidados a dar aulas aos estudantes. O AOB oferece também
aos estudantes uma subscrição de adesão de um euro por mês.
O número dos estudantes aumentou de 300 para 1800 desde a
introdução desta abordagem, há três anos.44

O movimento sindical americano tem vindo a organizar pro-
gramas de Verão, «Union Summer», desde 1996, oferecendo aos
estudantes uma oportunidade de ganhar experiência com o sindi-
calismo. Estudantes que participaram criaram novas organizações
tais como a dos «Students Against Sweatshops»*. Adicionalmente,

* A sweatshop (oficina clandestina) é um ambiente de trabalho com condi-
ções muito difíceis ou perigosas, onde normalmente os trabalhadores têm
muito poucos direitos ou poucas formas de resolver os seus problemas. Isso
pode incluir a exposição a material prejudicial, situações perigosas, temperatu-
ras extremas, ou o abuso dos empregadores. Os trabalhadores são muitas vezes
obrigados a trabalhar longas horas por pouca ou nenhuma remuneração, inde-
pendentemente de quaisquer leis obrigando ao pagamento de horas extraordi-
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alguns acabam por atingir posições chave no movimento sindical
(§5.6). Como o movimento sindical está a gastar menos tempo nos
gabinetes e mais tempo nas campanhas de rua, torna-se mais
atraente para os jovens. Por exemplo a criação das equipas «Street
Heat» é um meio de envolver os jovens no movimento sindical
(§5.5). Como comentava um organizador do SEIU: «... Eu acho
que o movimento dos trabalhadores está a tornar-se um pouco
mais dinâmico, portanto os jovens activistas progressistas pensam
que participar é hoje talvez mais interessante do que era anterior-
mente». 45

Os programas de Verão foram adoptados com sucesso por
outros movimentos sindicais. Desde 2001, o movimento sindical
australiano tem promovido um programa de Verão. Desde 2003,
este programa foi conjugado com a Working Students Union
Network (WSUN), uma rede de estudantes activistas, empenhada
nas questões sindicais que procura actuar nos campos universitá-
rios para promover o sindicalismo e organizar a entrada dos estu-
dantes nos sindicatos. Estes dois programas oferecem formação e
um ambiente onde os jovens organizadores sindicais e os futuros
delegados sindicais, podem testar e desenvolver as suas competên-
cias. O sindicato dos professores na NSW também promoveu pro-
gramas dirigidos à formação de estudantes como futuros activistas
sindicais, enquanto ainda estão a estudar nas universidades, para
reverter a tendência de envelhecimento da rede de delegados sin-
dicais nas empresas.

Afirma-se, por vezes, que o declínio da sindicalização entre os
jovens resulta da tendência para o individualismo. Nesta perspec-

nárias ou ao salário mínimo. As leis sobre o trabalho infantil também são fre-
quentemente violadas. As Sweatshops podem ser comparadas com as fábricas do
início da Revolução Industrial em países como o Reino Unido e os Estados
Unidos. (N. da T.)
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tiva as organizações deveriam tratar os jovens sobretudo como
consumidores oferecendo, por exemplo, serviços financeiros aos
membros. Este tipo de abordagem foi testado por vários sindicatos
na Inglaterra, na década de 1980, mas teve poucos resultados.
O pressuposto subjacente de que a juventude não tem empenha-
mento social parece estar também incorrecto. O que é correcto é
afirmar que, por via da individualização, os jovens têm outras
expectativas em relação às organizações. Os jovens querem ser
capazes de se expressar por si próprios e querem assumir
responsibilidades.46

4.3 Desempregados

Os sindicatos americanos têm pouco envolvimento com os
desempregados, entre outras razões, porque a filiação sindical está
habitualmente associada à empresa onde as pessoas trabalham.
Tem-se argumentado que deveriam ser introduzidas novas formas
de participação, não dependentes da actividade numa empresa
específica, o que permitiria também a adesão dos desempregados.
Em Baltimore, o Solidarity Sponsoring Committee, que procura
organizar os desempregados, conseguiu bloquear um plano para
obrigar os jovens desempregados a deixar a escola para aceitarem
um trabalho mal pago. Depois do empregador de um grande hotel
ter usado trabalhadores (desempregados) do sistema workfare* para
substituir os trabalhadores da limpeza em luta por melhores salá-

* Workfare é um termo usado para descrever um modelo alternativo aos
sistemas de previdência social convencionais. Tradicionalmente os sistemas de
protecção social atribuem benefícios desde que as pessoas estejam activamente
à procura de emprego. No sistema workfare os beneficiários têm que cumprir
certos requisitos de participação para continuar a receber protecção social.
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rios, o Solidarity Sponsoring Committee impôs ao governador a
assinatura de uma ordem executiva para proibir tais práticas.47

No Canadá, a aliança contra a pobreza, Ontario Coalition
Against Poverty (OCAP), tem uma posição crítica quanto a confiar
nos procedimentos jurídicos, porque estes obrigam as pessoas a
assumir um papel passivo. Assim, os procedimentos legais são
combinados com acção directa. Por exemplo, grupos de activistas
podem dirigir-se a um gabinete de assistência social para obrigar
os serviços a considerar uma candidatura. Se isto não ajudar, a
pressão é aumentada. A vantagem deste método é permitir que as
pessoas não esperem indefinidamente pelo processamento da sua
candidatura, o que é muito importante para as pessoas com baixos
rendimentos. Os métodos parecem ter sido inspiradas pelo movi-
mento americano dos direitos sociais da década de 1960.48

Na Suécia, na Dinamarca, na Finlândia e, em menor medida,
na Bélgica, a filiação sindical dos desempregados é relativamente
elevada. Isto acontece porque o sistema de protecção social é
administrado pelos sindicatos. Nos países que não têm este «sis-
tema Ghent», os desempregados não tendem a ser membros dos
sindicatos. Embora a cotização não seja seguramente o único pro-
blema para os desempregados (um euro por mês ou menos), a
densidade sindical dos desempregados é muito mais baixa do que
a dos empregados, e isso acontece ainda mais no que se refere aos
desempregados de longa duração. Aparentemente os desemprega-
dos não estão convencidos de que os sindicatos tenham alguma
coisa a oferecer-lhes.49

Estes requesitos são frequentemente uma combinação de actividades que são
destinadas a promover a empregabilidade, como a formação, por exemplo, mas
também actividades de trabalho (não remunerado ou remunerado abaixo do
seu valor nornal). Estes programas agora habituais nos Estados Unidos, na
Austrália e no Canadá têm gerado grande debate e controvérsia. (N. da T.)
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Na Inglaterra, a TUC apoiou o desenvolvimento de centros de
trabalhadores desempregados, na década de 1980 e no início da
década de 1990. Estes centros «constituem uma resposta aos que
consideram que os sindicatos estão apenas interessados em apoiar
os trabalhadores que já tem empregos», afirma a TUC. Contudo,
o desemprego deixou de ser a questão chave, muitos centros têm
agora dificuldades em conseguir financiamento e estão a redefinir
o seu papel, oferecendo, por exemplo, aconselhamento e cursos
de línguas a trabalhadores emigrantes.

Em França, na Alemanha, na Holanda e noutros países, pes-
soas que pensam que o movimento sindical não está a fazer o
suficiente pelos desempregados organizaram o «Euro Marches».
Esta organização faz campanha, entre outras coisas, a favor de um
rendimento social europeu. A França tem ainda organizações
autónomas que, como a OCAP, desenvolvem acção directa, por
exemplo ocupando os serviços de assistência social (§5.10). Na
Irlanda, o governo optou por incluir as organizações de desempre-
gados e de luta contra a pobreza nos pactos sociais. Estes pactos
trataram da indexação dos benefícios sociais, entre outras coisas.50

Na América e no Canadá, e também crescentemente nos países
europeus, os beneficiários da assistência social são obrigados a
trabalhar nos programas «workfare» ou «primeiro trabalho». Por
exemplo, na Holanda, mais de noventa por cento dos municípios
afirmam ter este tipo de programas. Frequentemente, os desem-
pregados são obrigados a realizar trabalho desinteressante propor-
cionando uma experiência de trabalho muito pouco relevante,
enquanto recebem assistência social em vez de um salário. Os
programas parecem mais destinados a afastar as pessoas dos bene-
fícios sociais do que a oferecer melhores oportunidades no mer-
cado de trabalho. Receia-se que isto as force a aceitar maus empre-
gos, com salários de pobreza.
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Houve tentativas na América, no Canadá e nos países euro-
peus, de campanhas contra os programas «workfare» e para orga-
nizar os participantes destes programas. Estas iniciativas envolve-
ram geralmente alianças de sindicatos, organizações de luta
contra a pobreza e organizações da comunidade. A maior parte
destes esforços começaram ao nível local, mas tem sido difícil
articulá-los em lutas mais abrangentes.51

4.4 Sector dos serviços e trabalho atípico

No mundo ocidental o crescimento do emprego ocorre prin-
cipalmente no sector dos serviços. Contudo, em especial nos ser-
viços do comércio, os sindicatos têm dificuldades em construir-se.
A causa não é necessariamente o desinteresse dos trabalhadores
pelos sindicatos, mas as características do trabalho que tornam os
trabalhadores difíceis de organizar sindicalmente.

Os trabalhadores estão frequentemente dispersos por muito
pequenos locais de trabalho, em que tendem a trabalhar muito
próximo dos patrões e são por vezes confrontados com relações
de trabalho paternalistas. Muitos empregos são a tempo parcial e
flexíveis, e a mudança de emprego tende a ser elevada, tornando
o contacto com os trabalhadores bastante ad hoc. Para os sindica-
tos, manter-se em contacto com um largo número de pequenos
locais de trabalho exige um grande dispêndio de tempo,
enquanto os trabalhadores se encontram frequentemente numa
posição vulnerável. Muitos trabalhadores trabalham sob um con-
trole muito estrito, por exemplo, nos «call centres» (centros de
chamadas), nas cadeias de fast food ou nos supermercados. Os
caixas do supermercado alemão Lidl, por exemplo, têm de verifi-
car quarenta produtos por minuto.52
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Pode esperar-se que os trabalhadores com contratos atípicos
estejam menos inclinados a filiar-se nos sindicatos porque têm
ligações mais fracas com os locais de trabalho. Contudo, a pes-
quisa em Espanha demonstrou que os trabalhadores atípicos são
de facto mais críticos do sistema económico e mais inclinados a
ser membros activos dos sindicatos do que os trabalhadores com
contratos típicos. « Em vez de afirmar que os outsiders têm menor
probabilidade de se juntar aos sindicatos, é mais rigoroso afirmar
que, quando os esforços organizacionais dos sindicatos não são
efectivos em relação aos novos desafios, incluindo a resistência dos
empregadores aos sindicatos, é menor a probabilidade dos sindi-
catos entrarem em contacto e organizarem os outsiders».53

Nalguns sectores os sindicatos têm tradicionalmente uma den-
sidade elevada, por exemplo, nas telecomunicações e nos bancos.
Contudo as privatizações, o outsourcing e as reestruturações podem
provocar a queda rápida dos níveis de sindicalização. Um sindi-
cato norueguês, por exemplo, perdeu metade dos seus membros
em dois anos, na Telenor. Na banca, o esbatimento das fronteiras
com outras formas de serviços financeiros pode conduzir também
ao declínio da sindicalização.54 Nos países da Europa central e de
leste ocorreu um declínio da sindicalização ainda mais acelerado
do que o observado na Noruega, quando as empresas foram
privatizadas após 1989.55

Tem-se argumentado que os empregados modernos são muito
diferentes dos trabalhadores, industriais tradicionais, que os sindi-
catos estão habituados a organizar e muito semelhantes aos traba-
lhadores que foram organizados pelos predecessores dos actuais
sindicatos, no século XIX e princípios do século XX. Estes eram
organizações tipo «guilda» (corporações de artes ou ofícios) que
organizavam não só os trabalhadores, mas também os desempre-
gados, os trabalhadores independentes e os contramestres ou
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encarregados. Estas organizações corporativas ofereciam aos seus
membros oportunidades para desenvolver o seu conhecimento e
qualificações e, por vezes, também proporcionavam seguros colec-
tivos. Simultaneamente, desempenhavam um conjunto de tarefas
que hoje seriam consideradas competência dos empregadores.
Por exemplo, definiam padrões de qualidade e actuavam, por
vezes, como agências de emprego temporário. Contudo, frequen-
temente defendiam os interesses dos seus membros à custa dos
outsiders, o que era um aspecto negativo destas organizaçãoes.56

Algumas das modalidades de acção destas organizações corpo-
rativas estão hoje a ser usadas para organizar os trabalhadores dos
sectores dos serviços. São exemplos os «clubes tipo guilda para os
trabalhadores dot.com» e as organizações de trabalhadores por
conta própria. A Internet é usada crescentemente para contactar
os membros. A Ver.di alemã usa mensagem de texto para contac-
tar as enfermeiras que prestam cuidados no domicílio. Estas orga-
nizações parecem ser especialmente bem sucedidas na organiza-
ção dos trabalhadores altamente qualificados do sector dos
serviços.57

Na Holanda, dois sindicatos foram criados especificamente
para organizar os trabalhadores por conta própria (os quais são as
únicos em que se verifica um aumento substancial de sindicaliza-
ção). Sindicatos sectoriais como os dos jornalistas e dos cabeleirei-
ros têm também um número substancial de trabalhadores por
conta própria. No total, os sindicatos filados na FNV têm agora
cerca de 25 000 trabalhadores por conta própria. Como se espera
um substancial crescimento, é provável que as preferências dos
trabalhadores por conta própria afectem o modo de actuação de
toda a FNV.

Os trabalhadores por conta própria aderem aos sindicatos por
causa dos serviços jurídicos prestados (por exemplo cobrança de
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dívidas) mas os novos sindicatos constituem também crescente-
mente uma comunidade, na qual os membros trocam informação
e se ajudam mutuamente para obter contratos. No futuro pró-
ximo, os dirigentes dos sindicatos que lidam com processos de
reestruturação poderão contactar os trabalhadores filiados, por
conta própria, especializados em desenvolvimento de carreira, no
sentido de aconselharem os trabalhadores em risco de perder o
emprego. Existem planos para desenvolver, no futuro, outras for-
mas similares de prestação de serviços entre os membros. Os sin-
dicatos de trabalhadores por conta própria tentam também
influenciar as políticas governamentais. Entre os resultados impor-
tantes, incluem-se as licenças de maternidade e as pensões de
reforma.58

Enquanto estas organizações se centram nos trabalhadores fle-
xíveis altamente qualificados, há também muitos empregos em
supermercados, centros de chamadas, hotéis, restaurantes e servi-
ços de limpeza. Nestes sectores, os sindicatos desenvolveram com
sucesso campanhas locais (§4.9), constituíram alianças com outras
organizações sociais (§4.12) e combinaram métodos para aumen-
tar a pressão sobre os empregadores (§4.8). Os sindicatos nem
sempre estiveram abertos a organizar os trabalhadores por conta
própria e os trabalhadores temporários. Um delegado à conferên-
cia da TUC, de 1974, disse declaradamente em relação a este
último grupo: «A única maneira de os organizar é pô-los fora».
Apesar de esta atitude ter claramente mudado, ainda há sindica-
listas que não encaram como sua tarefa representar pessoas com
trabalho atipico.59

Na América observou-se que os «quasi-unions» (quase-sindica-
tos) — o termo é usado para designar as iniciativas centradas em
trabalhadores flexíveis altamente qualificados e trabalhadores pre-
cários do segmento inferior do mercado de trabalho — podem ser
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bem sucedidos em bolsas do mercado de trabalho, onde os sindi-
catos convencionais têm pouco impacto. Contudo, parecem ter
dificuldade em traduzir as campanhas locais de sucesso, em ter-
mos de poder mais amplo e estrutural. Os «quasi-unions» têm uma
base financeira insegura e o seu tempo de vida tende a ser curto:
das 30 iniciativas identificadas em 2001, cinco anos mais tarde
26 já não funcionavam.60

As agências que proporcionam aconselhamento jurídico aos
cidadãos podem ser um aliado no que diz respeito à melhoria da
situação dos trabalhadores precários e dos desempregados. Por
exemplo o British Citizen Advice Bureaux trabalhou com a TUC
para promover uma maior consciencialização sobre os direitos dos
trabalhadores a tempo parcial.61 Na Holanda, uma recém-formada
agência de aconselhamento jurídico, Het Juridisch Loket, tem
trocado informação com organizações da comunidade sobre os
direitos dos trabalhadores não documentados, e os assistentes
sociais forneceram valiosa informação para um estudo da FNV
sobre os efeitos das regras mais rigorosas de elegibilidade de assis-
tência social.

4.5 Activistas e democracia interna

Alguns sindicatos americanos gastam parte significativa dos
seus orçamentos na organização de novos membros, o que os
deixa com meios limitados para apoiar os membros existentes. Por
conseguinte, procuram organizar comissões auto-suficientes, o
mais rapidamente possível. O apoio dado aos activistas destas
comissões é, em grande parte, limitado a cursos de formação e
aconselhamento especializado.62 Nas campanhas de reconheci-
mento sindical a taxa de sucesso aumenta 50%, quando os militan-
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tes de base estão activamente envolvidos. Um exemplo é o da
campanha Justice for Janitors (§5.1), na qual os membros recebe-
ram formação para o envolvimento activo na campanha.63

Além de razões práticas, envolver activamente os membros
contribui também para aumentar o poder emancipatório do sin-
dicato. Em contraste, um sindicato que se centre na oferta de
serviços profissionais pode ter resultados opostos: pode criar um
sentimento de dependência e impotência entre os membros. Este
risco aumenta quando todos os problemas são interpretados como
problemas individuais, e quando estes são tratados através de
morosos procedimentos juridicos.64

Entre os dirigentes sindicais, existe por vezes relutância em
envolver activamente os membros. Um organizador do SEIU disse
acerca dos seus colegas: «Eles querem ajudar as pessoas... É muito
mais fácil resolver o problema de alguém do que prepará-lo para
resolver o seu próprio problema». Uma atitude semelhante pode
levar à preferência pelos bastidores. Um exemplo é do dirigente
sindical local que acha que alcança melhores resultados fazendo
uma chamada telefónica para a pessoa certa, do que através da
mobilização de trezentas pessoas para participar num protesto.65

Contudo, os sindicatos americanos que se centram na organi-
zação não o podem fazer sem a participação activa dos membros
e também dos activistas que estão fora do movimento sindical.
Frequentemente as pessoas são expressamente solicitadas a parti-
cipar. As pessoas que recorrem à ajuda dos centros de trabalhado-
res são frequentemente solicitadas a intervir em trabalho voluntá-
rio. (§5.8). Os activistas dos Jobs with Justice são solicitados a
participar em actividades a favor de outras pessoas, pelo menos,
cinco vezes por ano (§4.12). Os membros de um HERE local
concordaram em participar em actividades exteriores ao seu pró-
prio local de trabalho, durante pelo menos duas horas por mês.
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Um compromisso semelhante é pedido por vezes às organizações.
A aliança por um salário digno, de Chicago, permitiu apenas a
participação das organizações na tomada de decisão, no caso de
estas conseguirem assegurar um autocarro de activistas para parti-
cipar nos protestos.66

Em Espanha, as eleições para os comités de empresa são um
meio importante para os sindicatos mostrarem o apoio que têm.
Estas eleições têm ainda um interesse prático: o seu resultado
decide quanto dinheiro os sindicatos vão receber do governo.
Paralelamente, os membros dos comités de empresa têm dispensa
de trabalho remunerada; o que, por vezes, é usado para reforçar
a posição do sindicato noutros locais de trabalho. Uma vez que há
tanta coisa em jogo nas eleições para os comités de empresa, os
sindicatos lançam campanhas nos locais de trabalho, de quatro em
quatro anos, para as quais os activistas recebem formação especí-
fica. Ainda que este modelo conduza a períodos de maior con-
tacto entre o sindicato e os trabalhadores, este contacto tende a
evaporar-se nos períodos entre as eleições.67

A FNV holandesa organizou com sucesso sondagens aos mem-
bros, tipo referendo, sobre a oportunidade de assinar ou não
pactos sociais. Este método provou ser mais efectivo no sentido de
envolver uma parte representativa dos filiados na tomada de deci-
são, do que as reuniões tradicionais, que tendem a ser frequenta-
das principalmente por homens.

Os referendos foram anteriormente usados pelo movimento
sindical italiano. As grandes confederações, pressionadas pelos
«comitati di base» que criticaram a sua falta de democracia, come-
çaram a pensar usar referendos, na década de 1980. Em 1993, foi
organizado um referendo vinculativo em relação ao pacto social
com o governo sobre políticas de rendimento. Um milhão e meio
de trabalhadores votaram e dois terços aprovaram o pacto. O refe-
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rendo aumentou a legitimidade dos dirigentes sindicais e contri-
buiu para a ausência de protestos contra o pacto.

Em 1995, foi organizado outro referendo sobre um pacto rela-
tivo às pensões. Desta vez, dezenas de milhares de reuniões de
trabalho foram organizadas para discutir o pacto. Posteriormente,
quatro milhões e meio de trabalhadores participaram no refe-
rendo, o que resultou, uma vez mais, na aprovação do pacto por
dois terços. Desde então, o método tem sido aplicado repetida-
mente. No momento actual o entusiasmo diminuiu. Devido ao
aumento da rivalidade entre as confederações, há uma crescente
relutância em organizar referendos.68

Enquanto as confederações italianas reforçaram a sua posição
através de referendos junto dos seus filiados, à CFDT francesa
aconteceu o contrário. Em 15 de Maio de 2003, dois dias depois
de uma grande manifestação envolvendo um milhão de manifes-
tantes, a confederação chegou a um acordo com o governo sobre
as pensões, apesar de confederação CGT ter preferido continuar
os protestos. Para os membros, o acordo surgiu como uma sur-
presa total. Houve uma imensa indignação e a CFDT mergulhou
numa crise interna. Em poucos meses, 35 000 a 50 000 membros
saíram da CFDT, alguns deles aderindo à CGT ou aos sindicatos
autónomos.69

Os referendos também foram utilizados para decidir sobre
aumentos de cotizações. Vários sindicatos da Austrália e da Nova
Zelândia aumentaram as cotizações cerca de quarenta por cento
ou mais, para fazer face à diminuição do apoio institucional. Evi-
dentemente, ao fazê-lo, precisam de ser capazes de convencer os
membros de que o dinheiro será bem gasto. Foram realizadas
extensivas consultas aos membros para ganhar o seu apoio. O que
foi particularmente bem sucedido, quando o aumento das
quotizações foi parte da resposta estratégica a uma crise.70
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Um ramo da australiana TWU realizou primeiro um inquérito
aos membros sobre o seu sentimento em relação ao sindicato.
Quando se tornou claro que o sindicato tinha o seu apoio, os
membros foram consultados sobre a necessidade de aumentar as
cotizações a fim de poder financiar uma série de campanhas cru-
ciais, sob o slogan «está nas tuas mãos». A maioria dos membros
apoiou a medida. Foi criada uma mediação sindical para lidar
com reclamações sobre o aumento das cotizações e outras ques-
tões. O sindicato Finsec, da Nova Zelândia, realizou um referendo
entre todos os membros sobre uma proposta para aumentar as
cotizações. Organizaram-se reuniões locais para discutir o assunto.
O sindicato conseguiu que mais de quarenta por cento dos mem-
bros participassem nestas reuniões.71

4.6 Recrutamento, organização e marketing

Em muitos países, os sindicatos estão preocupados com a evo-
lução da sindicalização: mesmo quando o número de membros se
mantém, o seu crescimento é muitas vezes insuficiente para igua-
lar o crescimento do emprego, de modo a manter a densidade
estável, sem falar do seu aumento. Na América e na Grã-Bretanha,
alguns sindicatos que se debruçaram sobre a organização de novos
grupos de trabalhadores têm sido surpreendentemente bem suce-
didos (§3.2). A opção de se centrarem na organização pode
enfrentar resistência, porque significa que cada vez menos meios
estão disponíveis para apoiar os actuais membros.

Existem diferenças importantes no modo como sindicatos ten-
tam recrutar novos membros. Muitas campanhas centram-se nos
locais de trabalho em que o sindicato já tem uma posição forte;
tais campanhas são referidas como as «infill». No curto prazo, este
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tipo de campanhas é mais eficaz em termos de custos do que
organizar novas empresas («greenfield»), mas tal estratégia, a prazo,
pode reduzir a presença dos sindicatos aos sectores em declínio.72

Existe também uma distinção entre as campanhas que utilizam
técnicas de «marketing», a fim de melhor vender o «produto» sin-
dicato e, no outro extremo, as campanhas que visam a construção
de uma posição de poder numa determinada empresa ou sector
(§4.7).

Apesar da abordagem centrada na organização estar ainda
bastante limitada aos países anglo-saxónicos, a CFDT francesa ini-
ciou recentemente a formação de 500 «développeurs» (organizado-
res), processo que, a uma escala mais pequena, começou a desen-
volver desde 1988. Durante um período de um ano, os activistas
reúnem-se três vezes, por um ou mais dias, para terem formação
em competências de comunicação e em planeamento de campa-
nhas nos locais de trabalho. Os développeurs estão ainda a contri-
buir para uma atmosfera menos «sombria» no movimento sin-
dical.

A CFDT foi confrontada com a diminuição substancial da filia-
ção que foi o resultado de um pacto social foi mal recebido pelos
membros (§4.5). O développeurs são instruídos a respeitar a decisão
dos trabalhadores que pretendem abandonar a CFDT, mas estão
a tentar descobrir os motivos: têm a ver com as políticas nacionais
da confederação ou com a forma como funciona nos locais de
trabalho? Os développeurs têm sido alegadamente bem sucedidos,
especialmente nos sectores dos serviços, em pleno crescimento.
Organizaram, por exemplo, milhares de trabalhadores, educado-
res de infância e de guarda a crianças no domicílio (assistantes
maternelles). Os colegas da CGT, originalmente comunista, também
pretendem centrar a atenção no recrutamento. No entanto, esta
não opta por treinar développeurs especializados porque acha que
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todos os activistas devem ser envolvidos nos processos de recruta-
mento.73

No movimento sindical alemão, a perspectiva de recrutamento
está ainda muito centrada nas campanhas de marketing. Além
disso, o Ver.di e a IG Metall já começaram a negociar benefícios
financeiros para os sindicalistas, nos contratos colectivos.74

A experiência na Bélgica, Dinamarca, Itália, Suécia e Grã-Bre-
tanha ensina que oferecer serviços financeiros, tais como cartões
de crédito ou seguros, não têm quase nenhum efeito, em termos
de ganhar novos membros. Os serviços que estão mais clara-
mente relacionados com o exercício da actividade profissional
são algumas vezes bem sucedidos, especialmente pelos trabalha-
dores mais qualificados e pelos trabalhadores independentes.
Esses serviços podem incluir aconselhamento de carreira, for-
mação e apoio na procura de emprego. O norueguês Grafisk
Forbund até mesmo a criar a sua própria agência de emprego
temporário.75

Em muitos países, as campanhas de recrutamento são dificul-
tadas pelo facto dos sindicatos usarem nomes diferentes e os tra-
balhadores não saberem muitas vezes a que sindicatos devem ade-
rir. Em alguns países, as confederações sindicais têm tentado
convencer os sindicatos a usar nomes e logótipos semelhantes. Por
exemplo, na década de 1990, os sindicatos locais SEIU utilizavam
nada menos que 143 nomes diferentes. O SEIU decidiu adoptar
um novo logótipo e fornecer gratuitamente artigos de papelaria,
T-shirts e redesenhar os serviços para a população local que deci-
diu usá-los. Actualmente todos os sindicatos locais são parte do
«exército púrpura». A mercadoria, incluindo bolas de bowling,
megafones e vestuário rende $2 milhões por ano.76

A organização sindical australiana ACTU criou recentemente o
Unions Australia, um centro que pretende tornar mais acessível a
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filiação sindical. As pessoas que querem aderir a um sindicato,
mas não sabem qual é o sindicato que actua no seu seu sector,
podem aderir através da Unions Australia. Nos primeiros seis meses
pagam uma cotização normal, que será usada para financiar o
centro. O centro assegura que os detalhes da filiação são transfe-
ridos para o sindicato relevante. Os sindicatos também recebem
sugestões de organização e recrutamento quanto a potenciais acti-
vistas.77

A importância que os sindicatos atribuem à organização e ao
recrutamento está relacionada, em parte, com as políticas gover-
namentais. Em países onde o movimento sindical tem uma posi-
ção institucional relativamente forte, a necessidade de organizar
novos grupos de trabalhadores é sentida de modo menos acen-
tuado. Evidentemente, há riscos envolvidos quando o reconheci-
mento sindical está dependente dos governos. Tal posição pode
ser facilmente perdida quando um novo governo é formado.78

Embora muitos sindicatos, pelo menos em teoria, atribuam
importância à organização e recrutamento, a retenção de mem-
bros é muitas vezes menos proeminente na agenda. A investigação
na Grã-Bretanha sugere que uma presença sindical mais forte no
local de trabalho pode ser crucial para a retenção de membros.
Uma parte significativa dos que abandonam o sindicato fazem-no,
porque estão insatisfeitos com alguns aspectos da organização sin-
dical.79

Embora o estudo britânico tenha verificado que a ajuda insu-
ficiente aos membros com problemas constitui uma importante
razão pela qual as pessoas dizem sair do sindicato, tal não
implica, necessariamente, que a melhoria dos serviços indivi-
duais e o tratamento de queixas sejam a chave para a sua reten-
ção. Na Austrália, observou-se que apenas uma pequena minoria
de membros têm reclamações individuais. O poder é conside-
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rado a principal motivação para a filiação: «Podiam os membros
imaginar-se a trabalhar em conjunto e alcançar as melhorias que
pretendiam?»80

4.7 Organizar

Alguns sindicatos na América, na Grã-Bretanha e na Austrália
têm sido muito bem sucedidos na organização de novos grupos de
trabalhadores. Estão a ser feitos esforços para introduzir o método
também noutros países, incluindo a Holanda, a Alemanha, a Poló-
nia e a Rússia. Alguns sustentam que a organização não é senão o
regresso ao sindicalismo nos locais de trabalho. Outros lembram
que a abordagem organizacional hoje é diferente, devido à sua
natureza altamente sistemática e à ênfase na autonomização.

Não há dúvida que o foco na organização é uma abordagem
sistemática. Inclui como elementos chave: identificar os temas de
campanha; identificar e formar líderes e o mapeamento dos locais
de trabalho. Na América, na Grã-Bretanha e na Austrália, as con-
federações criaram institutos onde se ensina a abordagem organi-
zacional.

De acordo com a abordagem da TUC os temas de campanha
devem satisfazer quatro critérios. Devem ser questões amplamente
sentidas (e não apenas um problema individual); profundamente
sentidas (não faz sentido iniciar uma campanha em torno de uma
questão, a menos que seja algo que realmente preocupa as pes-
soas); ganhadoras (por exemplo, a perda de emprego é um
assunto que as pessoas sentem profundamente, mas não é, geral-
mente, um bom tema para organizar uma campanha), e visíveis
(os trabalhadores devem ter consciência do que foi conseguido
através do sindicato). Ensina-se a comunicação pessoal eficaz e é
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colocada grande ênfase na formulação de perguntas que permi-
tam identificar os temas de campanha («Então? Como é trabalhar
aqui?»).

O período anterior à negociação de uma convenção colectiva
pode oferecer oportunidades para a mobilização dos trabalhado-
res. No entanto, a organização de campanhas não precisa de ser
limitada aos períodos de negociação colectiva. Uma vez que a
organização das campanhas depende em grande parte de novos
activistas, os activistas que podem desenvolver a campanha no
local de trabalho têm de ser identificados. Os líderes não têm de
ser os trabalhadores mais faladores; os líderes devem ser as pes-
soas em quem os colegas confiam. Utiliza-se a conversa pessoal
para conseguir envolver potenciais activistas. Na abordagem do
SEIU, essas conversas são preparadas por guiões detalhados e
estruturados e podem envolver leve pressão psicológica («Mas
disseste que é inaceitável o modo como te tratam. Então, o que
vais fazer quanto a isso?»). Os líderes potenciais são testados,
através da atribuição de pequenas tarefas, por exemplo, o con-
tactar um colega sobre a campanha, verificando se pode confiar
no que prometeram fazer. Os grupos de activistas formam comis-
sões organizadoras, as quais se devem tornar mais ou menos
auto-suficientes.

A recolha de informações detalhadas sobre os locais de traba-
lho é uma importante tarefa da comissão organizadora. O mapea-
mento é um processo contínuo que ajuda a identificar oportuni-
dades e pontos de apoio para as campanhas. A informação a ser
recolhida inclui quem trabalha na empresa, que tipo de trabalho
faz, onde se reúnem, como se sentem em relação ao seu trabalho
e ao sindicato, e quem são os activistas potenciais.81

Organizar não é um fim em si mesmo, mas sim um meio para
construir poder e obter resultados da parte dos empregadores.
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A greve é uma forma de exercer pressão sobre as entidades patro-
nais, mas são também utilizadas outras formas de acção, muitas
vezes em combinação (§4.8).

A manutenção da organização nos locais de trabalho, depois
das campanhas e entre campanhas, é um problema que os sindi-
catos ainda não resolveram completamente. Alguns pensam que a
organização mais ou menos permanente de campanhas é a res-
posta, outros preferem criar estruturas tais como os «union
learning centres» (centros sindicais de aprendizagem) (§5.12).

4.8 Campanhas em relação às corporações multinacionais

Apesar das campanhas em relação às corporações multinacio-
nais requererem importantes meios e perseverança, podem ser
uma forma eficaz de enfrentar adversários poderosos. De acordo
com o «Troublemaker’s Handbook» (manual do agitador), incluem-
-se entre os requesitos para o sucesso a centragem nas questões de
solidariedade; a mobilização dos membros; a investigação para
identificar alvos; as alianças com organizações comunitárias; e as
acções criativas e ousadas.82

É importante conhecer a multinacional, o sector em que ope-
ra, e a sua rede de investidores, fornecedores e clientes. Também
é importante saber de que forma a corporação multinacional está
sujeita a regulamentos governamentais e se existem possibilidades
de acção judicial contra a empresa. Além disso, as filiais e as rela-
ções com o estrangeiro devem ser incluídas na análise. Toda essa
informação ajuda a compreender os pontos fracos da empresa, o
que pode constituir uma alavanca para os sindicatos. Por esta
razão, a AFL-CIO e muitos sindicatos americanos têm criado
departamentos de investigação estratégica.83
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O SEIU investe fortemente na formação do seu pessoal e esta-
beleceu um contrato com o American Management Institute para
esse efeito. Pode parecer estranho que seja o «adversário» a trei-
nar o pessoal do sindicato, mas a ideia subjacente é que o sindi-
cato tem de aprender a olhar para um sector a partir de uma
perspectiva comercial. Diz-se que a mais importante fonte de
informação do pessoal do SEIU é provavelmente a Harvard
Business Review.84

Além de realizar pesquisas, é preciso construir uma posição de
poder. Esta abordagem foi resumida da seguinte forma: «emitimos
relatórios que documentam a disparidade entre as condições de
vida dos trabalhadores e dos CEO que dirigem as empresas onde
estes trabalham. Divulgamos as falhas da empresa em cumprir as
normas de segurança relativas aos trabalhadores e aos produtos.
Falamos com os membros dos conselhos de administração das
empresas. Apresentamos resoluções aos accionistas e mobilizámos
apoiantes da comunidade. Solicitamos a intervenção dos líderes
políticos eleitos. E, claro, utilizamos também a táctica da velha
escola: organizamos manifestações e piquetes e dirigimos greves
quando necessário».85

O SEIU tem vindo a desenvolver uma abordagem sistemática
da concepção de campanha. As dimensões a considerar são as
seguintes: tomada de decisão consciente em relação a objectivos,
alvos, abordagens estratégicas, tácticas, cronogramas e planos de
trabalho; identificação dos potenciais decisores (as pessoas à mesa
das negociações não são sempre as que tomam as decisões), dos
seus interesses, e do que os motiva; identificação das audiências; e
a escalada do conflito, passo a passo, a fim de aumentar a pressão
sobre o alvo.

A fim de poder criar pressão, é preciso fazer uma análise da
«rede de poder» do alvo e das suas relações com o mundo exte-
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rior. Esta análise permite ajudar a identificar vários pontos que
podem ser utilizados como alavanca para obter mudanças face ao
alvo visado. A análise deverá considerar de que forma o grupo
visado depende de:

• Instituições Financeiras/investidores
• Proprietários
• Fornecedores
• Media
• Outros interesses comerciais
• Trabalhadores
• Consumidores/clientes
• Governo/agências reguladoras
• Comunidade

Entre os exemplos de campanhas relativas a corporações
multinacionais, incluem-se a campanha Justice for Janitors
(§5.1) e a campanha dos trabalhadores do sector metalúrgico
(§5.7). Algumas propostas desta abordagem estão a ser utilizadas
também na Europa. Na Noruega, os Hotell og Restaurant-
arbeiderforbundet conseguiram organizar uma série de empre-
sas através de uma combinação de piquetes, publicidade, greves
e ameaças de boicote por parte de outros sindicatos. Em França,
os trabalhadores da limpeza e os activistas visaram a cadeia hote-
leira Accor, participando numa campanha que envolveu onze
meses de greve, protestos numa assembleia de accionistas e a
exibição de cartazes de protesto nas entradas de uma série de
hotéis de luxo. Conseguiram, entre outras coisas, que a empresa
passasse a pagar os serviços de limpeza à hora e não ao quarto
de hotel, o que foi importante do ponto de vista de reduzir a
intensidade do trabalho.86
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Na Suécia, os trabalhadores do comércio do sindicato Handels
forçaram com sucesso a empresa Toys ‘R’ Us a assinar o seu pri-
meiro contrato colectivo abrangendo todos os locais, depois de ter
aberto megalojas em Estocolmo, Gotemburgo e Malmö, em 1994.
O sindicato Handels tinha pouca experiência com este tipo de
conflitos laborais, mas o Sindicato dos Trabalhadores dos Trans-
portes aconselhou uma estratégia de escalada gradual. O Handels
lançou uma greve e apelou ao boicote dos consumidores. Outros
sindicatos solidarizaram-se e visaram também a empresa, e os seus
membros recusaram-se a fazer entregas nas lojas, a reparar os seus
edifícios, a prestar serviços financeiros e, finalmente, a aceitar
anúncios publicitários na imprensa. Finalmente, um organismo
sindical internacional promoveu um boicote internacional e o
valor das acções da empresa caiu.

A empresa Toys ‘R’ Us tentou retratar o sindicato Handels
como um intruso que estava a interferir juntamente com outras
pessoas estranhas contra os interesses da empresa, mas esta abor-
dagem falhou. A campanha do Handels encontrou ressonância no
público em geral, talvez em parte pela preocupação com a perda
dos «valores suecos», como resultado presumível da integração na
União Europeia. A empresa Toys ‘R’ Us estava ainda em desvan-
tagem por não ter estudado as relações laborais na Suécia. Os
dirigentes de topo não faziam a mínima ideia de como poderia
funcionar uma convenção colectiva. O manual de recursos huma-
nos concedia aos gestores um considerável poder de alterar as
condições laborais, sempre que o entendessem, enquanto limitava
o direito dos trabalhadores à liberdade de expressão e os obrigava
a dar informações sobre colegas, que podiam ser despedidos com
base numa mera suspeita de furto (em violação do direito do traba-
lho do sueco). Os advogados da empresa tinha traduzido o manual
de recursos humanos, mas não se incomodaram a adaptá-lo à cul-
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tura e ao direito suecos. Além disso, não imaginaram a possibili-
dade da ocorrência das greves de solidariedade, porque estas são
ilegais na EUA.87

4.9 Iniciativas locais

Até a década de 1930, os sindicatos, em muitos países, tinham
uma forte presença a nível local. Desde essa altura, muitos sindi-
catos têm mais ou menos negligenciado o nível local, mas recen-
temente tem havido um interesse renovado nas iniciativas sindi-
cais a este nível. Por exemplo, a AFL-CIO americana criou o
programa da União dos Municípios para revitalizar os conselhos
de laborais locais (§5.5). A organização sindical autónoma fran-
cesa Union syndicale Solidaires (§5.10) decidiu criar sucursais,
locais em que estão representados vários sectores e disponibilizar
fundos para esse efeito.

Na Noruega, a confederação obteve sucesso com os centros
locais que apoiam os sindicatos e desenvolvem campanhas políti-
cas conjuntas. Na Alemanha, vários sindicatos fundiram-se na
IG BCE. O sindicato dos mineiros contribuiu com uma forte estru-
tura local nos lugares onde vivem os membros. Esta estrutura local
revelou-se preciosa como um meio de se manter o contacto com
os membros que mudam de emprego com maior frequência.

A federação holandesa FNV está a desenvolver o processo de
criação de cem grupos locais de activistas que deverão formar
alianças e influenciar as políticas municipais. Está a fazer-se um
esforço para incluir as mulheres, jovens e minorias étnicas nestas
equipas. Um dos instrumentos para influenciar políticas governa-
mentais locais é o Acompanhamento bi-anual FNV do Trabalho
Local e do Rendimento, que compara as políticas sociais de mais
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de duzentos municípios. O relatório ganha sempre considerável
publicidade e os municípios utilizam os seus resultados para deba-
ter as políticas sociais com a administração. As avaliações anterio-
res revelaram que é um instrumento eficaz para influenciar as
políticas municipais, especialmente se os activistas locais são per-
sistentes e formam alianças.88

A investigação sobre alianças na América do Norte e Austrália
sugere que as alianças são mais poderosas quando podem fun-
cionar em simultâneo ao nível local e, ao nível do Estado ou
nacional. A organização local é eficaz, não só em termos de
influência política, mas também para sustentar e construir o
envolvimento dos membros.89 A combinação de abordagens
«top-down» e «bottom-up» é necessária porque os sindicatos têm
necessidade de lidar com pequenos locais de trabalho, cada vez
mais diversos, mas também com grandes corporações multina-
cionais. «O essencial, portanto, parece ser a capacidade de
desenvolver campanhas e estruturas que garantam a flexibili-
dade suficiente para incorporar a especificidade local, bem
como proporcionar um colectivo suficientemente largo e a coor-
denação centralizada que permitam que os trabalhadores resis-
tam aos seus empregadores».90

Os desenvolvimentos nos locais de trabalho são, efectivamente,
uma das razões para o interesse dos sindicatos nas estruturas
locais. Os contratos flexíveis e a subcontratação provocam a cres-
cente dispersão dos trabalhadores por uma infinidade de peque-
nas empresas. Os trabalhadores mudam frequentemente de
emprego, muitas vezes com mudança de um sector para outro.
Estes desenvolvimentos tornam cada vez mais difícil aos sindicatos
organizar os trabalhadores no local de trabalho. Isso explica por-
que é que alguns sindicatos não só tentam organizar-se nos locais
de trabalho, mas também nos bairros onde vivem os trabalhado-
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res — esta abordagem é muitas vezes referida como «community
unionism» (sindicalismo de comunidade).

Uma outra razão para a premência das estruturas sindicais
locais é o facto de que muitos governos têm vindo a descentralizar
as responsabilidades para o nível local.91 Por exemplo, o governo
holandês transferiu a responsabilidade pela assistência social e
políticas do mercado de trabalho para os municípios em 2004, e
está neste momento a descentralizar os cuidados domiciliários e
de segurança social.

Ao nível local podem ser encontrados importantes exemplos
da revitalização dos sindicatos. Na América, as alianças dos sindi-
catos e de outras organizações têm vindo a lançar campanhas bem
sucedidas por um «living wage» (salário decente) (§5.3). Em mais
de uma centena de cidades, foram criados centros de trabalhado-
res que apoiam os grupos de trabalhadores difíceis de organizar;
iniciativas semelhantes podem ser encontradas também na Europa
(§5.8). Em algumas cidades, os sindicatos financiam campanhas
por políticas económicas «workerfriendly» (amigas dos trabalhado-
res), por vezes em aliança com organizações de inquilinos (§4.12).
As dependências locais dos sindicatos estão envolvidas em campa-
nhas políticas (§4.13) e algumas criaram os seus próprios centros
de investigação (§4.14). O Labour Studies Centre da Wayne State
University criou um website contendo valiosos estudos de caso
sobre as inovações sindicais na América, ao nível local.92

Muitas iniciativas locais tentam criar alianças de diferentes sin-
dicatos. Há várias razões para o fazer. Como foi mencionado, os
trabalhadores flexíveis mudam frequentemente de sectores, tor-
nando-se importante ter iniciativas sindicais que façam a ponte
entre os sectores. Por outro lado, as questões envolvidas exigem
muitas vezes iniciativas conjuntas. Quer no que diz respeito a cam-
panhas por um salário decente, quer no que diz respeito às nego-
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ciações sobre políticas económicas locais, os sectores envolvidos
são diferentes e não faria sentido que os sindicatos agissem indi-
vidualmente. Isto não significa que a colaboração intersindical
local seja sempre fácil, visto que os sindicatos têm, muitas vezes, a
suas próprias agendas. Por outro lado, as iniciativas bem sucedidas
envolvem, frequentemente, uma estratégia conjunta dos sindicatos
a nível local, como por exemplo em Los Angeles.93

4.10 Politicas económicas locais

Na Europa, têm sido criados todos os tipos de organismos
locais ou regionais para estimular a economia. Muitas dessas ini-
ciativas têm por objectivo criar novos postos de trabalho nas
regiões que sofrem perdas de emprego, porque os sectores produ-
tivos tradicionais estão a desaparecer. Os programas são muitas
vezes subsidiados pela UE e pelos governos nacionais. Podem ser
bastante substanciais como, por exemplo, um programa em
Dortmund que obteve mais de 50 milhões de euros para os pró-
ximos dez anos, e conta com 70 a 100 pessoas envolvidas na sua
execução. O objectivo é a criação de 70 000 novos empregos.94

Não se sabe muito sobre os efeitos deste tipo de programas. Há
avaliações positivas, mas os critérios de avaliação são, por vezes,
bastante errados. Por exemplo, a União Europeia proclamou que
uma série de programas na Itália tinham sido bem sucedidos, uma
vez que tinham conseguido gastar o dinheiro rapidamente e de
uma maneira correcta.95 Hoje em dia, há cada vez mais avaliações
independentes, que às vezes são muitas críticas em relação ao
modo de funcionamento dos programas.

A defesa do envolvimento dos parceiros sociais e de outras
organizações sociais nos programas locais baseia-se na ideia de
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que estes conhecem o que se passa na comunidade local. Os crí-
ticos dizem que esta opinião corresponde a uma espécie de
«fetichismo da comunidade». Por exemplo, diversos programas
alemães são muito semelhantes: todos eles têm como objectivo
criar uma espécie de Silicon Valley, independentemente das cir-
cunstâncias locais específicas. Uma explicação parcial para esta
uniformidade é que todos os programas utilizaram a mesma
empresa de consultoria, a McKinsey. Outra razão pela qual as
necessidades locais, muitas vezes, desempenham um papel secun-
dário é que os programas são concebidos, frequentemente, de
acordo com as preferências da agência financiadora.96

Entretanto, os procedimentos democráticos e de transparência
nem sempre são o que deveriam ser. Muitas vezes, a iniciativa está
nas mãos de um pequeno grupo de «empreendedores sociais» que
se conhecem bem e que sabem onde encontrar financiamento.
Tomam todas as decisões importantes, entre eles, sem consultar as
pessoas que devem representar.97

Um estudo de grande escala urbana, sobre programas de
desenvolvimento económico revelou que uma característica notá-
vel dos programas é que «provocam uma resistência e conflitos
relativamente fracos». Isto foi interpretado como sendo o resul-
tado da «criação de instituições (quase) não-governamentais e que
não prestam contas, da formação de redes de interesses de accio-
nistas e da emergência de compensação, através de medidas de
economia social — mas, infelizmente, habitualmente de baixo
orçamento». Os principais actores de tais redes são «as câmaras de
comércio, as associações de grupos económicos dominantes, os
promotores imobiliários, os titulares de grandes fundos de pen-
sões e outros, e/ou grandes empresas internacionais». Estes pro-
gramas de desenvolvimento urbano drenam os recursos públicos
dos programas que beneficiam todos os cidadãos.98
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Paralelamente à falta de transparência que os programas pare-
cem ter, uma outra questão é a dos seus resultados para os sindica-
tos. Os sindicatos têm de fazer face, muitas vezes, ao declínio da
adesão, nas regiões onde os programas são realizados. Os empregos
estão a desaparecer nos sectores em que sindicatos têm uma posição
forte. Em seu lugar, são criados empregos nos serviços, os quais são
mais difíceis de organizar. Na Alemanha, existem ideias sobre a
forma como os sindicatos poderiam ganhar uma posição nestes
sectores, mas estas ideias não vão para a frente porque o sindicato
Ver.di não está envolvido nos programas económicos regionais.99

Outro problema, é que o movimento sindical não foi capaz de
analisar adequadamente a sua própria posição na colaboração
regional. A participação nacional nos pactos sociais tem uma
lógica económica subjacente: os sindicatos oferecem moderação
salarial, em troca de postos de trabalho. Ao nível local ou regional,
não é claro o que os sindicatos têm para oferecer. A impressão
geral é que sindicatos e outras organizações sociais conseguem
participar nas discussões, mas não têm influência real.100

Os sindicatos europeus, que têm reflectido pouco sobre a
maneira de construir uma posição de poder para influenciar a
economia local e regional, podem aprender com os seus colegas
americanos. Diz-se dos actores locais dos sindicatos americanos
que a sua acção é tradicionalmente «centrada em banquetes, par-
tidas de golfe, pequenos-almoços com líderes empresariais locais,
e nas oportunidades de fotografia com os políticos nas campanhas
de recolha de fundos» mas, nalgumas cidades, isto mudou radical-
mente.101 A forma de acção dos sindicatos nestas cidades difere das
formas de colaboração europeias, na medida em que o movi-
mento sindical tem criado uma posição de poder para si próprio.
Fizeram-no, em parte, através de campanhas públicas, resolvendo
também, deste modo, o problema da falta de transparência.
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Os sindicatos construíram poder ao nível local através de pro-
testos, alianças com organizações comunitárias, da investigação, e
de campanhas políticas. Os sindicatos usam o seu poder para
impor regulamentação relativa a salários dignos, obrigando as
empresas que usam fundos públicos a pagar salários decentes
(§5.3), e para regular os salários mínimos e as condições de traba-
lho para os trabalhadores do comércio, incluindo os da Wal-Mart
(§5.2). Em Maryland, os sindicatos conseguiram que vinte por
cento do orçamento excedente fosse investido num fundo para a
criação de emprego e para apoiar a formação em períodos de
desaceleração económica. Em várias cidades, os sindicatos fizeram
campanhas com êxito em prol de acordos por benefícios para a
comunidade (§5.4).

4.11 Internacional

Uma das razões para os sindicatos actuarem internacional-
mente é que as empresas com que têm de lidar têm também uma
orientação internacional. Os sindicatos na Europa acham que é
difícil conseguir que essas empresas assumam a responsabilidade
pelo seu papel na economia local e regional. Na América, as cam-
panhas de reconhecimento sindical têm uma menor taxa de
sucesso nas empresas que desenvolvem actividades em mais do
que um país. Este é especialmente o caso das multinacionais que
têm a sua sede no estrangeiro. Em tais empresas, os sindicatos
ganham 29% nas suas campanhas, por oposição aos 46% que
ganham nas outras empresas.102

Até há pouco tempo, a colaboração internacional entre os sin-
dicatos consistia principalmente no apoio aos sindicatos dos países
não-ocidentais. No entanto, esta situação parece estar a mudar.
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Cada vez mais, os sindicatos estão conscientes da importância do
sindicalismo internacional, num ambiente de globalização do
capital, não apenas por razões de solidariedade para com os tra-
balhadores de outros países, mas também como uma necessidade
estratégica.

Às vezes, em aliança com os movimentos críticos da globaliza-
ção, os sindicatos tentam conseguir que os acordos comerciais
internacionais incluam normas sociais. Um marco importante
desta abordagem foi a participação do movimento sindical nos
protestos anti-Organização Mundial do Comércio em Seattle, em
1999. Segundo alguns críticos, os sindicatos pretendem defender
os trabalhadores do sul, mas na realidade o que os motiva é o
proteccionismo. Ao obrigar os produtores estrangeiros a pagar
salários mais elevados, estariam a negar aos países do terceiro
mundo o acesso ao mercado internacional. O verdadeiro objectivo
seria o de proteger os postos de trabalho no ocidente, a expensas
do sul.103

No entanto, este argumento não se aplica às normas funda-
mentais do trabalho, tal como foi acordado na OIT e ratificado
por muitos países. Estas normas garantem a liberdade de organi-
zação e de criar sindicatos, e proíbem o trabalho forçado, a discri-
minação e o trabalho infantil. Não impõem níveis salariais aos
países que aceitam as normas, mas dão instrumentos aos trabalha-
dores para negociar as suas condições de trabalho. Entre os sin-
dicalistas, tanto no ocidente como no sul, há um apoio esmagador
quanto ao uso dos acordos comerciais internacionais para forçar
os países a respeitar os padrões fundamentais do trabalho.104

A China é um país que tem crescente interesse estratégico para
o movimento sindical. A grande oferta de trabalhadores de baixos
salários, que praticamente não têm direito de organização, é vista
como uma ameaça grave à posição de negociação dos trabalhado-
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res nos países ocidentais. No entanto, existem alguns indícios de
que as relações de trabalho na China estão a mudar, presumivel-
mente porque o governo está preocupado com o facto da cres-
cente disparidade de rendimentos poder provocar agitação social.
Por exemplo, o governo forçou a Wal-Mart a aceitar os sindicatos,
nas suas lojas na China — o que está em contradição com tudo o
que a empresa defende (§5.2). Actualmente, a China está a prepa-
rar nova legislação que permitirá melhorar os direitos dos traba-
lhadores, por exemplo, tornando mais difícil despedi-los. Apesar
de não ser ainda claro como irá essa legislação ser aplicada efec-
tivamente, a feroz oposição dos lobbies corporativos, tais como
a Câmara Americana de Comércio e das empresas, incluindo a
Philips China, sugere que estes encaram muito seriamente a nova
legislação.105

Os sindicatos, no ocidente, sempre se recusaram a reconhecer
a Federação de todos os Sindicatos da China (ACFTU), porque
não é uma organização sindical independente, mas controlada
pelo Estado. No entanto, os dirigentes sindicais reconhecem cada
vez mais a necessidade estratégica de se ter algum tipo de colabo-
ração com os trabalhadores na China. Sindicatos da Alemanha,
Noruega, Países Baixos e dos EUA têm visitado o país.106

Há uma tendência crescente para os sindicatos tentarem forjar
alianças internacionais, apesar de isto não ser muitas vezes fácil.
Por exemplo, a mudança nas estruturas de propriedade torna
difícil a solidariedade entre os trabalhadores empregados pela
mesma empresa em diferentes países. A venda de uma filial pode
significar que os trabalhadores deixam de ser colegas do dia para
a noite. Em tais circunstâncias, a solidariedade limita-se muitas
vezes ao apoio simbólico.107

Contudo, há exemplos de campanhas bem sucedidas mobili-
zando os trabalhadores em países diferentes. Um exemplo é o das
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campanhas relativas às corporações internacionais, tais como a do
sector metalúrgico americano, o qual recorreu ao apoio dos sindi-
catos de outros países para ser capaz de exercer pressão sobre os
financiadores dos seus empregadores (§5.7).

Um primeiro passo para a colaboração internacional é a troca
de informações. O sindicato holandês FNV Bondgenoten patrocina
a Monitor Company, um projecto de pesquisa internacional sobre
o tratamento dos trabalhadores nas filiais das empresas multinacio-
nais ABN AMRO, Ahold, Akzo Nobel, Heineken, Philips e Unilever.
A pesquisa é realizada em colaboração com os sindicatos locais.108

Na sua Convenção de 2004, o SEIU lançou a sua estratégia
para formar alianças internacionais sustentadas no sector dos ser-
viços, alicerçado em campanhas anteriores com sindicatos britâ-
nicos e dinamarqueses contra empresas como a Grupo 4, a
Securicor e a FirstGroup. A estratégia envolve parcerias com sin-
dicatos escolhidos, dos quais se destacam o T&G na Grã-Bretanha
e o LHMU na Austrália. Têm sido feitas visitas exploratórias a
outros países, a fim de seleccionar sindicatos com os quais se possa
trabalhar na base de finalidades comuns.

A fim de construir laços fortes com os parceiros sindicais, o
SEIU emprega funcionários do sindicato que actuam como cons-
trutores de pontes entre o SEIU e os parceiros sindicais regionais.
O SEIU investe recursos significativos nos escritórios e nos organi-
zadores regionais da Austrália, da Grã-Bretanha, da África do Sul,
da Índia e da Polónia. Paralelamente são organizados intercâm-
bios de membros e dirigentes a fim de ligar as campanhas à base.
Através da organização sindical internacional dos serviços, a UNI,
o SEIU criou uma iniciativa internacional para organizar os traba-
lhadores da limpeza e da segurança pessoal.

O SEIU investiu vários milhões de dólares na organização de
campanhas que visam os empregadores internacionais do sector
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alimentar, dos serviços de limpeza e de segurança, e tem pessoal
destacado, nos seguintes países: Austrália, Polónia, Grã-Bretanha,
Índia, França, Suíça, Alemanha, Países Baixos, e na América do
Sul e África do Sul. Seguindo o exemplo da campanha do SEIU
Justice for Janitors (§5.1), o sindicato T&G lançou a campanha
Justice for Cleaners e o sindicato LHMU lançou a campanha Clean
Start.

As parcerias que nasceram a partir da iniciativa da UNI ajuda-
ram a mobilizar o apoio internacional à greve dos trabalhadores
da limpeza em Houston. Estão a ser feitos planos para desenvolver
um projecto semelhante no sector da restauração, em colaboração
com a IUF.

A própria IUF lançou uma campanha global de organização,
visando especificamente os trabalhadores da Nestlé e da Coca-
-Cola. O seu gabinete em Moscovo promove seminários de forma-
ção para os sindicalistas ao nível da fábrica, local, distrital e nacio-
nal. Os programas de formação visam ajudá-los a organizar e
desenvolver estruturas sindicais. Apesar dos sindicatos da IUF não
terem, em 1997, membros filiados na região, em 2003 o número
de filiados atingiu os 30 000 e em 2005 os 45 000. No entanto, os
sindicatos na região continuam a depender da ajuda estrangeira e
não é esperável que se tornem financeiramente auto-sustentáveis
no futuro próximo. Além da IUF e da UNI, outras organizações
sindicais globais têm também desenvolvido iniciativas para fazer
face às estruturas de produção internacionais.

A cooperação internacional tem sempre os seus desafios, uma
vez que requer a conjugação de interesses entre sindicatos de dife-
rentes países. A conjugação pode incluir o compromisso partilhado
para organizar, ou um compromisso comum para construir poder
laboral. O presidente do SEIU, Andy Stern considera novas formas
de colaboração internacional para o futuro. Por exemplo, os sindi-
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catos ricos poderiam pagar os custos das greves aos colegas com
baixos salários nos países com sindicatos pobres. Além disso, as gre-
ves poderiam ser «subcontratadas» por países onde as greves são
legais e não provocam retaliações do governo.109

De acordo com um artigo no The Times, os sindicatos britânicos
e americanos estão a planear fundir-se numa organização sindical
internacional. O Unite, um sindicato britânico de dois milhões de
membros (sector metalúrgico), a formar a partir de uma fusão do
Amicus e do T&G, está a preparar conversações com os United
Steelworkers dos Estados Unidos da América (1,2 milhões de
membros) sobre um tal movimento. O Amicus e o T&G já colabo-
ram com o SEIU, com a organização sindical alemã IG Metall e
com a polaca Solidarnosc.110

Os trabalhadores no ocidente temem que a concorrência inter-
nacional possa causar a perda dos seus empregos. Uma forma de
ajudar os trabalhadores a lidar com a globalização é proporcionar-
-lhes oportunidades para desenvolver as suas competências. Isto é
feito por exemplo através de um projecto sindical de formação
(§5.12), bem sucedido, no sector bancário britânico. «Os indivíduos
e grupos vêem-se a si próprios como receptores passivos das mudan-
ças sociais e industriais e consideram-se incapazes de resistir à globa-
lização e não pensam que as suas vozes sejam ouvidas. Este senti-
mento de impotência é reforçado quando o sindicato é visto como
um «seguro» que é chamado quando as coisas se agravam, uma
força exterior ao local de trabalho. «A aprendizagem deve fazer-se
no e a partir do local de trabalho», diz um porta-voz.111

No geral, os trabalhadores podem beneficiar em lidar com as
iniciativas de subcontratação de uma forma proactiva. A UNI con-
cebeu um manual que ajuda os trabalhadores e os sindicatos a
prever planos de subcontratação, a recolher informações e a
desenvolver estratégias.112
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As corporações multinacionais tentam impor, frequentemente,
o modelo americano de relações laborais aos trabalhadores das
suas filiais europeias, mas essas tentativas não são sempre bem
sucedidas. Por exemplo, a Toys ‘R’ Us foi forçada a assinar um
acordo colectivo com o sindicato Handels (§4.8). A Wal-Mart
abandonou a Alemanha, onde teve problemas no confronto com
sindicatos poderosos.113

O movimento sindical tem tido uma posição institucional bas-
tante forte na Europa. No entanto, a mudança das circunstâncias
força a Confederação Europeia dos Sindicatos (CES) a reconside-
rar as suas estratégias. Entre as novas actividades inclui-se a coor-
denação dos protestos contra a directiva dos serviços. Alegada-
mente, estes protestos marcam uma nova fase para o movimento
sindical europeu, em que a forte posição institucional tradicional
é substituída, até certo ponto, pela necessidade de construir poder
e pelo combate de ideias.114

A intenção da CES de discutir a organização sindical e a ino-
vação no seu Congresso, em 2007, é uma outra indicação sobre a
mudança de papel do movimento sindical europeu. O secretário-
-geral John Monks, comentou: «A CES está a trabalhar com os
sindicatos europeus membros para a construção de uma nova
estratégia. É pouco provável que vamos tão longe como alguns
americanos e consideremos a organização como praticamente a
única estratégia de crescimento. Mas a organização fará clara-
mente parte da nossa estratégia mais ampla».115

4.12 Alianças

Na Primavera de 2004, a Wal-Mart gastou mais de um milhão
de dólares numa campanha para levar os moradores da cidade



77

californiana de Inglewood a votar a favor de uma proposta para
isentar a empresa de todos os tipos de regulamentos. Como a
Wal-Mart tem uma má reputação como entidade patronal (§5.2),
a AFL-CIO local gastou 110 000 dólares numa contra campanha.
Apesar de Wal-Mart ter assim gasto dez vezes mais na sua campa-
nha do que o sindicato, sessenta por cento dos eleitores votaram
contra a corporação.116

Esta espécie de vitórias tipo «David e Golias» não é invulgar.
Repetidamente, o movimento sindical americano tem conseguido
sucesso, não obstante os seus opositores terem os bolsos mais fun-
dos. Um bom exemplo é o das campanhas locais por salários dig-
nos (§5.3). Estes êxitos são, em grande medida, devidos às alianças
com as organizações religiosas, com as organizações de imigrantes,
com as associações de vizinhança e com outras organizações
comunitárias.

Note-se, que algumas das mais poderosas alianças abordam não
só questões de interesse sindical, mas preocupações do interesse
mútuo dos sindicatos e das organizações comunitárias. Os sindicatos
também devem estar cientes de que as alianças se formam sobre
diferentes formas e tamanhos, desde as alianças ad hoc com organi-
zações comunitárias em torno de determinados eventos, até às alian-
ças duradouras e profundas em torno de interesses e valores parti-
lhados. É importante reconhecer que as alianças variam e que as
alianças ad hoc podem ser especialmente úteis para fazer frente a um
ataque severo da parte dos empregadores ou poder político, ao
passo que as alianças mais profundas podem ser mais úteis para a
construção de agendas proactivas, de mais longo prazo. Em anexo
ao presente relatório reproduz-se um quadro sobre as modalidades
de aliança sindicatos-comunidade elaborado por Amanda Tattersall.

O facto de que a colaboração aumenta o poder dos sindicatos
é um motivo importante, mas também existem outras razões para
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a constituição de alianças. Ao trabalhar com organizações comu-
nitárias, os sindicatos demonstram que não estão apenas a defen-
der um estreito auto-interesse, mas a lutar pela justiça social.
A colaboração pode ser ainda um meio para entrar em contacto
com os jovens e as minorias étnicas. As alianças são frequente-
mente utilizadas em situações em que os trabalhadores têm uma
posição fraca, ou o adversário é muito forte, uma vez que podem
aumentar o poder dos sindicatos. É o caso, por exemplo, das cam-
panhas a favor dos trabalhadores dos segmentos mais vulneráveis
do mercado de trabalho e das campanhas que visam as corpora-
ções multinacionais.

A colaboração entre os sindicatos e as organizações comunitá-
rias pode, por vezes, ser difícil. As organizações comunitárias sen-
tem por vezes que estão a ser utilizados pelos sindicatos. Por exem-
plo, os padres enfatizam que os sindicatos não devem ter uma
atitude de «rent-a-collar» (alugar um colarinho). Os sindicatos
duvidam, por vezes, que as organizações comunitárias cumpram as
suas promessas. Em geral, a construção de confiança mútua leva
tempo e a negociação de alianças que actuem no interesse dos
sindicatos e das organizações da comunidade exige relações de
respeito.117

Os sindicatos do sector público formam, por vezes, alianças
com os utentes dos serviços públicos para impedir as privatizações,
como aconteceu, por exemplo, na Grã-Bretanha na década de
1980. Estas alianças nem sempre são fáceis de manter. Os utentes
nem sempre estão organizados, o que pode tornar o contacto
difícil. Além disso, os utentes podem criticar os trabalhadores do
sector público quando a qualidade dos serviços se deteriora, por
exemplo, como resultado de cortes orçamentais. Os trabalhadores
dos serviços sociais em Londres enfrentaram este problema,
quando os clientes não quiseram fazer nada com os trabalhadores,
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porque estavam descontentes com a instituição.118 Por outro lado,
os trabalhadores do sector público poderão ter de enfrentar o
abuso dos clientes ou das famílias, o que pode constituir um
importante problema de organização, embora não exclua necessa-
riamente a possibilidade de forjar em simultâneo alianças com os
utilizadores dos serviços.119

Uma das vantagens dos serviços sociais e pessoais é que o tra-
balho tem de ser realizado localmente. Os que trabalham como
babysitters, na limpeza, nos cuidados ao domicílio e na maioria dos
serviços públicos não podem ser «offshored». Uma vez que este
trabalho é estruturado ao nível local, as alianças com os consumi-
dores e outras organizações comunitárias garantem aos sindicatos
uma vantagem contra empregadores — porque podem construir
apoio público para as reivindicações dos sindicatos e da comuni-
dade, no mesmo espaço em que o capital está instalado.120

As campanhas contra a privatização das «council housing» (habi-
tação social local) envolvendo a colaboração do sindicato da fun-
ção pública, Unison, com os grupos locais do movimento «Defend
Council Housing» foram bem sucedidas. O Unison tem interesse
em manter empregos decentes, enquanto as associações de locatá-
rios estão preocupados com o desaparecimento de habitação aces-
sível. Muitas vezes, os locatários são alvo de chantagem por parte
do governo, que ameaça não efectuar a manutenção atempada se
os arrendatários não aprovarem a privatização.121

As alianças podem ser uma forma de contrariar a imagem de
que os sindicatos apenas prosseguem interesses egoístas e limita-
dos. Teria sido uma «estratégia completamente equivocada», por
exemplo, conceber o conflito entre o governo austríaco e o pes-
soal ferroviário na base dos direitos adquiridos. Em vez disso, foi
formada uma aliança com os clientes do transporte ferroviário,
tornando-se numa luta contra o ataque «neoliberal e politica-
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mente motivado» ao serviço ferroviário. A fim de envolver as
comunidades locais, o slogan nacional «A Áustria necessita do ser-
viço ferroviário» foi seguido por variantes locais tais como «a loca-
lidade de Linz necessita do serviço ferroviário».122

As alianças eficazes exigem negociação constante e um equilí-
brio com respeito ao que é organizado em conjunto pelos grupos
e os interesses individuais que os sindicatos ou organizações comu-
nitárias podem realizar autonomamente. A campanha iniciada
pelo sindicato dos professores australiano NSWTF, em colabora-
ção com as organizações de pais para travar os cortes orçamentais
do ensino público, é um exemplo interessante (ver também
§4.14). A campanha foi centrada essencialmente sobre a quali-
dade do ensino público, visando questões como a redução de
turmas, a melhoria da conservação da escola, e o apoio à valoriza-
ção profissional dos professores, na óptica da melhoria da quali-
dade do seu desempenho. Porém, os membros do sindicato que-
riam incluir também reivindicações de aumentos salariais, o que
suscitou a oposição da organização dos pais, que receava que estas
reivindicações ofuscassem as outras questões. Foi alcançado um
compromisso através da exigência de «desenvolvimento de estra-
tégias para atrair e reter os professores, num período de carência
de professores».

O governo, porém, atirou os parceiros da aliança uns contra os
outros, oferecendo um aumento salarial de 6%, o que fez com que
os professores se centrassem de novo na questão dos salários, em
detrimento da questão da promoção do ensino público, em sen-
tido mais amplo. Esta foi uma das razões da quebra da aliança com
as organizações dos pais. Todavia, o governo contribuiu para que
a questão deixasse de ser apenas salarial e passasse a ser de novo
uma questão geral de educação, quando ameaçou pagar o
aumento salarial, a partir do orçamento geral da educação. A fim
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de proteger o orçamento para a educação, os sindicatos e os pais
trabalharam em conjunto, e os pais deram um passo sem prece-
dentes, apoiando a greve promovida pelo NSWTF. Como comen-
tou um jornal, «esta não é a luta habitual dos professores por
dinheiro; tornou-se numa luta pela sobrevivência do sistema de
ensino público de qualidade e pela sua valorização». No final, o
sindicato ganhou um aumento salarial de 12,5%, que não foi pago
através do orçamento geral da educação.123

As organizações de utentes dos cuidados de saúde são um
outro aliado potencial dos sindicatos. Na América, os deficientes
e os idosos podem contratar assistência domiciliária, paga pelo
governo. O utente do serviço é, ao mesmo tempo, empregador. Os
trabalhadores que prestam estes cuidados, muitas vezes emigran-
tes, são difíceis de organizar. Trabalham de forma isolada e a
rotação de emprego é elevada. Além disso, entrar em greve não é
uma opção, porque isso iria afectar directamente os idosos e os
deficientes. Na Califórnia, o SEIU procurou formar alianças com
organizações de utentes dos cuidados de saúde. Através de contac-
tos pessoais intensivos com os líderes destas organizações, conse-
guiu construir um ambiente de confiança. Depois de uma campa-
nha com a duração de dez anos, o SEIU conseguiu organizar
perto de 150 000 prestadores de cuidados ao domicilio.124

Do mesmo modo, no Canadá, as alianças de cuidados de saúde
constituem um exemplo importante da organização dos sindicatos
e da comunidade. A Ontario Health Coalition actua há mais de
15 anos em defesa da saúde pública e contra a privatização.
O sucesso do trabalho da aliança foi ainda maior quando se veri-
ficou a convergência dos interesses directos dos trabalhadores hos-
pitalares (para proteger os salários e condições de trabalho) com
os interesses do público, interessado em proteger os padrões de
qualidade dos hospitais locais.125
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Na Holanda, a prestação de assistência domiciliária está a ser
descentralizada para os municípios, que agora subcontratam por
vezes estes serviços a empresas de limpeza, visto que são mais
baratas do que os profissionais que prestam cuidados. As alianças
existentes de sindicatos, organizações de idosos e de organizações
de beneficiários de cuidados de saúde estão a exercer pressão
sobre os governos locais a fim de impor padrões de qualidade
mais elevados às empresas que irão prestar assistência domiciliária.

Quando se procura estabelecer alianças é importante ser cria-
tivo e encontrar abordagens que promovam os interesses comuns.
Isto aplica-se certamente a questões como o ambiente, matéria em
que os interesses dos sindicatos e das organizações ambientais
entram, por vezes, em choque. Além disso, pode haver também
diferenças culturais e de classe; por exemplo, os membros de
organizações ambientais tendem a ter um nível de educação mais
elevado do que os membros dos sindicatos.126

Apesar destas diferenças, é possível, às vezes, formar alianças com
base em interesses partilhados. Um sindicato americano, por exem-
plo, sugeriu a criação de um fundo destinado a proporcionar forma-
ção aos trabalhadores que perdessem o emprego em consequência
das políticas ambientais. A ideia subjacente é que toda a sociedade
beneficia de um ambiente mais limpo e que, portanto, os custos não
devem ser suportados exclusivamente pelos trabalhadores que estão
empregados num sector não amigo do ambiente. Além disso, numa
série de cidades, existem alianças que promovem projectos de desen-
volvimento amigos do ambiente, os quais devem simultaneamente
suportar empregos dignos e casas a preço acessível (§5.4).127

O SEIU fez uma tentativa de formação de aliança, ainda mais
ousada, em Fisher Island, na Florida, «uma das bolsas de riqueza
mais concentradas da nação». O sindicato lançou uma campanha
deliberada para organizar os trabalhadores dos serviços de baixos
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salários neste lugar, porque é um «microcosmo da crescente frac-
tura social e económica da nação». Com a ajuda da igreja, o SEIU
procurou envolver alguns empregadores ricos na campanha, espe-
rando que estes fossem sensibilizados pelo «contraste entre a sua
riqueza e a vida miserável de muitos dos seus trabalhadores».128

As alianças exigem organizações que tenham um olhar para as
questões sociais. Um exemplo interessante é o da Association of
Community Organizations for Reform Now (ACORN), que orga-
niza famílias de rendimento moderado e baixo. A organização,
com 220 000 membros, faz campanha por salários dignos, por
casas a preços acessíveis, contra os cortes na educação e contra os
«empréstimos predatórios» (empréstimos com condições desfavo-
ráveis que são impostos às pessoas, através de marketing agres-
sivo). Em muitas campanhas, a ACORN trabalha com os sindica-
tos. A ACORN é diferente de muitas outras organizações, no
sentido em que é largamente independente de financiamento
externo. Oitenta por cento do rendimento resulta das contribui-
ções dos seus membros e de actividades, como lotarias.129

A organização Jobs with Justice, JwJ (por empregos justos), com
delegações em quarenta cidades, é uma outra aliada importante dos
sindicatos. Podem filar-se nestas delegações, quer as organizações,
quer as pessoas a título individual. Os activistas são convidados a
assumir o compromisso de participar em acções pelo menos cinco
vezes por ano. A organização JwJ apoia muitas vezes acções sindicais,
como as greves, mas também apoia os trabalhadores que não são
membros de sindicatos. Em cidades como Denver, a JwJ ajudou a
revitalizar o movimento sindical local. Inicialmente, alguns dentro
do movimento sindical foram críticos da JwJ, uma vez que foi visto
como um concorrente, mas agora a AFL-CIO apoia a organização.

A JwJ recorre muitas vezes aos Workers Rights Boards (Conse-
lhos de Administração dos Direitos dos Trabalhadores), compos-
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tos de cidadãos proeminentes, que organizam audições públicas
sobre as questões que envolvem os direitos dos trabalhadores. Este
método é muitas vezes mais eficaz do que a protecção jurídica dos
direitos dos trabalhadores, porque o governo não faz respeitar
esses direitos efectivamente.130

Ao nível internacional, cerca de 200 ONG, sindicatos e organi-
zações de movimentos sociais são membros da rede informal Our
World is Not For Sale, OWINFS (O Nosso Mundo não está à
venda). Esta rede centra-se em questões referentes a privatizações,
subcontratações, ajustamento estrutural, cortes no sector público,
decisões emanadas da Organização Mundial do Comércio, etc.
A experiência do Public Services International (PSI) mostrou que
a colaboração torna as outras organizações mais conscientes em
relação aos direitos dos trabalhadores e os direitos sindicais. «Ini-
cialmente, em qualquer projecto de declaração que a OWINFS
elaborava, nós tínhamos que salientar estas preocupações muitas
vezes. Porém, hoje em dia, esta linguagem já é usualmente empre-
gue por quem escreve a primeira versão».131

A AFL-CIO criou em 2003, a Working America, uma «filiada da
comunidade», que visa organizar as pessoas que não trabalham
em empresas abrangidas pelos sindicatos. A adesão é gratuita. Os
organizadores recrutaram cerca 1,5 milhões de membros, através
do porta-a-porta. A Working America parece ter tido um impacto
considerável nas votações das eleições intermédias em 2006
(§4.13).

4.13 Política

Muitos sindicatos europeus costumavam ter, tradicionalmente,
laços estreitos com os social-democratas. Por exemplo, o movi-
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mento sindical britânico ainda faz importantes contribuições
financeiras para o Partido Trabalhista. Na França e na Europa do
Sul, existem também confederações originalmente comunistas.
Em quase toda a parte as confederações distanciaram-se dos par-
tidos políticos com que se costumavam aliar e estão agora envol-
vidas com um espectro político mais amplo.

Em Espanha, por exemplo, o primeiro-ministro social-demo-
crata González falhou a celebração dum pacto social, uma coisa
que o seu sucessor Aznar, do Partido Popular, de direita, conse-
guiu. Mais recentemente, a confederação sindical francesa CFDT
recusou unir-se com a CGT no protesto contra a privatização da
Gás de França. Com as eleições presidenciais a caminho, a CFDT
receou ser envolvida em política partidária. Na Grã-Bretanha, o
financiamento dos sindicatos ao Partido Trabalhista diminuiu de
66% em 1992, para 33% em 2001. Os sindicatos gastam agora mais
dinheiro em campanhas políticas independentes. Estas campa-
nhas visam muitas vezes as políticas do Partido Trabalhista, como
a privatização dos serviços públicos.132

Quando o movimento sindical tenta influenciar a tomada de
decisão política, fá-lo geralmente sob a forma de grupo de pressão
e através da negociação de pactos sociais. Além disso, ocasional-
mente, também se desencadeiam acções políticas. Estas, por vezes,
tomam a forma de greves, mas em países como a Alemanha e a
Grã-Bretanha as greves políticas são ilegais. O movimento sindical
tende a ser cuidadoso no que respeita ao envolvimento em cam-
panhas eleitorais, apesar de o movimento sindical alemão ter
apoiado uma campanha em 1998, que ajudou o SPD e o Partido
dos Verdes a alcançar uma vitória.

O movimento sindical americano participa nas campanhas
eleitorais de modo muito mais agressivo. O facto de Al Gore, em
2000 ter recebido mais votos do que George Bush foi parcial-



86

mente devido a uma intensa campanha popular da AFL-CIO e dos
sindicatos filiados. Em 2004, o movimento sindical gastou 150
milhões de dólares com uma campanha ainda maior. Sindicatos e
organizações, como a ACORN, mobilizaram 40 000 voluntários,
que prestavam assistência telefónica, faziam chamadas para casa
das pessoas, distribuíam folhetos e apoiavam a inscrição eleitoral.

No entanto, Bush ganhou as eleições, o que pode ser expli-
cado, em parte, pelo facto de que os Democratas negligenciaram
as questões sócio-económicas, apesar de haver um amplo apoio
entre os eleitores para propostas como a do aumento do salário
mínimo (§5.3). Além disso, os republicanos tinham um orça-
mento de campanha muito maior, graças às contribuições das
empresas, como a Wal-Mart (o maior contribuinte empresarial
para a campanha fundos dos candidatos politicos). Os republica-
nos aprenderam a lição da campanha de 2000, não dependendo
exclusivamente dos anúncios na televisão, e enfatizando o con-
tacto pessoal com os potenciais eleitores. Utilizaram a infra-estru-
tura das igrejas conservadoras e das Câmaras de Comércio, e a
National Rifle Association, NRA (Associação Nacional de Atirado-
res) ajudou-os a alcançar os eleitores dos clubes de tiro.

Apesar da recente ruptura no movimento sindical (§3.2), os
sindicatos e as organizações da comunidade lançaram, de novo,
uma grande campanha nas eleições intermédias de 2006. É geral-
mente reconhecido que esta campanha foi instrumental para vitó-
ria dos Democratas. Desta vez, as proposições para aumentar o
salário mínimo foram bem sucedidas e colocadas à votação em seis
estados estrategicamente importantes, o que teve um importante
efeito na afluência dos eleitores de baixos rendimentos.

Em comparação com as anteriores campanhas, desta vez os
sindicatos tentaram ir para além dos grandes centros urbanos, por
exemplo, visando os subúrbios. A Working America, organização
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comunitária filiada na AFL-CIO (§4.12), com cerca 1,5 milhões de
membros, teve considerável importância e parece ter tido um
efeito significativo sobre a afluência. Numa pesquisa encomen-
dada pela AFL-CIO, oitenta por cento dos membros da Working
America que não votaram em 2002, afirmaram ter votado em
2006. A mesma sondagem indica que a Working America conse-
gue influenciar eleitores republicanos tradicionais: um terço é
constituído por novos cristãos e um terço por apoiantes da
National Rifle Association.

Uma vez que o movimento sindical tem ajudado os democratas
a ganhar as eleições, pretende agora que estes se ocupem das
questões que preocupam os sindicatos. No topo da agenda figu-
ram o aumento do salário mínimo federal, o acesso aos cuidados
de saúde e legislação mais rígida para travar os empregadores que
entravam as campanhas sindicais.133

As actividades locais do movimento sindical americano são,
pelo menos, tão importantes como as campanhas eleitorais nacio-
nais. Os sindicatos julgam os candidatos políticos quanto à sua
posição sobre questões importantes, com base na qual podem ser
ou não apoiados. As alianças dos sindicatos e das organizações
comunitárias, através da mobilização popular maciça, podem efec-
tivamente enfrentar adversários que têm muito mais fundos para
campanha graças às doações das grandes empresas. Alguns «cen-
tral labour council» (conselhos laborais centrais) vão ainda mais
longe, assumindo o compromisso do recrutamento e da formação
dos candidatos políticos. Por exemplo, um instituto sindical, em
San José afirma que deu formação a metade dos membros do
conselho municipal.134

Os sindicatos parecem ter-se tornado mais críticos no que res-
peita ao apoio a candidatos políticos, porque sentem que, às vezes,
são esquecidos pelos candidatos que ajudaram a eleger. O «labour
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council» de Seattle, por exemplo, tenta obter compromissos mais
específicos dos candidatos políticos, sujeita-os a entrevistas com os
membros da base, e tem vindo a desenvolver um sistema de
«scorecard» (pontuação do desempenho) com vista a pedir-lhes
contas, uma vez eleitos. Consta que este abandono da abordagem
tradicional de compromisso político tem enervado alguns políti-
cos.135 Em Baltimore, o movimento sindical e a ACORN forçaram
o conselho municipal a votar sobre uma proposta de salários dig-
nos. Compreenderam que a proposta seria derrotada, mas os
membros do conselho foram forçados a tomar uma posição. Pos-
teriormente, os sindicatos e a ACORN fizeram campanha contra
os candidatos que votaram contra a proposta.136

Ao nível nacional, o SEIU pediu aos candidatos às eleições
presidenciais de 2004 que visitassem as suas delegações locais e se
encontrassem, por uma hora, com os membros da base do sindi-
cato para ver «se eles se poderiam entender bem» com aqueles
trabalhadores. Apenas Howard Dean aceitou esta proposta,
ganhando deste modo o apoio do SEIU. Os membros do sindi-
cato, vestindo t-shirts do SEIU, visitaram reuniões políticas para
perguntar aos candidatos qual a sua posição quanto aos cuidados
de saúde. «Os candidatos, habituados a ver os membros do SEIU,
vestidos de cor púrpura nos seus eventos, respondiam às questões
sobre saúde apresentadas pelos nossos membros, antes mesmo de
serem levantadas». O SEIU instituiu ainda uma organização,
«They work for us» (Eles trabalham para nós), para controlar se
os políticos eleitos cumprem as suas promessas de aumentar o
salário mínimo, melhorar os cuidados de saúde, e de restabelecer
o direito de organização dos trabalhadores. Se não as cumprirem,
«nós não os reelegemos».137

No Reino Unido, a aliança dos London Citizens (§5.13) orga-
niza regularmente reuniões, frequentadas habitualmente por
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cerca de 500 membros de organizações filiadas, a fim de apoiar os
políticos responsáveis. Estes políticos são confrontados com uma
«Agenda do Povo», uma pequena lista com pedidos concretos
apresentada pelos membros, e são solicitados a responder sim ou
não. Face à grande audiência torna-se difícil aos políticos recusar
as reivindicações, especialmente porque os participantes tendem a
ser cidadãos politicamente envolvidos, que são susceptíveis de
votar. Se os políticos respondem sim às exigências, então será
controlado se realmente as vão cumprir. Por exemplo, a aliança
dos London Citizens teve reuniões periódicas com o prefeito Ken
Livingstone, após a sua reeleição em 2004, a fim de o obrigar a
respeitar os compromissos assumidos antes das eleições.138

Em vários países, os sindicatos estão envolvidos em campanhas
para travar ou revogar legislação que põe em causa os direitos
sindicais e dos trabalhadores. Um exemplo é o da Austrália, onde
300 000 pessoas participaram em protestos em todo o país, em 30
de Novembro de 2006. As acções anteriores incluíram: uma cam-
panha com uma mensagem de Natal «O vosso deputado foi bom
ou mau?’; uma campanha que juntou mais de 5000 pessoas numa
apresentação oficial a um inquérito do Senado; e uma campanha
incentivando os apoiantes a enviar 500 cartas a jornais locais, esta-
duais e nacionais, 50 das quais no dia seguinte após a publicação.
A confederação ACTU está a preparar uma campanha para as
eleições de 2007. A campanha irá envolver a criação de grupos
locais e a organização de discussões nos locais de trabalho.139

Os sindicatos têm um efeito positivo na participação política.
Na América, muitos estudos revelaram que os membros dos sindi-
catos são mais susceptíveis de votar do que os outros cidadãos. Um
recente estudo europeu confirmou esta situação, mas encontrou
também indícios de um efeito indirecto — mesmo os trabalhado-
res que não são membros de sindicatos são significativamente mais
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propensos a votar quando trabalham numa empresa sob influên-
cia sindical, do que quando trabalham em empresas sem presença
sindical. Os investigadores sugerem que a criação de um contexto
institucional que facilite níveis de densidade sindical elevados
pode ser um meio eficaz para melhorar a participação política.140

4.14 Think tanks e investigação

Na América, há uma forte tradição de think tanks, isto é de
instituições, organizações ou grupos de reflexão que alimentam o
debate público com investigação e ideias. Tanto a esquerda como
a direita estão envolvidas, mas os conservadores têm claramente
uma posição superior no que respeita ao desenvolvimento de
ideias. Metade dos especialistas dos think tanks citados pela
imprensa são oriundos de grupos de reflexão conservadores,
enquanto apenas dezasseis por cento pertencem a grupos de refle-
xão progressistas. Os grandes think tanks conservadores gastam
quatro vezes mais do que os seus homólogos progressistas.141

Embora a direita tenha, assim, uma posição dominante no
que respeita à formação da opinião pública, têm sido desenvol-
vidas iniciativas para contrariar esta situação. Um exemplo
interessante refere-se às campanhas para condicionar o apoio
governamental às empresas privadas à inclusão de condições
sociais. Respondendo à crítica da direita ao «big government»
(grande governo), estas campanhas criticam as «big corporations»
(grandes corporações empresariais). Enquanto os ideólogos de
direita insistem que o welfare cria dependência, os activistas de
esquerda, cunharam a expressão de corporate welfare para chamar
a atenção para os subsídios às grandes corporações empresariais.
Em Chicago, foram organizadas «tours of shame» (voltas da ver-
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gonha) às empresas que pagam salários de miséria, apesar de
receberem apoios do governo.142

É importante reconhecer que existem duas grandes estratégias
de think tanks na América. Uma delas é quando instituições pro-
gressistas têm investigadores «em casa» (por exemplo, muitos sin-
dicatos americanos têm uma equipa de investigação interna), e a
segunda é quando as instituições progressistas constroem parce-
rias com instituições públicas (tais como o Centro de estratégia
em Wisconsin, uma organização interna à universidade que actua
com parceiros comunitários).

Na área de San José, o movimento sindical criou o Working
Partnerships Institute, que recebe apoio de fundações beneficen-
tes e tem um orçamento dois milhões de dólares. O Working
Partnerships construiu uma boa reputação, publicando relatórios
fiáveis que tiveram impacto no debate público. Por exemplo, foi
realizada uma série de estudos sobre o fosso crescente entre ricos
e pobres no Sillicon Valley e sobre o número crescente de postos
de trabalho com salários de miséria. Esses estudos ajudaram a
apoiar a imposição de regulamentação a favor de salários dignos
(§5.3). O Working Partnerships fez também um estudo sobre o
impacto económico provável desta regulamentação.

O Instituto publicou ainda um relatório que lançou as bases para
uma campanha que resultou na decisão de construir, pelo menos,
5000 casas a preços acessíveis, numa zona de desenvolvimento
recente. Lançou também as bases para garantir seguros públicos de
saúde a todos os filhos de pais com baixos rendimentos (incluindo
dos emigrantes não documentados). Entretanto, os conselhos labo-
rais criaram institutos de investigação semelhantes nas cidades de
Los Angeles, Nova York, Connecticut, Denver, Seattle e Cleveland.
O Economic Policy Institute (Instituto de Política Económica) tem
vindo a prestar apoio técnico aos novos think tanks locais.143
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Em Denver, o Front-Range Economic Strategy Centre (FRESC)
trabalhou com um grupo de pequenas empresas asiáticas para
bloquear a abertura de uma loja Wal-Mart numa zona de renova-
ção urbana, publicando investigação que revelou que esta aber-
tura seria um negócio em que perderiam tanto a cidade como os
proprietários. O FRESC ajudou também a impor a aprovação de
normas ambientais mais rigorosas, publicando documentos
«smoking gun» que revelaram a negligência tanto da parte do
governo, como dos poluidores.144

Estas instituições não são apenas think tanks, visto que pro-
curam combinar a organização e ideias para realizar também pro-
gramas de campanha, baseados na investigação. As ideias devem
não só ser desenvolvidas e fundamentadas, mas também divulga-
das. O Working Partnership em colaboração com a universidade
local criou um curso de oito semanas para líderes de sindicatos e
também de igrejas e organizações comunitárias, com esta finali-
dade. Os participantes recebem lições sobre economia, sobre
estruturas de poder regional e sobre a forma como o governo
opera. Além disso, o programa junta pessoas com diferentes for-
mações.145 Noutras cidades, criaram-se cursos semelhantes que
fazem parte da rede Building Partnership.

Também na Alemanha, o movimento sindical trabalha com
institutos de investigação simpatizantes da sua causa, para influen-
ciar o debate público sobre o desenvolvimento económico
regional. O governo promove uma visão que favorece a competi-
tividade internacional em detrimento dos interesses dos trabalha-
dores. O movimento sindical promove uma outra análise, que
coloca mais ênfase no emprego. Isto resulta nas «Deutungskämpfen»
(lutas de interpretação) nas quais os slogans desempenham um
papel fundamental. Para contrariar a visão de uma «Dortmund
rápida», o movimento sindical apresenta a visão de uma
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«Dortmund social». Em Nürnberg, a IG Metall introduziu a
expressão «região de crise» para chamar a atenção para as perdas
de emprego.146

Apesar do movimento sindical alemão estar, assim, a tentar
desenvolver a sua própria visão a nível regional, os críticos dizem
que não tem qualquer alternativa credível para a política de cortes
orçamentais do governo. Em França, pelo contrário, a agitação
social em 1995 teve como resultado o «regresso dos intelectuais».
Foi criada uma vasta rede de grupos de pesquisa, que publica
análises críticas e que, por vezes, fornece material para campanhas
sindicais.147

Na Austrália, o sindicato dos professores, NSWTF, em colabo-
ração com a organização dos pais respondeu ao corte orçamental
na educação, através do lançamento de um inquérito indepen-
dente sobre o futuro da educação pública. Foi nomeado um aca-
démico independente para dirigir o inquérito e foram providen-
ciados uma equipa de investigação e um gabinete. Professores e
pais foram convidados a colaborar, através de audiências em
escolas. O inquérito ajudou a colocar a qualidade do ensino
público na agenda pública e a reforçar a aliança sindicato-comu-
nidade. Numa fase posterior da campanha, os laços entre os pro-
fessores e os membros do sindicato revelaram-se cruciais para
garantir a vitória (ver §4,12).148

Também na Austrália, o Unions NSW, o conselho laboral cen-
tral do NSW, criou um centro de investigação para condução de
campanhas, chamado Working NSW, para expandir a capacidade
de promover a investigação e a organização no movimento sindi-
cal e na sociedade civil. O objectivo deste instituto é construir
pontes entre universitários, sindicatos e organizações comunitárias
em torno de questões consistentes com valores progressistas, e no
interesse mútuo das organizações. Em Londres, o Departamento
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de Geografia da Queen Mary, da Universidade de Londres filiou-
-se formalmente na Telco, uma aliança local de sindicatos e orga-
nizações da comunidade (§5.13). De certa forma, isto pode ser
visto como a formalização de uma situação que já existia na prá-
tica. A universidade tem feito imensa investigação para a aliança.
Além de fazer investigação, os alunos foram envolvidos como acti-
vistas nas campanhas da Telco, incluindo uma manifestação no
Queen Mary exigindo melhores salários para os trabalhadores da
limpeza da universidade. Como resultado, Queen Mary é agora o
primeiro «living wage campus» no Reino Unido.149

Além de encomendar pesquisa académica para apoiar a sua
campanha, a organização London Citizens, da qual a Telco é
membro, também prevê a promoção de audiências públicas e
inquéritos aos cidadãos. Por exemplo, lançou recentemente um
inquérito sobre a Lunar House, a instituição a que devem dirigir-
-se os imigrantes, a fim de solicitar asilo ou cidadania. A South
London Citizens estacionou uma caravana à entrada do local para
recolher informação dos utilizadores dos serviços, em resposta a
reclamações sobre a sua qualidade. Além disso, as declarações de
funcionários foram recolhidas e foi organizada uma audição
pública. No total, 350 pessoas e 50 organizações deram o seu tes-
temunho. O relatório concluiu que os clientes têm de esperar 4 a
6 horas fora das instalações, por vezes com mau tempo. Os recur-
sos disponibilizados a pais com bebés são insuficientes, e existem
muitas queixas sobre a prestação de informações insuficientes ou
contraditórias. Contudo, o relatório revelou a introdução de
alguns melhoramentos. O Immigration and Nationality
Directorate indicou que irá discutir com a South London Citizens
como acompanhar a implementação das recomendações. Ao nível
nacional, a TUC criou recentemente a Union Ideas Network
(UIN), uma iniciativa que visa reforçar os laços com os investiga-
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dores e decisores políticos. O UIN criou um site para o intercâm-
bio de artigos e ideias. Também organiza conferencias.150

4.15 Parcerias

Os sindicatos na Europa continental actuaram historicamente
num clima de apoio institucional, com relações laborais mais centra-
das no compromisso, do que no conflito. Um exemplo é o da
Holanda, onde a greve é relativamente rara. Embora este sistema
tenha produzido resultados sociais favoráveis, também tornou o movi-
mento sindical vulnerável às mudanças nas políticas governamentais.

Um estudo recente levanta a hipótese de que estas parcerias
são mais susceptíveis de surgir quando os governos são relativa-
mente fracos, devido ao apoio eleitoral reduzido, por vezes agra-
vado por escândalos políticos. Um outro factor que parece con-
correr para as parcerias é uma percepção da crise que exige
medidas económicas neo-liberais impopulares. Por último, as par-
cerias exigiriam um movimento sindical forte, com poder no
mercado de trabalho e com capacidade de provocar perturbações,
mas estando, porém, disposto a negociar. A este respeito, consi-
dera-se que os processos de decisão democráticos directos como
os referendos (cf §4.5) podem desempenhar um papel impor-
tante. Sem tais procedimentos, os radicais que são contra a cola-
boração com o governo podem dominar mais facilmente as dis-
cussões e a tomada de decisão. O estudo conclui, finalmente, que
o papel das organizações de empregadores na emergência dos
pactos sociais é limitado, mas que o seu envolvimento é impor-
tante para a durabilidade dos pactos.151

Nos países anglo-saxónicos, a parceria é por vezes defendida
como um meio para criar desenvolvimento económico «high road»



96

que beneficie tanto os empregadores como os trabalhadores. As
abordagens «high road» centram-se na qualidade e na formação,
em vez de centrar-se na redução de custos («low road»). No
entanto, a ideia está longe de ser incontroversa. Por exemplo, os
críticos na Grã-Bretanha dizem que em muitas empresas, «não há
nenhuma «high road» ou «low road», mas sim um caminho único
no sentido de uma nova flexibilidade baseada no alargamento de
tarefas, na redução da segurança de emprego e na ameaça de
competição entre os trabalhadores permanentes e temporários».
O objectivo dos empregadores seria o de «gerar nos trabalhadores
uma nova consciência das realidades do mercado através do
prisma da parceria».152

O governo britânico promove activamente as abordagens de
parceria. Por exemplo, o Departamento de Comércio e Indústria
(DTI) teve um fundo destinado a Partnership at Work e recente-
mente criou o Trade Union Modernisation Fund (Fundo de
Modernização Sindical) de 5 a 10 milhões de libras esterlinas para
apoiar projectos inovadores que ajudem os sindicatos a adaptar-se
à evolução das condições do mercado de trabalho. Embora a pro-
moção de parcerias não seja o principal objectivo deste último
fundo, as condições de financiamento favorecem parcerias cons-
trutivas de empregadores e trabalhadores e promovem novos
papéis, não conflituais, para os activistas, tais como os de «cam-
peões de parcerias» e os de representantes da igualdade e diver-
sidade.153

Apesar disto parecer ser um caso de manual de cooptação, há
muito mais em jogo. Por exemplo, o governo apoia os Union
Learning Centres (Centros de aprendizagem sindical), através do
Union Learning Fund, um fundo de 14 milhões de libras, que
reforça a posição dos sindicatos no local de trabalho (§5.12).
Além disso, o DTI reconhece que os trabalhadores vulneráveis
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correm maior risco de maus tratos nos locais de trabalho onde
não há sindicatos e prevê o financiamento para um projecto lide-
rado pela TUC sobre trabalhadores vulneráveis.

Na América, o SEIU é conhecido pelas suas campanhas
confrontacionais. No entanto, o seu líder Andy Stern afirma que
usa mais o «poder da persuasão» do que a «a persuasão do
poder». Procura fazer compromissos com os empregadores, pro-
metendo que o SEIU não inicia negociações sem ter antes orga-
nizado a maior parte do sector, eliminando, assim, o medo que
entidade patronal tem da concorrência desleal. Em troca, pede
aos empregadores para não obstruírem os esforços de organização
sindical dos trabalhadores. Recentemente, o SEIU começou a
pedir aos empregadores que sirvam como «referência» para
outros empregadores que o sindicato pretende como parceiros:
«os nossos empregadores actuais podem testemunhar sobre a
nossa boa-fé e esforços para melhorar a formação ou resolver
problemas que são importantes para o sucesso do negócio».154

Apesar do compromisso do SEIU com as parcerias ser, sem
dúvida, genuíno, também é claro que este sindicato não hesita em
lutar, quando necessário. Na Austrália tem-se defendido que as
parcerias só são uma estratégia sindical viável quando os sindicatos
actuam a partir de uma posição de poder e envolvem activamente
os seus membros; de outro modo, os «trabalhadores verão os sin-
dicatos como uma força externa fazendo coisas em vez deles, por
eles».155

4.16 Estratégia e mudança organizacional

Embora muitos sindicatos adiram a uma agenda de inovação,
a sua implementação ainda é muitas vezes desigual e ad hoc. São
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tomadas em congressos decisões sobre a renovação, mas nem sem-
pre se traduzem na tomada de decisões e na afectação de recursos,
no dia-a-dia. «A tarefa básica para os decisores políticos preocupa-
dos com a escolha estratégica, em curso, consiste em comparar a
repartição real dos recursos (incluindo a repartição do tempo do
pessoal) com vista aos grandes objectivos do sindicato. Estas com-
parações podem ser, frequentemente, muito desconcertantes».156

Alguns sindicatos têm que fazer escolhas. Os britânicos T&G
adoptaram uma estratégia de crescimento e atribuíram 3 milhões
de libras para contratar 100 organizadores. Na década de 1990, o
SEIU decidiu atribuir 35 por cento do seu orçamento à organiza-
ção. Ao mesmo tempo, o sindicato aboliu o departamento de
saúde e segurança e cortou serviços a afiliados, gerando grande
ansiedade entre o seu próprio pessoal.157

Apesar das avaliações da estratégia sindical incidirem muitas
vezes sobre a repartição de recursos gastos em organização versus
serviços, é também interessante olhar para os sectores a que são
atribuídos os recursos. Nos sindicatos britânicos, por exemplo, o
tempo do pessoal ainda é maioritariamente afecto aos bastiões
sindicais tradicionais, em vez de ser afecto aos novos sectores em
crescimento. Assim, existem grandes concentrações de funcioná-
rios sindicais apoiando a indústria transformadora e a administra-
ção pública, e muito baixas concentrações nos hotéis, restaurantes
e serviços às empresas.158

Os sindicatos britânicos introduziram a gestão do desempenho
para promover o recrutamento, organização e envolvimento nas
questões da igualdade, entre os seus funcionários. Os funcionários
sindicais estão agora, na sua maioria, em relação regular com um
superior hierárquico, são submetidos a avaliação formal e definem
e revêem os seus objectivos. Contudo, um estudo constatou que a
gestão do desempenho não teve uma influência decisiva sobre os
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funcionários sindicais, talvez porque o seu papel profissional exige
grande liberdade de acção e capacidade autónoma de julgamento.
Esta conclusão parece coerente com a observação dum investiga-
dor americano, o qual afirma que o modelo hierárquico de
comando-controle está mal adaptado às necessidades de inovação
dos sindicatos. No estudo britânico, verificou-se que a formação e
o apoio consultivo são instrumentos de gestão mais eficazes. Além
disso, verificou-se que as atitudes dos funcionários em relação à
mudança desempenham um papel crucial. Como se constatou que
os funcionários jovens estão mais abertos a uma agenda de
mudança, o recrutamento de jovens é visto também como uma
forma de implementar a renovação sindical.159

No sindicato americano, SEIU, a tarefa de organização de tra-
balhadores costumava ser vista como «uma escolha de fim de car-
reira, um lugar para perdedores políticos e para pessoas com falta
de inspiração». Esta visão reflecte a política sindical: «Se um sin-
dicato recruta o pessoal dos seus sindicatos locais na base do
sucesso da negociação colectiva e da prestação de serviços, se o
promove nessa base e proporciona, em primeiro lugar, o acesso à
carreira política, através da capacidade de servir os membros
actuais, não é uma surpresa encontrar uma grande percentagem
de recursos canalizados para as actividades tradicionais de presta-
ção de serviços».160
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5.1 Justice for Janitors

O exemplo emblemático da revitalização dos sindicatos é a
campanha do SEIU, Justice for Janitors (JfJ), que começou no
final da década de 1980. A posição dos trabalhadores da limpeza
enfraqueceu porque as grandes corporações passaram a
subcontratar os serviços de limpeza e porque os trabalhadores
podiam ser facilmente substituídos por imigrantes, oriundos de
países da América Latina. Alguns desses emigrantes não estavam
documentados e, por isso, quando aderiam ao sindicato, a enti-
dade patronal chamava simplesmente os serviços de emigração.
O sindicato chegou à conclusão de que os métodos tradicionais já
não estavam a funcionar e iniciou uma campanha agressiva para
reforçar a posição dos trabalhadores.

É importante salientar, que o SEIU percebeu que não fazia
sentido enfrentar apenas as empresas de limpeza. Mesmo que o
sindicato conseguisse negociar salários decentes, a empresa tor-
nar-se-ia mais cara e poderia perder o contrato com a empresa
que a subcontrata, o que resultaria na perda dos empregos dos

5
Exemplos
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trabalhadores da limpeza. Era, por isso, importante lidar com os
próprios clientes das empresas de limpeza, ou seja, com os pro-
prietários dos edifícios de escritórios. O SEIU empregou um inves-
tigador cuja missão foi a de analisar o sector e encontrar pontos
fracos. Esta análise foi a seguir amplamente discutida com os tra-
balhadores, para os ajudar a compreender o mercado e os pontos
de apoio para as campanhas.

A abordagem do SEIU consistiu em tentar chegar à empresa
de limpeza e ao proprietário do edifício de escritório, de todas as
formas possíveis. As empresas foram confrontadas com uma «tác-
tica de guerrilha legal». O proprietário dum edifício foi confron-
tado com uma acção directa no seu clube de golfe, e com teatro
de rua junto ao seu restaurante favorito. Uma vez que a empresa
de limpeza fazia parte da multinacional dinamarquesa ISS, uma
delegação sindical da Dinamarca foi convidada a ir ver como a
empresa tratava os trabalhadores na América. Os políticos locais
foram persuadidos a exercer pressão sobre os proprietários dos
edifícios que dependiam das licenças do governo. O apoio veio,
não apenas de democratas, mas também de alguns republicanos,
que acharam importante ter um bom relacionamento com a
comunidade latina. Alguns políticos estiveram na frente das mani-
festações de protesto, durante as quais alguns foram mesmo deti-
dos. Numerosas organizações participaram, também, nas manifes-
tações. Outra fonte de apoio foram outros sindicatos, incluindo os
dos pintores, dos engenheiros operadores, dos colectores de lixo,
dos carpinteiros e dos condutores do UPS que recusaram traba-
lhar nos edifícios de escritórios.

Os activistas estiveram muito atentos à publicidade. Por exem-
plo, distribuíram flores no «Secretaries Day» (Dia das secretárias)
devido ao incómodo criado pelas suas acções. Manifestaram-se,
também, junto do edifício onde a série televisiva LA Law estava a
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ser filmada, para protestar contra as ilegalidades em curso. Um
aspecto importante da estratégia foi o de ganhar o apoio do
público. Uma indicação do sucesso alcançado foi que as t-shirts
com a menção JfJ, impressa a vermelho, se tornaram tão popula-
res, que entraram imitações no mercado. Apesar da sua populari-
dade, entre o público em geral, os activistas foram despedidos,
presos e espancados pela polícia de choque; mas, no final, a sua
perseverança forçou os proprietários dos imóveis a negociar com
o sindicato.

O sucesso da campanha foi atingido por uma combinação da
mobilização da base com o apoio da cúpula do Conselho Nacional
do SEIU. O sindicato investiu fortemente em campanhas que só
iriam render frutos anos depois. O apoio nacional foi também
importante, porque alguns líderes sindicais locais eram menos
entusiásticos em relação à campanha. A base do seu poder no
sindicato poderia ser corroída se houvesse uma mudança na com-
posição dos membros, em consequência dos esforços para organi-
zar novos grupos de trabalhadores. Numa dada localidade, o con-
selho local pretendeu encerrar a campanha, após o que o
sindicato local foi colocado sob a administração do sindicato
nacional. Os sindicatos locais de San Diego, Atlanta, San José e
Santa Clara também foram constrangidos a aceitar as campanhas
JfJ. Os organizadores da JfJ não foram os tradicionais funcionários
do sindicato, mas sangue fresco vindo de universidades e das orga-
nizações de movimentos sociais.

Outro factor que contribuiu para o sucesso da campanha foi o
activismo e a perseverança dos trabalhadores, muitas vezes oriun-
dos de países latino-americanos. Habitualmente, tinham uma opi-
nião positiva sobre os sindicatos: «la unión hace fuerza». Além disso
não se deixaram impressionar pelos métodos de intimidação uti-
lizados pelas entidades patronais. Em Los Angeles arriscam perder
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US $4,25 dólares, por hora, se se juntam ao sindicato; em El Sal-
vador, correm o risco de ser alvejados. A campanha JfJ foi bem
sucedida nas cidades com uma elevada percentagem de emigran-
tes na força de trabalho, mas também em Milwaukee, onde quase
todos os trabalhadores são negros.

Entretanto, o sucesso do JfJ provou ser duradouro. O modelo
foi aplicado em muitas cidades e o sindicato foi bem sucedido nas
rondas de negociação posteriores. Em parte, devido à reputação
adquirida através da campanha JfJ, o sindicato conseguiu criar
uma posição negocial para os trabalhadores da limpeza dos super-
mercados. Elementos da abordagem JfJ foram também utilizados
em campanhas para organizar os trabalhadores do aeroporto de
Los Angeles, LA Airport.161 Ao mesmo tempo a JfJ teve também
vários seguidores internacionais, incluindo a campanha British
Justice for Cleaners e a campanha Australian Clean Start (§4.11).

Em 2005, o SEIU conseguiu uma importante vitória com a
organização de 5000 trabalhadores em Houston, no anti-sindical
Sul. Dois anos antes, foi enviada para a cidade uma «ligação à
comunidade» para granjear o apoio dos padres, dos fundos de
pensões (para exercer pressão sobre os proprietários dos edifí-
cios) e aliados políticos. Durante a campanha, 25 trabalhadores da
limpeza de língua espanhola viajaram de outras cidades, para
organizar os colegas de trabalho. Apesar do sucesso da iniciativa
de organização, os empregadores rejeitaram a proposta do sindi-
cato que acusaram de «irrealista». Os trabalhadores da limpeza
tiveram que ir para a greve e organizaram a invasão dum centro
comercial, que resultou em 12 detenções. Foram realizadas acções
de solidariedade noutras cidades americanas, assim como em
Berlim, Londres, Moscovo e na cidade do México. Finalmente, as
acções resultaram numa vitória para os trabalhadores da lim-
peza.162
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5.2 Wal-Mart

Os supermercados tentam reduzir os seus custos, o que leva
por vezes a abusos nos locais de trabalho. Por exemplo, o sindi-
cato alemão Ver.di, publicou um livro negro sobre o Lidl163,
enquanto na Holanda se registou um escândalo relativo ao Aldi.
No entanto, isto são brincadeiras de criança em comparação com
a corporação americana Wal-Mart, que com 1,4 milhões de traba-
lhadores, é o maior empregador privado do mundo. A maioria
dos trabalhadores não recebe um salário capaz de sustentar a
família. A empresa faz todos os possíveis para manter os sindicatos
afastados. Geralmente, consegue.

A Wal-Mart é conhecida pelo rigoroso controlo da sua cultura
corporativa. Os candidatos a emprego têm que fazer um «teste de
personalidade» que parece testar principalmente o seu grau de
submissão. Barbara Ehrenreich, que escreveu um livro sobre a sua
experiência em empregos de baixa remuneração, revelou que res-
ponder à afirmação «as regras têm de ser seguidas sempre à letra»
assinalando «concordo fortemente» em vez de «muito fortemente»
ou «totalmente» é motivo de suspeita. «Um potencial trabalhador,
ao apresentar-se, nunca é excessivamente bajulador», concluiu ela.

Além disso, os candidatos têm que fazer um teste de drogas,
uma exigência bastante comum na América. Tais testes têm pouca
utilidade prática, a não ser para descobrir se o candidato está
disposto a sofrer humilhações. Se os candidatos passam a selecção,
têm de seguir um curso de introdução. Aprendem que não são
empregados, mas sim «associados», e que os gerentes não são
patrões, mas sim «líderes ao serviço». Aprendem que o pessoal da
Wal-Mart é realmente uma grande família, e que por isso não
precisam de sindicatos. E, claro, aprendem a saudação da Wal-Mart
(«Dá-me um W...»).164
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Se, apesar de todas as precauções, os trabalhadores duma loja
decidem, ainda assim, organizar-se, a sede envia uma «equipa de
relações laborais» num avião privado, muitas vezes, no próprio dia
em que é informada. Por vezes, são utilizados métodos subtis para
frustrar as tentativas organização, tais como oferecer aos trabalha-
dores que não querem um sindicato dísticos dizendo: «Eu posso
falar em meu nome». Às vezes, são tomadas medidas mais drásti-
cas. Quando necessário, fecham a loja, a fim de se livrarem do
sindicato, muito embora isto seja ilegal. Nos Estados Unidos, não
há uma única loja organizada sindicalmente.

No Canadá, a organização sindical UFCW quase conseguiu
impor uma convenção colectiva numa loja Wal-Mart, a qual, no
entanto, foi posteriormente fechada. Agora está à beira de conse-
guir uma convenção com outra loja. No Reino Unido, onde a
Wal-Mart opera sob o nome ASDA, existem activistas sindicais nas
lojas, mas não há nenhuma convenção colectiva. Na Alemanha, a
Wal-Mart é obrigada a respeitar os acordos colectivos sectoriais.
No entanto, aí a companhia não está a ser bem sucedida e decidiu
abandonar o país. Na China, a companhia foi forçada a reconhe-
cer a organização sindical oficial ACFTU.165

Contudo, nos Estados Unidos, o reconhecimento dos sindicatos
está fora de questão. O manual de gestão interna afirma: «É um
compromisso a tempo inteiro permanecer livre dos sindicatos...
Todo o pessoal dirigente deve compreender plenamente e apreciar
exactamente o que se espera dos seus esforços individuais para
alcançar o objectivo de se manter livre dos sindicatos... Isso pode
significar um equilíbrio difícil entre campanhas legítimas e conduta
imprópria». No passado, a Wal-Mart foi condenada por forçar os
trabalhadores a fazerem horas extraordinárias não remuneradas e
por despedir activistas sindicais. Recentemente, teve que pagar uma
indemnização num caso envolvendo adolescentes que trabalham
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com equipamentos perigosos, incluindo serras de cadeia. Um tribu-
nal condenou a empresa a pagar $78 milhões para compensar os
trabalhadores que tinham sido obrigados a trabalhar durante as
pausas. A empresa está ainda envolvida em processos judiciais rela-
tivos a discriminação salarial das mulheres e recrutamento de traba-
lhadores de limpeza não documentados. Porém, as multas parecem
ser encaradas como custos do negócio.166

Durante os últimos anos, a Wal-Mart tem sido alvo do ataque
de grupos como o Wal-Mart Watch e o Wake Up Wal-Mart. Além
disso, um documentário de baixo orçamento e grande sucesso
«Wall-Mart: The High Cost of Low Price» criticou a empresa. Isto
é um problema para a Wal-Mart, pois, a fim de se expandir na
América, precisa de alcançar os clientes urbanos e de rendimentos
médios, que são sensíveis à publicidade negativa. De facto, uma
pesquisa constatou que 2% a 8% dos clientes da Wal-Mart deixa-
ram de fazer compras na cadeia por causa da publicidade nega-
tiva. Desde 2000, o preço das acções Wal-Mart caiu 27%, uma
queda que se parece reflectir parcialmente a preocupação dos
investidores com a imagem da empresa.

A empresa criou uma «centro de comando» com uma «equipa
de relações públicas de resposta rápida», destinada a combater a
publicidade negativa. Um memorando interno sugeriu formas
para reduzir os custos, sem dar munição aos críticos. A fim de
reduzir os custos com a cobertura de saúde, foi sugerido desen-
corajar os candidatos a empregos, menos saudáveis, através da
inclusão de actividades físicas em todos os postos de trabalho,
como a de recolha de carrinhos. Outra proposta foi a de contratar
mais trabalhadores a tempo parcial, os quais não são habitual-
mente elegíveis para o seguro de doença. O memorando manifes-
tou ainda preocupação com o facto de que os trabalhadores mais
antigos da empresa são mais caros, mas menos produtivos.167
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Segundo os trabalhadores, na Florida, a empresa proibiu de
repente os trabalhadores idosos, com problemas de costas ou de
pernas, de se sentarem em bancos, durante o trabalho (por exem-
plo, como caixas), apesar de terem sido autorizados a fazê-lo,
durante anos. Crê-se que a nova política foi um meio da empresa
se ver livre dos trabalhadores mais velhos e mais caros. Alterações
nos horários de trabalho levaram os trabalhadores a uma greve
espontânea, envolvendo quase todos os funcionários da Wal-Mart
Super Centre em Hialeah Gardens, na Florida. Mais notável ainda
do que o protesto em si, foi o facto de que a Wal-Mart fez imedia-
tamente algumas concessões.168

Um importante método de lutar contra a Wal-Mart são as cam-
panhas que visam negar-lhe a permissão de construção ou subsí-
dios fiscais para abrir lojas nas grandes cidades. Em Chicago, sin-
dicatos, igrejas e organizações comunitárias formaram uma
aliança para impedir a abertura de duas lojas. A Wal-Mart atacou
com uma campanha para a qual contratou os serviços da firma de
advocacia do irmão do prefeito. Um importante argumento utili-
zado pela Wal-Mart foi que iria criar 600 novos postos de trabalho.
Os opositores apresentaram um estudo que revelou que a aber-
tura das lojas faria desaparecer mais empregos do que os que
seriam criados. No final, o município decidiu permitir que a Wal-
-Mart abrisse uma loja.169

Posteriormente, os sindicatos e as organizações comunitárias
realizaram uma campanha por um salário digno nos grandes
mega-retalhistas em Chicago. Esta campanha decorreu durante
dois anos, e impôs uma ordenança em Julho de 2006. A orde-
nança foi vetada pelo prefeito, e será agora uma questão impor-
tante nas eleições para a prefeitura, em Fevereiro de 2007. Se a
campanha por salários dignos for bem-sucedida, esta será uma das
mais importantes vitórias contra a Wal-Mart — que será conse-
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guida através da realização de uma campanha sobre as condições
nos locais de trabalho e não, exclusivamente, contra este empre-
gador particular.

Na cidade de Inglewood, na Califórnia, a Wal-Mart tentou
contornar a administração da cidade, pedindo, num referendo,
para ser isenta de todos os tipos de regulamentos locais. Também
neste caso, uma aliança das igrejas, sindicatos e organizações
comunitárias fez campanha contra a Wal-Mart. O sindicato orga-
nizou um protesto envolvendo dez mil participantes. Embora a
Wal-Mart tivesse investido dez vezes mais na sua campanha do que
os seus oponentes, a iniciativa foi rejeitada por sessenta por cento
dos votantes.170

Embora a expansão nas grandes cidades seja um objectivo
importante para a Wal-Mart, a empresa abandonou recentemente
os planos para Nova Iorque (ou, pelo menos para Manhattan)
devido a uma feroz oposição dos sindicatos, das organizações
comunitárias e dos políticos. Um porta-voz da Wal-Mart culpou a
«elite snob» de Nova Iorque pela derrota, que teria alguma coisa
contra a empresa.171

A Wal-Mart gasta muito dinheiro em campanhas publicitárias
que retratam os sindicatos como o inimigo das pessoas comuns.
Os sindicatos são apresentados como estranhos que visam interes-
ses institucionais, à custa de postos de trabalho e de preços mais
baixos para a comunidade local. Para as donas de casa de baixo
rendimento, a empresa é «um aliado, um oásis de preços baixos,
num mundo hostil».172

A Wal-Mart é importante para os sindicatos devido ao enorme
número de trabalhadores, mas também devido ao impacto nega-
tivo que a empresa tem nas relações laborais de outras empresas.
Outros supermercados cortam salários e seguros de saúde, argu-
mentando que esta é a única forma de competirem com a
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Wal-Mart. Por outro lado, os supermercados sindicalizados do
Canadá congratulam-se com a sindicalização das lojas Wal-Mart,
porque isso irá libertá-los da competição desleal.173

5.3 Salários dignos

O movimento pelo «living wage» (salário capaz de sustentar
a família ou salário digno) é uma das iniciativas mais bem suce-
didas, em que o movimento sindical americano está envolvido.
Nos EUA é aplicável um salário mínimo federal, mas este é
muito baixo e não é ajustado automaticamente em função da
inflação; na verdade, não foi aumentado desde 1997. Muitas
pessoas têm de ter mais do que um trabalho para sustentar-se.
A ideia subjacente às campanhas por salários dignos é de que
qualquer pessoa, com um emprego a tempo inteiro, deverá ser
capaz de sustentar uma família. As alianças tentam conseguir
que o governo local aprove uma ordenança impondo salários
dignos, através de pressão, manifestações de protesto, ocupações
e audiências públicas. Às vezes organizam-se referendos locais.
Estas alianças incluem muitas vezes os sindicatos, as igrejas, e a
ACORN, uma rede de organizações comunitárias locais. Muitas
vezes, as coligações conseguem encontrar um par de empresá-
rios que apoiam a ideia de salário digno; o que é muito impor-
tante, no plano das relações públicas.

Normalmente, as ordenanças relativas ao salário digno estabe-
lecem que todas as empresas que são contratadas pelo governo
devem pagar salários decentes aos seus empregados. Frequente-
mente a ordenança aplica-se também às empresas que recebem
subsídios governamentais ou beneficiam da redução de impostos
e, por vezes, também às empresas subcontratantes das empresas às
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quais se aplica a ordenança. Depende do texto da ordenança se
esta irá incluir, por exemplo lojas em shopping centers; ou hotéis,
bares, restaurantes, lojas e pessoal de segurança dos aeroportos.
O nível salarial a que as empresas têm de aderir é variável, mas
geralmente é cerca de US $10 por hora, o que é consideravel-
mente mais elevado do que o salário mínimo federal de US $5,15
por hora. Calcula-se que é necessário um valor US $9,50 por hora
para sustentar uma família de quatro pessoas um pouco acima do
limiar da pobreza.

Para os sindicatos do sector público as ordenanças relativas a
salários dignos têm a vantagem adicional de reduzir a pressão para
a privatização dos serviços públicos. As empresas privadas podem
trabalhar, muitas vezes, mais barato do que as agências governa-
mentais, pagando mal ao seu pessoal; as ordenanças relativas a
salários tornam mais difícil esta concorrência desleal. Às vezes, as
ordenanças incluem cláusulas que proíbem a obstrução dos esfor-
ços de organização dos sindicatos. Além disso, podem exigir aos
empregadores que tenham políticas de pessoal transparentes. Na
Pensilvânia, a campanha por salários dignos defendeu ainda que
os orçamentos de segurança social deviam ser aumentados, a fim
de permitir que as agências paguem aos seus funcionários um
salário digno.

Em mais de uma centena de localidades, as campanhas sala-
riais foram bem sucedidos na imposição de ordenanças, ao mesmo
tempo que dezenas de campanhas ainda estão em curso. As vitó-
rias não foram apenas atingidas nos estados progressistas, mas
também nos estados do Sul dos EUA, hostis aos sindicatos. De
acordo com uma estimativa de 2002, perto de 100 000 a 250 000
trabalhadores estariam abrangidos por ordenanças salariais.
Embora esta seja uma parte muito pequena do total do número de
trabalhadores pobres, é, no entanto, um número significativo.
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Tem-se alegado que as campanhas por salários dignos, a fim de
serem bem sucedidas, necessitam de uma combinação de pressão
de bastidores e acções públicas para conquistar poder. O envolvi-
mento da comunidade, embora não seja uma garantia, revelou
aumentar grandemente as probabilidades de sucesso.

As campanhas suscitam, evidentemente, resistências da parte
dos grupos de pressão das corporações empresariais, tais como o
National Restaurant Association; das grandes corporações multi-
nacionais, como a McDonalds, a Philip Morris e a Texaco, e das
empresas mais pequenas. Não é invulgar que os adversários das
campanhas por salários dignos gastem mais nas anti-campanhas,
na proporção de dez para um. Os opositores alegam que as orde-
nanças sobre salário digno são «uma iniciativa destruidora de
empregos»; os proponentes têm, por isso, que estar bem prepara-
dos para combater tais alegações (§4.14). Têm de ter também em
conta que os meios de comunicação locais tendem a ser solidários
com o ponto de vista das empresas, porque dependem de rendi-
mentos provenientes de publicidade.

Conseguir fazer passar uma ordenança é uma coisa, conseguir
implementá-la é outra. Em Los Angeles, o movimento sindical con-
seguiu que o município criasse um novo departamento para super-
visionar a implementação. Além disso, foram disponibilizados fun-
dos para educar os trabalhadores quanto aos direitos que decorrem
da ordenança. O LAANE, um think tank com vínculos ao movi-
mento sindical, supervisionou os programas de todas as cidades para
ver que contratos estavam previstos e que subsídios eram propostos.

Verificou-se que as ordenanças têm melhores possibilidades de
êxito, quando a resistência à campanha é forte. Porque isso força
o movimento sindical e os seus aliados a criar uma coligação forte
para fazer a ordenança passar, a qual será capaz posteriormente
de fazer com que seja também executada.
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As campanhas por salários dignos reforçam a posição do movi-
mento sindical através da sua entrada em alianças, e também
porque é uma questão que contribui para uma imagem positiva.
Além disso, estas campanhas podem ser usadas para organizar os
trabalhadores em sectores difíceis de organizar. Por exemplo, o
SEIU e o HERE reforçaram a sua posição no LA Airport através
de uma campanha salarial deste tipo. Uma outra vantagem das
campanhas por um salário digno é que elas visam o governo.
É assim possível envolver os trabalhadores sem os sujeitar à repres-
são patronal.174

Uma vez que muitos trabalhadores não estão cobertos por orde-
nações salariais, é preferível elevar o salário mínimo. Nas eleições
presidenciais de Novembro de 2004, foram realizados referendos no
Nevada e na Florida para aumentar o salário mínimo do Estado, em
um dólar. Em ambos os estados, George Bush recebeu a maioria dos
votos para a Presidência, mas dois terços dos eleitores apoiaram a
iniciativa de aumentar o salário mínimo. O sucesso na Florida e no
Nevada foi, em grande parte devido a uma campanha activa travada
por sindicatos e organizações comunitárias, incluindo a ACORN,
que aumentou a participação dos eleitores de baixos rendimentos
na votação. Ao mesmo tempo, é claro que muitos apoiantes de Bush
descobriram que aumentar o salário mínimo é a única coisa
decente a fazer. Aliás, Kerry não conseguiu beneficiar da mobiliza-
ção popular por salários dignos, porque ele não integrou a questão
dos salários na sua campanha.175

Nas eleições intermédias de 2006, os aumentos do salário
mínimo estatal foram postos a voto, com sucesso, em seis estados.
Segundo a ACORN, os aumentos nos quatro estados, em cuja
campanha esta organização esteve envolvida, permitiram melho-
rar a remuneração de 1,5 milhões de trabalhadores de baixos
salários. As iniciativas para o aumento do salário mínimo contri-
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buíram ainda para o aumento da participação eleitoral dos eleito-
res de baixos rendimentos.

5.4 Acordos em benefício da comunidade

A Aliança de Los Angeles para uma Nova Economia (LAANE)
é pioneira das iniciativas para envolver sindicatos e organizações
da comunidade no desenvolvimento económico, através de uma
estratégia de acordos em benefício da comunidade. Estes acordos
são juridicamente vinculativos por que fazem parte do acordo for-
mal de desenvolvimento económico entre o governo local e os
promotores. Os acordos poderão vincular os promotores a consa-
grar salários dignos nas empresas que estão envolvidas no plano
de desenvolvimento. Podem incluir também outras exigências
como proporcionar habitação acessível e jardins-de-infância, a
criação de um centro de juventude, a contratação de trabalhado-
res ao nível local, a criação de um fundo para melhoramentos dos
bairros e o compromisso de não obstruir as campanhas de orga-
nização sindical. Houve um caso, em que o próprio promotor
contactou a LAANE, porque o apoio da comunidade poderia faci-
litar a aprovação da proposta em concurso.176

O modelo de acordo em benefício da comunidade foi também
aplicado com sucesso noutras cidades. Em Milwaukee, por exem-
plo, uma aliança de sindicatos, organizações religiosas, mulheres e
famílias com baixo rendimento, e organizações de bairro visaram
o plano director para o reordenamento de Park East, um projecto
no qual, a cidade de Milwaukee investe quase 20 milhões de dóla-
res. Através de uma combinação de intermediação, pesquisa e
acções públicas, a aliança conseguiu obter um acordo em benefí-
cio da comunidade. O acordo estabelece requisitos salariais e a
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elaboração de relatórios salariais, requer uma concepção econó-
mica social e ecológica sustentável, e exige programas de forma-
ção e aprendizagem. Além disso, os empregadores são encoraja-
dos a contratar trabalhadores locais e das minorias e há um
compromisso para a construção de habitações acessíveis.177

Em Denver, a Cherokee Investments precisava da aprovação de
um regulamento municipal, assim como de US $150 milhões, em
benefícios fiscais, para a reabilitação de uma antiga fábrica local e
para construir uma aldeia de escritórios, lojas e apartamentos, no
valor de US $750 milhões. Um think tank patrocinado por um
sindicato local ajudou a lançar a Campaign for Responsible
Development (Campanha para o Desenvolvimento Responsável),
exigindo um acordo em benefício da comunidade, incluindo dis-
posições em matéria de habitação acessível, salários decentes, a
criação de parques nos bairros e a sua ornamentação, e um jar-
dim-de-infância local. Um porta-voz da Cherokee comentou: «Eles
querem 50 hectares de utopia operária». No entanto, a campanha
mobilizou centenas de membros da comunidade e acabou por se
chegar a um acordo em seu benefício. O acordo é visto como um
importante precedente para futuros projectos de desenvolvi-
mento.178

Os acordos laborais de projecto em Seattle, que se aplicam às
obras no aeroporto e na área da praia são uma variante dos
acordos em benefício da comunidade. Através desses acordos,
foram criados programas de aprendizagem, e de pré-aprendiza-
gem e uma rede de aconselhamento. Activistas da comunidade
exteriores aos sindicatos tiveram um papel no controlo e na
execução das politicas.179 Fora da América, a organização
London Citizens utilizou uma estratégia semelhante à dos acor-
dos em benefício da comunidade em relação aos Jogos Olímpi-
cos de 2012 (§5.13).
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5.5 Union Cities e Street Heat

A nível local, o movimento sindical americano tem conselhos
laborais centrais, constituídos por diversos sindicatos. Estas delega-
ções locais recebem mensalidades dos sindicatos filiados, e, por
vezes, também recebem subsídios. O seu rendimento é geral-
mente limitado, e dependem, em grande parte, de voluntários.
Durante a década de 1930 e 1940, estes conselhos estavam envol-
vidos activamente na política, e tinham fortes laços com organiza-
ções da comunidade, mas, desde então, muitos conselhos torna-
ram-se inactivos. O programa Union Cities, iniciado na década de
1990, destinou-se a dar de novo um papel aos conselhos laborais,
para a revitalização do movimento sindical. Um dos maiores suces-
sos do programa foi em Los Angeles, onde o movimento sindical
ganhou uma posição de força através de uma abordagem inova-
dora.

Os conselhos que querem participar no «Union Cities» devem
elaborar um plano de trabalho baseada numa análise estratégica
e afirmando objectivos concretos. As actividades incluem a organi-
zação, a criação de equipas «Street Heat» (acção de rua), a forma-
ção de alianças com organizações comunitárias, o desenvolvi-
mento de campanhas a favor de políticas económicas que criem
postos de trabalho, a organização de cursos de economia («para
que os membros dos sindicatos possam compreender por que
razão os trabalhadores e suas famílias estão a sofrer, quem o pro-
voca, e o que pode ser feito a esse respeito»), a pressão exigindo
o direito de organização e o aumento da diversidade das estrutu-
ras sindicais.

Muitos conselhos laborais consideram a «Street Heat» (acção
de rua) como a mais importante componente da Union Cities.
A ambição é recrutar, pelo menos, um por cento dos membros
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locais para equipas que possam ser rapidamente mobilizadas, por
exemplo, para acções de solidariedade de apoio aos sindicatos
activos em sectores difíceis de organizar. Os membros destas equi-
pas podem ser mobilizados para manifestações, piquetes e campa-
nhas telefónicas. O laboral tem de criar também uma estrutura de
comunicação que permite a rápida mobilização da equipa. Um
exemplo de «Street Heat» é o «Justice Bus» (autocarro da justiça)
em Denver, que se enche de activistas para apoiar os sindicatos ou
outras acções locais, cerca de dez vezes por ano. Todos os verões,
o autocarro desloca-se aos piores empregadores para lhes apresen-
tar um certificado «No justice here» (aqui não há justiça). Para
compensar são também entregues aos empregadores decentes
certificados dizendo «Justice here» (aqui há justiça).

Parece que a maioria dos conselhos laborais não tem qualquer
dificuldade em mobilizar um por cento dos membros, para as
equipas de «Street Heat». Estas equipas têm-se revelado um meio
eficaz de envolver os jovens, as minorias étnicas e as mulheres em
actividades sindicais. As equipas também deram um importante
contributo para a mobilização para a manifestação contra a Orga-
nização Mundial do Comércio, em Seattle. No entanto, o número
de actividades que os conselhos laborais envolvidos no Union
Cities têm que desenvolver é um pouco excessivo para os mais
pequenos, o que torna o programa especialmente adequado para
os maiores conselhos.180

5.6 Union Summer

Na década de 1960, a organização de estudantes SDS anunciou
que iria enviar estudantes para trabalharem nas fábricas durante
o verão. Na altura, a AFL-CIO não aplaudiu a iniciativa: um alerta
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foi enviado aos sindicatos para prestarem atenção aos possíveis
infiltrados. Em 1996, a atitude mudou claramente: a própria
AFL-CIO tomou a iniciativa de organizar o Union Summer (Verão
sindical) para permitir aos estudantes o contacto com sindica-
lismo. A inspiração não foi tanto da SDS, mas sim do Freedom
Summer de 1964, durante o qual, mais de mil estudantes privile-
giados foram para o sul ajudar a registar os eleitores negros.

Actualmente, todos os anos centenas de estudantes participam
no Union Summer (o qual, no entanto, não foi oferecido em 2006).
Por um período de três semanas, os estudantes dormem em mos-
teiros, albergues da juventude ou parques de campismo, e rece-
bem 210 dólares por semana. Durante oitenta horas por semana,
aprendem sobre o movimento sindical, participam em campa-
nhas, vão para os piquetes, entregam panfletos e fazem chamadas
telefónicas.

O objectivo mais importante do programa não é o de alcançar
resultados directos na organização dos trabalhadores, mas sim
investir nos resultados de longo prazo. Por um lado, o programa
pretende melhorar a imagem do movimento sindical, especial-
mente entre os jovens. Por outro lado, ajuda a criar uma nova
geração de estudantes activistas, sensíveis às questões sindicais.

O programa é bastante bem sucedido. Ganhou imensa atenção
junto dos meios de comunicação social, e divulgou informação
sobre abusos nos locais de trabalho que, até então, não eram
publicamente conhecidos. O objectivo de criar um movimento
estudantil com vínculos com o movimento sindical foi também
bem sucedido. Um exemplo conhecido é o da organização United
Students Against Sweatshops (USAS), fundada por participantes do
Union Summer. A USAS organiza campanhas contra a repressão de
trabalhadores por empresas estrangeiras, que fabricam roupas
para empresas como a Nike. Nas suas campanhas, fazem uso do
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facto de que as equipas universitárias são importantes comprado-
res de artigos de desporto.

Além das campanhas contra as «sweatshop», também se têm
desenvolvido campanhas por salários dignos (§5.3) em numerosas
universidades. Estas campanhas visam a universidade na sua qua-
lidade de empregador de trabalhadores da limpeza e da restaura-
ção. Também neste caso, os participantes da Union Summer têm
desempenhado um papel importante. Embora os resultados do
programa tenham ultrapassado as expectativas, os críticos adver-
tem que os estudantes «paraquedistas» não devem tomar o lugar
da organização dos trabalhadores.181

O modelo Union Summer é também adaptável. Desde 2000, o
centro organizador da ACTU e os sindicatos NSW na Austrália orga-
nizaram um programa Union Summer para aumentar o número de
jovens organizadores e delegados no movimento sindical.

5.7 Trabalhadores metalúrgicos

Desde a década de 1980, as entidades patronais na América
confrontaram os sindicatos de forma cada vez mais agressiva. Um
marco importante foi o conflito entre a Phelps Dodge, líder na
indústria do cobre, e o United Steelworkers of America (USWA),
em 1983. Em vez de seguir o padrão habitual de ameaças e con-
cessões, a empresa entrou directamente em confronto com a orga-
nização sindical. Os trabalhadores grevistas foram substituídos, a
empresa contratou guardas de segurança armados e convenceu o
governo a mobilizar a Guarda Nacional. O sindicato não estava
preparado para um confronto tão duro e perdeu a batalha.

Em 1990, um conflito eclodiu na Ravenswood Aluminium
Company, a qual seguiu uma estratégia semelhante à da Phelps
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Dodge. Desta vez, a organização sindical USWA resolveu vencer o
conflito, custasse o que custasse. Foi decidido organizar uma cam-
panha combinando um amplo espectro de métodos: investigação
cuidadosa, escalada passo a passo e mobilização contínua dos tra-
balhadores. Os sindicalistas locais seguiram os camiões que trans-
portavam o alumínio da Ravenswood, para descobrir quem eram
os compradores. Convenceram empresas como a cervejeira
Budweiser a não usar mais alumínio da Ravenswood na produção
das suas latas. Emitiram também uma queixa junto da autoridade
de saúde e de segurança. Depois dos primeiros sucessos, a organi-
zação sindical não descansou sobre os louros conquistados. Pelo
contrário, intensificou ainda mais a campanha.

Os investigadores da AFL-CIO chegaram à conclusão de que
Marc Rich, um empresário envolvido em todos os tipos de negó-
cios obscuros, estava a dirigir a Ravenswood, nos bastidores. Como
Rich tinha interesse em manter as suas actividades secretas, a orga-
nização sindical decidiu segui-lo por toda a parte, divulgando as
suas actividades permanentemente. Os activistas sindicais visitaram
a Suíça, a Holanda, a Grã-Bretanha, a França e a Romênia. Abor-
daram os investidores e protestaram nas convenções de comércio.
Graças ao apoio da comunidade local, a greve prosseguiu durante
vinte meses. No final, os grevistas conseguiram uma vitória convin-
cente. Os trabalhadores despedidos puderam regressar à empresa,
ganharam um aumento salarial e as questões de saúde e de segu-
rança foram tratadas.

O USWA continuou a usar a estratégia desenvolvida durante o
conflito Ravenswood. Inicialmente, pensou-se que a estratégia pode-
ria ser simplesmente copiada noutras empresas, mas isso não funcio-
nou. A organização sindical aprendeu que cada campanha deve
começar a partir de uma análise cuidadosa da empresa visada.
A maioria das campanhas inclui esforços no sentido de exercer
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pressão sobre os investidores e accionistas; greves de solidariedade
e outras acções nas filiais estrangeiras; e campanhas de divulgação
que salientam as questões de justiça social e dos direitos humanos.
Esta abordagem contribuiu para que a organização sindical garan-
tisse vitórias em situações que pareciam inicialmente perdidas.182

5.8 Centros de trabalhadores

Os trabalhadores dos segmentos mais vulneráveis do mercado
de trabalho são muitas vezes difíceis de organizar através dos
métodos tradicionais. O trabalho é frequentemente subcontratado
por pequenas empresas que abrem falência, apenas para serem
substituídas por novas empresas. Os trabalhadores têm laços fracos
com o local de trabalho, porque os empregos são muitas vezes
temporários e alguns trabalhadores têm múltiplos empregos, com
diferentes empregadores.

A resposta a esta dispersão dos locais de trabalho não é orga-
nizar as pessoas onde elas trabalham, mas sim na comunidade em
que vivem, uma abordagem que é muitas vezes chamada sindica-
lismo de comunidade. Habitualmente, isto envolve a criação de
«worker centres» (centros de trabalhadores). Na maior parte dos
centros, os trabalhadores podem obter aconselhamento sobre
legislação de trabalho e de emigração; por vezes é dado também
aconselhamento sobre outras questões, como a da habitação.
Muitos centros proporcionam também formação e educação,
sobretudo cursos de línguas e de informática. Habitualmente, as
pessoas que não são membros dos sindicatos podem utilizar os
serviços dos centros, em condições específicas.

Geralmente, os centros de trabalhadores são pragmáticos
quanto à escolha das actividades oferecidas. Alguns, por exemplo,
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organizam iniciativas de bingo e outras actividades sociais para
reforçar os laços com a comunidade local. Um centro de
Winnipeg oferece o seu espaço não só aos sindicatos e a uma
organização de trabalhadores desempregados, mas também a um
coro e a uma associação de artistas, ambos com ligações ao movi-
mento sindical. Um centro de Los Angeles constituiu equipas de
futebol e uma banda, e participa na maratona local.

Alguns centros foram criados pelos sindicatos, mas outros
foram criados por organizações da comunidade que consideraram
que os sindicatos não estavam a fazer o suficiente para os trabalha-
dores do segmento mais vulnerável do mercado de trabalho. Nos
EUA, existem 135 centros de trabalhadores. Os Unemployed Worker
Centres (centros de trabalhadores desempregados) na Grã-Breta-
nha têm um carácter semelhante. A organização sindical espa-
nhola CC.OO criou mais de uma centena de Centros de Información
para Trabajadores Extranjeros, onde imigrantes podem obter aconse-
lhamento e frequentar cursos.

A maioria dos centros tem orçamentos limitados. Alguns
podem empregar algum pessoal, mas quase sempre a maior parte
do trabalho é feito por voluntários. As fundações de beneficência
são muitas vezes uma importante fonte de rendimento, mas
incerto. Os sindicatos também costumam contribuir, mas ainda
não decidiram atribuir recursos aos centros de trabalhadores
numa base estrutural.

Existe o risco de que a resolução dos problemas dos trabalhadores
possa encorajar a passividade: os trabalhadores depositam a sua con-
fiança nos outros para resolver os seus problemas, em vez de actuarem
eles próprios. Muitos centros tentam contrariar isto, incentivando os
utentes dos serviços, a tornarem-se também voluntários. Num centro
em Oakland, os utentes podem recolher pontos de crédito, fazendo
trabalho voluntário, o que lhes dá direito a serviços prestados pelo



123

centro. Num centro em Long Island, as pessoas que querem seguir
um curso têm de comprometer-se a ocupar pelo menos dez horas
com a formação e organização de outros trabalhadores.

O centro de Long Island é muitas vezes abordado por trabalha-
dores que não receberam os seus salários na íntegra, ou que nem
sequer receberam salários. O centro promoveu com sucesso a
acção judicial contra as entidades patronais, mas compreendeu
que esta abordagem contribuiu pouco para organizar os trabalha-
dores. Por conseguinte, foi decidido usar uma estratégia diferente,
visitando as entidades patronais com um grupo de algumas deze-
nas de trabalhadores e com uma câmara de vídeo, exigindo o
pagamento integral dos salários. Abordagens similares têm sido
utilizadas em Toronto e por activistas anarquistas apoiantes dos
trabalhadores dos restaurantes de Amsterdão.183

5.9 Academia de organização

Na década de 1970, a AFL-CIO não atribuiu grande importân-
cia a organizar novos grupos de membros. «Por que haveríamos
de nos preocupar com a organização de grupos de pessoas que
não querem ser organizadas?», disse, então, o presidente George
Meany. Mais tarde, tornou-se evidente que o movimento sindical
não podia permitir-se uma tal atitude, e em 1989 foi criado o
Organizing Institute. O instituto analisa os factores que contri-
buem para o sucesso das campanhas de organização e aconselha
os sindicatos sobre o desenvolvimento de estratégias. Além disso,
tem como missão formar novos organizadores. O instituto é finan-
ciado pela federação e pelos sindicatos filiados.

Seguindo o exemplo da AFL-CIO, bem como o exemplo da
iniciativa da organização sindical australiana ACTU que promoveu
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o Organising Works, a confederação sindical britânica TUC e
alguns dos sindicatos filiados decidiram criar a «Organising
Academy» (Academia de Organização). A iniciativa pretende tam-
bém aumentar a diversidade do pessoal ao serviço dos sindicatos.
O funcionário sindical típico era «pale, stale and male» (branco,
envelhecido, homem), com anos de experiência como militante
sindical, num sector tradicional. A Academia foi capaz de recrutar
um tipo diferente de pessoal: a maioria dos formandos é consti-
tuída por mulheres com menos de trinta anos de idade. A maior
parte fazia já parte dos sindicatos, antes da sua inscrição, muitos
tinham sido activistas, mas muitos tinham também adquirido
experiência noutros tipos de organizações, tais como os movimen-
tos de estudantes, dos direitos de cidadania e das mulheres.

Tal como na América, tem havido alguma resistência na Grã-
-Bretanha para recrutar candidatos externos para a Academia de
Organização. Alguns sindicatos têm, por isso, insistido que os acti-
vistas sindicais devem ser aceites como estagiários. Isto terá prova-
velmente como resultado que os estagiários vão ser no futuro,
bastante mais semelhantes aos membros tradicionais.

Os sindicatos ingleses podem recorrer a uma maior concentra-
ção de activistas, visto que têm uma densidade sindical mais ele-
vada do que os sindicatos americanos e 200 000 representações
sindicais ao nível local. Os estagiários aprendem a planear campa-
nhas de organização, a rastrear os locais de trabalho, a identificar
questões de campanha, a criar comissões de organização e a
aumentar a visibilidade dos sindicatos através de petições, boletins
informativos e pesquisas. Verificou-se que os ex-formandos fazem
efectivamente uso desses métodos nas suas campanhas de organi-
zação. Na Grã-Bretanha, verificou-se que os ex-estagiários tinham
organizado em média 360 novos membros durante um ano.
Tendo em conta os seus vencimentos, isso significa que o custo
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por cada novo membro ascende a 77 libras esterlinas, em média,
o que está abaixo do que a maior parte dos sindicatos recebe em
quotizações sindicais anualmente. Por outras palavras, a formação
de organizadores tem uma boa relação custo-benefício. Além
disso, foram recrutados, em média, cerca de 17 novos activistas
por organizador.184

Em comparação, os estudos na década de 1990 constataram
que os diplomados do instituto australiano, Organising Works,
organizaram, em média, 170 novos membros por ano. Estimou-se
que o programa rendeu $2,7 milhões de dólares por ano, isto é
mais do que o dobro do investimento.185 Os sindicatos filiados na
TUC empregam cerca de quatro mil funcionários, enquanto mais
de 250 novos organizadores foram recrutados e formados pela
Academia de Organização. Estes números mostram que a mudança
da cultura organizacional dos sindicatos irá falhar a menos que se
treine também o pessoal «regular». Para esse efeito, foi criado um
programa para funcionários e pessoal com um currículo seme-
lhante ao oferecido aos novos organizadores.

Em colaboração com a London School of Economics, foi
criado o programa Leading Change (Dirigir a mudança). Este é um
programa de dez dias (incluindo dois dias em Washington), para
os dirigentes de topo dos sindicatos, os quais são considerados de
importância estratégica no que respeita à criação de uma «cultura
organizacional», no âmbito das organizações. A Academia de
Organização instituiu ainda um programa avançado em organiza-
ção, oferecendo cursos em «busting the busters» (como contra-
-atacar as estratégias patronais de destruição dos sindicatos); orga-
nizar para além do reconhecimento formal (visando a construção
de estruturas sindicais sustentáveis nos locais de trabalho); forma-
ção dos organizadores, desenvolvendo as suas competências; uso
novas tecnologias; e estratégia de campanha.
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5.10 Sindicatos autónomos em França

Em França, para além das grandes confederações, estão activas
organizações autónomas de trabalhadores mais pequenas. A mais
importante é a Union Syndicale Solidaires, que tem 80,000 mem-
bros. No contexto do Solidaires, os chamados sindicatos SUD
desempenham um papel importante. Uma característica impor-
tante destas organizações é a sua estreita ligação com numerosos
grupos de acção. Por exemplo, figuras-chave do Solidaires estão
também activamente envolvidas nas organizações de activistas de
crítica à globalização (ATTAC), nas organizações dos sem-abrigo
(DAL), nas organizações de desempregados (AC!), e nas organiza-
ções de emigrantes não documentados. Trabalham também com
os trabalhadores com empregos precários, das cadeias como a
Pizzahut e o «McDo», bem como da limpeza e da distribuição.

A filiação no Solidaires representa apenas um décimo da filia-
ção na confederação CFDT, mas as organizações como o
Solidaires são mais influentes do que o número dos seus filiados
poderia sugerir. Isto é devido não só às alianças com outras orga-
nizações, mas também à utilização da acção directa e de métodos
de propaganda. Por exemplo, os trabalhadores desempregados
visitam empresas equipados com câmaras de vídeo para deixar os
seus currículos. As organizações de desempregados ocuparam
também um grande número de serviços da agência de segurança
social Assedic, para exigir um subsídio adicional para os desem-
pregados. Outros métodos incluem «squatting» (ocupar) edifícios
para proporcionar habitação aos sem-abrigo e providenciar asilo
nas igrejas aos não documentados.

Evidentemente, estes sindicatos estão activos também no local de
trabalho. A maioria das empresas não está preparada para enfrentar
o modo como os jovens trabalhadores lutam pelos seus direitos.
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Como um consultor expressava: «Na maioria as grandes empresas
estão habituadas a um exército vermelho de estilo CGT, no qual as
tropas seguem as ordens vindas de cima. Os jovens activistas, esses
preferem a acção directa. Eles estão dispostos a mudar, a transfor-
mar os sindicatos se sentem que não são ouvidos»

Enquanto a CGT, de matriz comunista, tem por vezes dificulda-
des com os métodos dos jovens trabalhadores, isto acontece menos
com o Solidaires. O Solidaires não tem a estrutura tradicional de
federação: na realidade, é pouco mais do que uma rede de peque-
nos sindicatos que operam autonomamente. Centram-se em inicia-
tivas concretas de trabalho e não querem construir uma estrutura
burocrática. A esse respeito, lembram os anarco-sindicalistas da
CNT, uma pequena organização com três a quatro mil membros,
que no entanto é popular entre os jovens trabalhadores com empre-
gos precários. Os negociadores dos sindicatos SUD ganharam repu-
tação nos departamentos de pessoal. Segundo os responsáveis de
recursos humanos o pessoal dos SUD é «muito competente» e age
com «uma mistura de cortesia e ameaça». Os responsáveis de recur-
sos humanos parecem mesmo receá-los: «Eu nunca esqueço que
eles são revolucionários e que só lutam pelos seus próprios interes-
ses, e que ao fazê-lo podem mesmo pôr em perigo a empresa».186

Recentemente o Conselho Económico e Social (CES)
recomendou a revogação dos direitos especiais de negociação das
cinco grandes confederações. Se a recomendação for implemen-
tada a posição do Solidaires pode tornar-se mais forte.187

5.11 Euromayday e trabalhadores precários

Há alguns anos, foi criado em Milão um movimento de traba-
lhadores precários. Apesar de não estar ligado aos sindicatos tra-
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dicionais, muitos activistas têm um passado sindical e muitos são
também activos nos meios de comunicação social. A actividade
mais visível é a «Mayday Parade», que se realiza anualmente. Estas
paradas consistem em acção teatral directa, incluindo piquetes
para forçar as grandes cadeias de lojas a fechar as suas portas no
Mayday (1.o de Maio). Muitas vezes, a estátua de São Precário, o
padroeiro inventado dos trabalhadores precários, é transportada
ao longo do desfile. Em 2003, participaram 50 000 pessoas, e o seu
número duplicou desde então.

Entretanto, o movimento tornou-se cada vez mais europeu,
realizando acções em toda a Europa. Em Janeiro de 2005, por
exemplo, houve uma ocupação conjunta da Académie Française,
em Roma, para apoiar os freelancers franceses «temporários», do
sector cultural, que protestavam contra a abolição de benefícios
especiais nos períodos sem trabalho. O movimento visa organizar
tanto os «brainworkers» — trabalhadores do conhecimento que
trabalham frequentemente como freelancers — como os «chain
workers» — os trabalhadores das cadeias de lojas, hotéis ou ham-
búrgueres e de outros locais dos serviços. Os sindicatos tradicio-
nais são considerados inadequados para organizar estes trabalha-
dores, quanto mais não seja, porque estão ligados a sectores
específicos, enquanto os trabalhadores precários mudam constan-
temente de sector. O movimento de trabalhadores precários tenta
encontrar novas formas de organizar os trabalhadores, atribuindo
um papel importante à Internet. É salientado que os materiais
devem ser atraentes: o objectivo é «promover a ideia de actividade
sindical radical, no sentido de tornar o sindicalismo radical
atraente para as massas». Os objectivos do movimento incluem
igualdade de remuneração para os trabalhadores temporários;
direito de organização para os trabalhadores temporários; um
rendimento mínimo para todos os europeus; e livre acesso ao
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conhecimento e à informação. O trabalho flexível não é contes-
tado mas bem-vindo, na condição de estar associado à segurança
do rendimento e à igualdade de oportunidades.188

5.12 Learning reps

Numa tentativa de diversificar o trabalho dos seus 200 000
representantes nos locais de trabalho, a TUC tem vindo a criar
novos papéis para os activistas. Um bom exemplo é o dos
«learning representatives» ou «learning reps» (representantes para a
aprendizagem) que prestam aconselhamento sobre desenvolvi-
mento de carreira e oportunidades de aprendizagem, nos locais
de trabalho. Os «learning reps» são parcialmente financiados pelo
governo.

Os 14 000 existentes, (um terço dos quais são novos activistas),
ajudaram mais de 100 000 pessoas a ter acesso a cursos em 2005.
Há relativamente muitos jovens, mulheres e minorias étnicas entre
os participantes. A ambição é ter 22 000 «learning reps» e formar
250 000 pessoas por ano, em 2010. Embora não existam dados
sobre as características dos utilizadores destes serviços, parece que
muitos deles são minorias, mulheres, trabalhadores a tempo par-
cial e temporários, e trabalhadores dos segmentos mais vulnerá-
veis do mercado de trabalho.

Além de proporcionarem aos trabalhadores oportunidades de
aprendizagem, os learning reps são também um meio de reforçar a
presença dos sindicatos no local de trabalho e de reforçar os seus
laços com as comunidades locais. Para atingir esse objectivo, eles
trabalham com os organizadores, e usam técnicas, tais como o
levantamento dos locais de trabalho e inquéritos e formam coliga-
ções com organizações comunitárias.
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A TUC publicou uma brochura contendo estudos de caso das
actividades dos «learning reps». Alguns exemplos estão listados
abaixo:

• Em Lancashire, o GMB usou os serviços de aprendizagem
para construir a sua reputação como sindicato com fortes
laços com a comunidade asiática. Entre os representantes da
aprendizagem figura o imã de uma mesquita local. Alguns
centros de aprendizagem dos locais de trabalho estão abertos
às famílias e amigos dos membros dos sindicatos e alguns
estão até mesmo abertos a toda a comunidade local.

• O CWU estava habituado aos departamentos do Royal Mail
onde 99,9% dos trabalhadores eram membros, mas agora
tem de lidar com centros de processamento de dados, onde
ninguém é sindicalizado. Envolvem trabalhadores de baixos
salários, empregos temporários, e mais de metade dos tra-
balhadores fazem parte de minorias étnicas. No centro de
Stockport, 360 dos 500 trabalhadores contratados, foram
organizados, em parte através dos serviços de aprendiza-
gem. Entre os cursos oferecidos figuram cursos de línguas.

• O Usdaw conseguiu aumentar a densidade sindical, num
centro de distribuição, de 54% para 99% graças aos serviços
de aprendizagem. No centro de distribuição, 1500 pessoas
fazem trabalho por turnos, sessenta por cento das quais são
mulheres e 25% das minorias étnicas. Foi distribuído um
questionário entre os funcionários, a fim de descobrir as
suas necessidades de aprendizagem. O sindicato conseguiu
negociar com sucesso que os salários dos «learning reps»
fossem pagos pela entidade patronal.

• Numa fábrica de transformação de carne, o T&G oferece
oportunidades de aprendizagem a trabalhadores portugue-
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ses e espanhóis. Estas oportunidades incluem cursos de
informática, matemática e inglês e também aulas de cidada-
nia, sobre a forma de acesso aos serviços sociais, de registo
no médico ou de acesso a serviços jurídicos.

• No sector financeiro, o Unifi recrutou 1000 novos membros
num ano, graças aos serviços de aprendizagem. Estes servi-
ços não só são vistos como um dispositivo de recrutamento,
mas também como um meio para ajudar os trabalhadores a
lidar com as consequências da globalização (§4,11).189

5.13 Sindicalismo de comunidade em Londres

A City de Londres é a região mais rica da Europa, mas Londres
tem também centenas de milhares de trabalhadores de baixos
salários, muitas vezes emigrantes recentes, de países como o Gana
e a Nigéria. Enquanto o desemprego continua a ser a mais impor-
tante causa de pobreza, mais de uma em cada três crianças, em
situação de pobreza, reside em lares onde pelo menos uma pessoa
trabalha.

A East London Communities Organisation (Telco) fez campa-
nha com sucesso por salários dignos no sector local de serviços,
em expansão. A Telco é uma coligação de mais de 40 igrejas,
mesquitas, organismos sindicais locais, escolas, sindicatos estudan-
tis, hospitais e outras organizações, fundada em 1995. Colectiva-
mente, estas organizações representam, pelo menos, 50 000 mem-
bros. Foram estabelecidas coligações semelhantes noutras partes
de Londres, sob a égide da organização London Citizens, bem
como em Birmingham. As organizações de Cidadãos não só fazem
campanha por melhores salários, mas também por questões como
casas a preço acessível, bairros mais seguros e mais limpos e trata-
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mento humano dos requerentes a asilo. Na perspectiva de muita
gente, uma característica importante destas organizações é o com-
promisso no sentido de uma aliança sustentável de longo prazo,
ao invés da colaboração ad hoc por questões específicas.

Em 2001, a Telco começou campanha por salários dignos,
destinada a garantir salários e condições de trabalho decentes
para os trabalhadores mal pagos, de East London. Após alguma
investigação inicial, a campanha começou por visar os salários e as
condições de trabalho dos trabalhadores da limpeza que traba-
lham em hospitais, e na sede da banca do prestigiado complexo
de Canary Wharf. A pressão foi desenvolvida através da presença
em massa nas reuniões da direcção do hospital, através de mani-
festações junto dos hospitais, de uma greve de três dias num hos-
pital, de manifestações e presença junto dos accionistas, e nas
assembleias-gerais anuais do HSBC, bem como através da ocupa-
ção de uma dependência do HSBC na City. A campanha ganhou
o apoio do presidente da Câmara Municipal de Londres, Ken
Livingstone, que criou um departamento para salários dignos.

Uma nova fase importante da campanha foi o envolvimento
com a proposta de Londres para acolher as olimpíadas de 2012.
«Na sequência dos grandes projectos, as pessoas queixam-se fre-
quentemente, que a comunidade local não beneficiou», explica o
organizador Andrew Crossley. «Neste caso, quisemos envolver-nos
numa fase precoce, a fim de garantir que a comunidade local vai
beneficiar».

Os esforços do London Citizens tiveram como resultado uma
carta de intenções do Mayor de Londres, na qual este assume o
compromisso de, no caso de Londres ganhar o concurso, promo-
ver o recrutamento de mão-de-obra local; garantir salários dignos
para os trabalhadores; providenciar formação aos residentes para
estes postos de trabalho, especialmente no sector da construção;
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construir pelo menos 4500 casas a preços acessíveis; e melhorar os
serviços locais. Na altura, o presidente do concurso para os Jogos
Olímpicos mencionou que este compromisso para com a comuni-
dade local tornou a proposta de Londres «claramente mais ganha-
dora». No verão passado, Londres ganhou de facto o concurso.

Contudo, a recém-criada Olympic Delivery Authority recusa ser
condicionada pelo acordo relativo ao salário digno. Alega que
seria ilegal impor condições salariais às empresas contratantes. As
organizações comunitárias estão a protestar contra esta decisão.
«Não vamos parar a nossa campanha enquanto não tivermos a
certeza de que as olimpíadas de Londres 2012 vão ser verdadeira-
mente as ‘Olimpíadas do salário digno’», comentou um porta-voz
do London Citizens.

As iniciativas Londres podem ser vistas como um exemplo bem
sucedido do sindicalismo de comunidade. Um estudo recente
constatou que 22% dos trabalhadores londrinos com baixos salá-
rios eram membros de uma organização sindical, ao mesmo
tempo que dois quintos declararam ser activos em organizações de
base religiosas. Isto sugere que as alianças com as igrejas e mesqui-
tas podem ampliar o impacto dos esforços de organização dos
sindicatos.

As alianças com organizações comunitárias podem ter também
outras vantagens. Por exemplo, os administradores de hospitais
podem ser membros de igrejas e mesquitas filiados na Telco.
Segundo o organizador Andrew Crossley «Quando essas organiza-
ções comunitárias se envolvem, toda a dinâmica muda. Então, já
não se trata apenas de trabalhadores versus gestão».

A colaboração com organizações religiosas não é totalmente
pacífica entre os sindicalistas. Alguns temem que a conquistas
relativas aos direitos das mulheres, dos gays e das lésbicas possam
ser comprometidas. No entanto, outros sindicalistas dizem que os
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sindicatos têm medo de perder o controlo quando trabalham com
outras organizações.

O sindicato do sector público, Unison, tem trabalhado com a
Telco na organização do sector da saúde, enquanto o sindicato do
sector bancário, Unifi, apoiou a campanha em Canary Wharf.
A colaboração com a organização sindical T&G foi um pouco
difícil no início, mas melhorou, e uma série de delegações do
T&G filiaram-se recentemente na Telco. O T&G está a organizar
activamente os trabalhadores da limpeza, em Londres. Isto está a
ser feito em colaboração com a organização sindical americana de
serviços, SEIU, famosa pela sua campanha Justice for Janitors (§5.1).

As coligações de cidadãos não incluem apenas organizações
religiosas e sindicatos, mas também, por exemplo escolas. Crian-
ças das escolas participaram na Marcha por um Salário Digno,
como actividade integrada nas aulas de cidadania. A preocupação
com os crimes de rua, junto das escolas, foi uma das razões para
o envolvimento da Telco em campanhas por bairros mais seguros
e mais limpos.190
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Numa altura em que os sindicatos, na maior parte dos países
ocidentais enfrentam sérios desafios, há também uma enorme varie-
dade de iniciativas inovadoras para fazer face a estes desafios. Essas
inovações ainda não viraram a maré do movimento sindical no seu
todo. No entanto, alguns dos maiores sucessos foram alcançados
por sindicatos individuais e por coligações locais. Na situação actual,
é difícil dizer qual é o tipo de abordagem que irá funcionar e em
que circunstâncias. É ainda muito uma questão de tentativa e erro.
Dito isto, parecem existir algumas características gerais que podem
ser identificados em muitas das iniciativas bem sucedidas.

Organizar novos grupos: Muitas iniciativas incidem sobre a
organização de novos grupos, que estão sub-representados
entre membros dos sindicatos: os jovens, as minorias étnicas, e
os trabalhadores dos sectores de serviços, em crescimento.
A organização destes grupos é essencial para que o movimento
sindical continue no futuro a ser um actor social relevante.

Da base para o topo e do topo para a base: As iniciativas precisam
de partir da base para o topo, a fim de terem apoio popular real

6
Conclusões
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e de reflectirem as questões que são motivos de preocupação
para a população. No entanto, as iniciativas necessitam de um
forte empenho a partir do topo, a fim de superar a resistência à
mudança e de atingir o nível de coordenação que é necessário
para poder confrontar as grandes corporações empresariais e
para influenciar as políticas governamentais.

Local e internacional: Ao nível local, os sindicatos constroem
o apoio da comunidade e testam abordagens inovadoras. Ao
mesmo tempo, as redes internacionais são cruciais para se ser
capaz de lidar com as consequências de uma economia em
globalização.

Justiça social: Os opositores tentam muitas vezes retratar os
sindicatos como intrusos que lutam apenas pelos seus estreitos
interesses egoístas. A fim de contrariar esta situação, os sindi-
catos devem equacionar os seus objectivos como questões de
justiça social.

Alianças: As coligações com organizações comunitárias
reforçam o apoio a campanhas políticas, ajudam os sindicatos
a entrar em contacto com os trabalhadores «difíceis de alcan-
çar» e ajudam a contrariar a imagem de que sindicatos prosse-
guem interesses limitados e egoístas.

Compromissos de longo prazo: Algumas campanhas cruciais
levaram mais de doze anos, antes de dar os seus frutos.
É importante convencer os membros (e o pessoal) dos sindica-
tos da importância de investir tempo e recursos em objectivos
de longo prazo.

Partenariado baseado em poder: A colaboração com os empre-
gadores e com os governos pode produzir resultados importan-
tes, desde que sindicatos o façam a partir de uma posição de
força e envolvendo activamente os seus membros no que
fazem.
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Batalha de ideias: Em muitos países, os sindicatos têm de
fazer face a um clima político que é hostil aos trabalhadores e
suas organizações. Alguns sindicatos têm tido sucesso em criar
grupos de reflexão e institutos de investigação que trabalham
para reconquistar a iniciativa e reunir apoio para a uma visão
económica e social alternativa.
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